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Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua, publicação revogadas as dis-posições, 

Á° em contrário.. EQUIPE DE PUBLIC/Xe:  

5! 	• 

EDUAR O TUMA 

VEREADOR 

4 

CM2AIRA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
VEREADOR EDUARDO TUMA 

Projeto de Lei n° PL 
524/2015 

"Dispõe sobre a• . implantação da disciplina de 

Sociologia na grade curricular d .o 8° ((oitavo) ano do 

ensino fundamental das escolas municipais" 

• A Câmara Municipal de'S Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica incluída na grade curricular do 8°, (oitavo) anoClo ensino fundamental das 
, 

escolas municipais a disciplina de Sociologia, com carga horária mínima de 50 min 

(cinquenta minutos) por semana. 

Parágrafo único. Para a inclusão do que trata o "caput" deste artigo serão .2 , 
obedecidos os procedimentos legais existentes, previstos pelas Legislações (-17, 

Federais e Estaduais vigentes. - 

Art. 2° A Secretaria Municipal de Educação, poderá, com o objetivo _de viabilizar a 

execução desta lei, celebrar acordos, cOnvênios e parcerias com entidades públicas 

ou privadas. , 

Art. 3° O poder público regulamentará esta lei, no que couber, em 60 (sessenta) 

dias, contados da data de sua publicação.' 

• Art. 4° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de • 
dotações orçamentárias próprias, suplernentadas, se necessário. 
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CÂISIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
JUSTIFICATIVA 

,A sociologia 'é a ciência que se debruça sobre a própria sociedade e 
todas as suas ramificações, componentes e integrantes. Ela se dedica a 
compreender as formas de interação que tem uns com os outros, as organizações e 
os fenômenos sociais ,observados na realidade dos indivíduos. 

, 	Ao estudar a sociologia encara-se a realidade por ângulos que não 
são habituados a enxergar. Como seres humanos e indivíduos, está acostumado a 
levar em afeição apenas o que está em contato direto. A realidade não é apenas' 
formada por experiências particulares, a interação com os demais integrantes da 
sociedade .e as interações que os mesmo têm nesta; toma parte de uma construção 
de um todo muito maior. _Contudo, acabam por moldar a própria realidade e a forma 
de ,interagir com o mundo. • 

Desse modo, a sociologia auxilia, o estudante a compreender melhor a 
si mesmo e a sociedade em que se habita: 

I) 	Prepara-o para o exercício consciente da cidadania; . 
.11) 	Faz com que conheça a realidade social para a ação nesta mesma 

realidade; .:  

III) Forma a capacidade interpretativa e dialógica; 
IV) Ensina a-compreender e estabelecer as relações'causais entre fenômenos 

sociais; • 
V) Desenvolve a capacidade de executar tarefas dentro de Lima concepção 

coletiva entre outros. 

Sendo assim', necessário é a aplicação da sociologia também no 
ensino fundamental, pois desenvolve o espírito de cooperação 	incentiva a 
responsabilidade e o cuidado com o mundo de forma consciente: 	• 

Para os pré-adolescentes, a Sociologia é se faz necessária_ para 
compreender perspectivas e vontades 'distintas. Ensina a conviver no mesmo 
espaço, pois é neste periddo de transformações físicas e psicológicas, onde 
surgem muitos questionamentos e conflitos. - 

"Entendendo a dinâmica da sociedade e sua 
importância enquanto indivíduo, fica mais fácil situar-
se e. ajustar-se", explica o sociólogo Mario 'Miranda 
Antonio Junior. 

Alérri disso, a sociologia permité ao jovem dosar sua liberdade de 
ação e compreender sua importância e a necessidade de colaborar com as pessoas. 

Dado 'o exposto e a importância da matéria, conto com o apoio dos 

nobres pares à aprovação deste 'projeto de lei. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0524/15 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Federal n° 11.684, de 2 de junho de 2008, que altera a Lei Federal n° 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias nos 
currículos do ensino médio; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — cópia parcial: art. 200 e seguintes 
(`educação); 

- Lei Municipal n° 11.828, de 26 de junho de 1995, que dispõe sobre a introdução de 
estudos básicos de direitos do consumidor como conteúdo curricular, nos termos que 
especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.832, de 28 de junho de 1995, que dispõe sobre a introdução do 
estudo da língua espanhola no currículo das escolas municipais, nos termos que 
especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°11.886, de 21 de setembro de 1995, que dispõe sobre a inclusão no 
currículo das escolas municipais do ensino de técnicas de judô, e dá outras 
providências; 

• 	- Lei Municipal n° 11.973, de 04 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a introdução no 
currículo das escolas municipais de estudos contra a discriminação racial, nos termos 
que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.017, de 2 de abril de 1996, que dispõe sobre a inclusão de 
estudos básicos de direitos humanos nas escolas municipais como conteúdo 
curricular, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre o projeto de 
relações de gênero nas escolas públicas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 12.274, de 19 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a inclusão da 
disciplina de educação física no currículo das escolas municipais de educação infantil; 

- Lei Municipal n° 12.392, de 24 de junho de 1997, que dispõe sobre o ensino da 
língua italiana no currículo das escolas da rede municipal de ensino, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n°0524/15 - pesquisa 
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PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 12.405, de 3 de julho de 1997, que dispõe sobre a realização de 
cursos de informática na rede municipal de ensino, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão no 
currículo escolar de disciplina sobre os efeitos das substâncias que causam 
dependência física e psicológica; 

- Lei Municipal n° 13.148, de 19 de junho de 2001, que dispõe sobre a inclusão no 
currículo escolar de estudos básicos sobre tratamento e destinação do lixo, e dá 
outras providências; 

• - Lei Municipal n° 13.543, de 25 de março de 2003, que dispõe sobre a inclusão de 
estudos básicos sobre trânsito no conteúdo curricular das escolas municipais, nos 
termos que especifica; 

- Lei Municipal n°14.181, de 30 de junho de 2006, que dispõe sobre o ensino religioso 
na rede pública municipal de ensino fundamental, nos termos que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão no 
currículo das escolas da rede municipal de ensino, de conteúdo programático relativo 
à prevenção do uso de drogas; 

- Lei Municipal n° 14.433, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
tema relativo à conscientização ética, responsabilidade e poder da cidadania nas 
atividades escolares da rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 15.892, de 7 de novembro de 2013, que estabelece o ensino 
obrigatório de música na rede municipal de ensino, e dá providências correlatas; 

• 

- Lei Municipal n° 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 52.342, de 26 de maio de 2011, que institui o Programa Ampliar 
nas Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria 
Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, 
Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São 
Paulo; 

- Decreto Municipal n° 54.453, de 10 de outubro de 2013, que fixa as atribuições dos 
Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades 
educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal n° 54.454, de 10 de outubro de 2013, fixa diretrizes gerais para a 
elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes da Rede Municipal 
de Ensino; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- Portaria n° 5930/13, da Secretaria Municipal de Educação, que regulamenta o 
Decreto n° 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui, na Secretaria Municipal de 
Educação, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e 
Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação São Paulo; 

- Portaria n° 6572/14, da Secretaria Municipal de Educação, que dispõe sobre a 
organização das Unidades de Educação que especifica, da Rede Municipal de Ensino, 
e dá outras providências; 

- PL 209/2014, que dispõe sobre a inclusão da disciplina de 'história científica do 
Padre Roberto Landell de Moura' no conteúdo curricular da rede municipal de ensino, 
e dá outras providências; 

- PL 334/2014, que dispõe sobre o ministério facultativo de aulas de religião nos 
estabelecimentos de ensino que especifica, situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 513/2015, que dispõe sobre a inclusão da disciplina de 'história da Cidade de São 
Paulo e seus bairros' na grade curricular da rede pública de ensino do Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 523/2015, que dispõe sobre a inclusão da disciplina de 'história geral da África e 
do negro no Brasil e na Cidade de São Paulo' na grade curricular da rede pública de 
ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 554/2015, que dispõe sobre a introdução do ensino e análise histórica da 'canção 
do expedicionário' no currículo das escolas da rede municipal de ensino, e dá outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Senhor Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 23 de outubro de 2015. 

Christanâ8rira Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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02/09/2015 1:9394 Folha 
Proc. N° 

Presidência da Repúblidadr'u RF 11,44 
Casa Civil 

Subchefia paraAssuntos Jurídicos 

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

'bebo 

(Vide Adin 3324-7, de 2005)  
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001) 

	
Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

(Vide Lei n° 10.870, de 2004)  
(Vide Lei n° 12.061, de 2009)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a , 

seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 10 Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino ., em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais dE 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercicic 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

XII - consideração com a diversidade étnico-racial. flncluido nela Lei n° 12.796, de 2013)  

htlp.//vvww.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Ieis/L9394.htm  
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ão tiveram acewo; 

)2/09/2015 	
L9394 

TÍTULO III 

Do Direito à Educação e do Dever de Educar 

Art. 40 
 O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

própria 
II progrerziva extensão  da obrigatoriedadc c  gratuidade ao ensino  médio;  

o 

Z 

IV atendimento gratuito cm creches c pró escolas às crianças dc zero a seis anos dc  idade; 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, organizada da 
seguinte forma: (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

a) pré-escola; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

b) ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

c) ensino médio; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - educação infantil gratuita às crianças de até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada pela Lei n°  12.796, de 2013)  

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, 
preferencialmente na rede regular de ensino; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - acesso público e gratuito aos ensinos fundamental e médio para todos os que não os concluíram na 
idade própria; (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições 
ie acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
uplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; (Redacão dada pela .ei n° 12.796, de 2013)  

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
luno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 	. 

X — vaga na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua residência 
toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. (Incluído pela Lei n° 11.700, de 2008).  

Art. 52  O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, -upo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 

/www.pianalto.gov.br/CCIVIL_03/Ieis/L9394.htm  
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Proc. N° 
02/09/2015 	 L9394 

.111)  a ei n°  constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo. 
L 

(
epriardo
Redação70  

12.796, de 2013)  

§ 1 2  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá: (Redação dada pela Lei n °  
12.796, de 2013)  

I - recensear anualmente as crianças e adolescentes em idade escolar, bem como os jovens e adultos que 
não concluíram a educação básica; (Redação dada pela Lei n °  12.796, de 2013)  

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2°  Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3°  Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2°  do art. 208 da Constituição Federal,  sendo gratuita e de rito sumário a ação 
judicial correspondente. 

§ 4°  Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5°  Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização anterior. 

idade,  no ensino fundamental. 
Art. 68  É dever dos pais ou rceponsáveis efetuar  a matricula dos  menores, a partir dos seis  anos dc idade, 

o - 	e - 

 

Art. 62  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula das crianças na educação básica a partir dos 
4 (quatro) anos de idade. (Redação dada pela Lei n °  12.796, de 2013)  

Art. 70  O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de ensino; 

II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TÍTULO IV 

Da Organização da Educação Nacional' 

Art. 8°  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1 °  Caberá à União a coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e 
sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2°  Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 90  A União incumbir-se-á de: 	(Renulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

3/2: http://w" planalto.gov.br/CCIVIL_03/Ieis/L9394.htm  
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III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo 
sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de. graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. (Vide Lei n° 10.870, de 
2004)  

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

§ 30 
 As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 

desde que mantenham instituições de educação superior. 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 
assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os 
recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

 

- - 	C 
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VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 31.7.2003)  

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos Estados; 
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II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 317.2003) 

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, 
terão a incumbência de: 

I - elaborar e executar Sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a 
escola; 

VII informar os pais c responsáveis cobre a freqüência e o rcndimcnto dos alunos, bem como sobre a 
execução de sua proposta pedagógica. 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução da proposta pedagógica da escola; 
(Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 
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II- participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as 
normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende: 	fRegulamento)  

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III - os órgãos federais de educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e 'pelo Distrito 
Federal; 

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder Público; 

II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
(Regulamento) 	(Regulamento)  

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que não apresentem as características dos incisos abaixo; 

II comunitárias, aw.',im entendidas as  que são  inctituídas por grupos dc  pcwoas fipicas ou por uma ou mais 

II - comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua entidade 
mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 

tp://www.pIanaIto.gov.br/CCivlLo3/Ies/Lg3g 4 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



Folha 
Proc. Fo 	 

L9394 
02/09/2015 	 •  

mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicasi-g)ãôr 

anterior; 

o 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 

CAPITULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 

Art. 21. A educação escolar compõe-se de: 

I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio; 

II - educação superior. 

CAPITULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercido da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 

estudos posteriores. 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-sedados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 

assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

• 	§ 2° O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 

previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 

seguintes regras comuns: 

I - a carga horária mínima 'anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 
de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita: 

a) 
por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 

escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante 
avaliação feita pela escola, que defina o grau 

de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 

regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 

respectivo sistema de ensino; 
71 
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IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) 
avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos 

sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 

b) 
possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) 
possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) 
obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os casos 

de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de frequência fica a cargo da escola, conforme o 
disposto no seu regimento e nas 

horas letivas para aprovação; normas do respectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do total de 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades 'responsáveis • alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as.condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento escolar, por uma 
parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos 
educandos. (Redação dada pela Lei n° 12.796 de 2013 

§ 1° Os currículos a que se refere o caput 
devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 

portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil. 

§ 22 
 O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 

obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. Reda ão dada sela Lei n° 12.287 de 2010 

§ 3Q A educação física, integrada à proposta pedagógica da 
educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: Reda ão 

I — que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a 1 ° .12.2003 

escola, é componente curricular obrigatório da 
dada' ela Lei n° 10.793 de 1°.12.2003 

seis horas; llncluído pela Lei n° 10.793 de 
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III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obriga afica da 

educação física; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

IV – amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído pela Lei n° 10.793, de 

1°.12.2003)  

Folha 	12# 
L9394 	 Proc. t75=2:5.,.--T—.C...ç_ 

II – maior de trinta anos de idade; Incluído sela Lei n° 10.793 de 1°.12.2003 

V – (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°.12.2003  

VI–que tenha prole. (Incluído pela Lei n°10.793, de 1°12.2003)  

§ 40  O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

§ 5 0  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o ensino 
de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro 
das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que trata 

o § 22  deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa civil e 
a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 8° A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado 
à proposta pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais. 
(Incluído pela Lei n° 13.006, de 2014)  

§ 92  Conteúdos relativos aos direitos humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a 
criança e o adolescente serão incluídos, como temas transversais, nos currículos escolares de que trata o caput 

deste artigo, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
observada a produção e distribuição de material didático adequado. ílncluído pela Lei n° 13.010, de 2014)  

currículo =alar, cm ezpecial nas ár as dc Educação Artístico c de Literatura c Hictória Bracilciras.(Incluído ieb 
Lei n° 10.630, de 9 1 2003)  

e 

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra 
e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura 
e história brasileiras. (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 
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- ,a difusão de valores fundamentais ao interesse social aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 

- consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos da 
zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural 

Parágrafo único. O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a justificativa apresentada 
pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da comunidade 
escolar. 	(Incluído pela Lei n° 12.960, de 2014)  

Seção II 

Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

II pré  escolas, para as crianças  dc quatro a  scis anos  dc idade. 

II - pré-escolas, para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade. (Redação dada pela Lei n°  
12.796, de 2013)  

Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: (Redação dada 
pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de 
promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) 
dias de trabalho educacional; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas 
para a jornada integral; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 
(sessenta por cento) do total de horas; (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  
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V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento esapq 	em da 

criança. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Seção III 

 

Do Ensino Fundamental 

  

terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 

  

 

a - 

       

   

: 

   

: 

       

partir dos seis anos, terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante: 
de 2005)  

Redacão dada pela Lei n° 11.114, 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: (Redacão 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, 
da escrita e do cálculo; 

• 	
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 

valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de 'solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 3° O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 4° O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n-ç-'  8.069, de 13 de julho de 1990,  que institui o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático adequado. (Incluído pela 
Lei n° 11.525, de 2007).  

§ 60 O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do ensino 
fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 20111.  

públicas dc -ensino fund mental, sendo oferecido, sem ônus para os cofres públicos,  dc acordo com 3G 

confeszional, de acordo com a opção religiosa do aluno ou do seu responsável, ministrado por 

  

: 

  

: " 	Z 

  

      

       

religiosas; ou 
II 	intcrconfcssienal, resultante dc acordo entre as diversas entidades religiosas, que sc 

: 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à 
diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997)  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/19394.htm 
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§ 1 °Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do ensino 
religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. (Incluído pela Lei n° 
9.475, de 22.7.1997)  

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações religiosas, 
para a definição dos conteúdos do ensino religioso. (Incluído pela Lei n°9.475, de 22.7.1997)  

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização autorizadas 
nesta Lei. 

§ 2° O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas 
de ensino. 

Seção IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção 1 deste Capítulo e as seguintes 
diretrizes: 

1 - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de transformação da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento 
de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

111 - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como discipfinas obrigatórias em todas as séries do ensino 
médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a produção moderna; 

11- conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

111 domínio dos conhecimentos  de Filosofia e  de Sociologia necessários ao exercício  da cidadania. 
(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)  

o 

Revogado pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  
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§ 3° Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao pi la:W.061# til 
02/09/2015 

 

t , 4 

 

(Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Seção IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na Seção IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a formaçá" 
geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profissões técnicas. fIncluído pela Lei n° 11.741, d 

2008)  

Parágrafo único. A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profission 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação coi 
instituições especializadas em educação profissional. ílncluído pela Lei n° 11.741, de 2008). 

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes forma 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio..(Incluído pela Lei  
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído pela Lei  
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselt 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741,  
2008)  

III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto pedagógico. (Incluído p€ 
Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput I 

art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o cur 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituiç 
de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíve 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíve 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de educação profissional técnica de nível médio, quando registrada 
terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior. (Incluído pela Lei  
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articula 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, possibilitar 
a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com aproveitamento, de ca 
etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  
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Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
ontinuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
)fetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características 
io alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
nediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 3-12  A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação 
irofissional, na forma do regulamento. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
acionai comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 10 Os exames á que se refere este artigo realizar-se-ão: 

I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 

§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
!conhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
egra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 

Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos tecnológicos, 
ssibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e 
fel de ensino. (InclUido pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 11.741,  
2008)  

I — de formação inicial e continuada ou qualificação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II — de educação profissional técnica de nível médio; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

III — de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741, 
2008)  

§ 32  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
abelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

rww.planalto.gov.br/CCIVIL03/1eis/L9394.htm 	
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Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação cm7:Mrano. 	ribeuo por 

diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no arribte 	abalho. 

(Regulamento)(Regulamento) 	(Regulamento)  

• 

    

- 	2 

  

ai 	• 

     

avaliação, reconhecimento c certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 	(Regulamento)  

ÉfitÊ--É514.1-1c14~0 
- 	a 

terão validade nacional. (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá 
ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos. 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

. Art. 42. As instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

CAPÍTULO IV 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A educação superior tem por finalidade: 

I - estimular 'a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
continua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem patrimônio 
da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa cientifica e tecnológica geradas na instituição. 

 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento)  

  

      

- 

      

que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino; 

   

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redacão dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 
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III - de_ pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam ás 
exigências das instituições de ensino; 

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos 
classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para matrícula, de 
acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. (Incluído nela Lei n° 
11.331, de 2006)  

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. 	(Regulamento) 	(Regulamento)  

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004)  

§ 10 Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que 
se refere este artigo, haverá reavaliação, que poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento) (Regulamento) (Vide Lei n° 10.870, de 2004)  

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua manutenção acompanhará o 
processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se necessários, para a superação das deficiências. 

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, no mínimo, duzentos 
dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 10 As instituições informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos 
e demais componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de . 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter 
abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 30 
 É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos programas de educação a distância. 

§ 4° As instituições de educação * superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições 
públicas, garantida a necessária previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área ou equivalente, respeitando-se os acordos 
nternacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 30 
 Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão ser 

-econhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos 'e avaliados, na mesma 
área de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para cursos 
3fins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei. (Regulamento)  
1 ://www.planalto.gov.br/CCIVIL03/1eis/L9394.htm  
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Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de v 	 êFnàs 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursfflf•roveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa,, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento) (Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista cientifico e cultural, quanto regional e nacional; 

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado; 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. 

Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas por campo do saber. 

	

• (Regulamento) 	(Regulamento)  

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)  

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa cientifica, produção artística e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

flb VI_ conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-cientifica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Ieis/L9394.htm 	 17/7 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



02109/2015 	
L9394 

contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 	(Regulamento)  .(Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um plano de cargos e 
salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento: 

VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiadas deliberativos, de que participarão os segmentos da comunidade 
institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiada e comissão, inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas. (Regulamento)  

CAPITULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende r.,e  por educação  especial, para os  efeitos desta Lei, a  modalidade de educação 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar 
oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

Ap://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/1eis/L9394.htm 	
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§ 2° O atendimento educacional será feito em dasses, escolas ou serviços èspeckifizraizisP''',4P ,  
em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas gâsSes comuns de 
ensino regular. 

Folha 
Proc. N° 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino arzegurarão aos educandos com neewsidades especiais: 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação: (Redacão dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
11) especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive 
condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas 
áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas somais suplementares disponíveis para o respectivo 
nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

411 e  

- - C 

apoio às instituições previstas neste artigo. 	(Regulamento). 

Parágrafo único. O poder público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento aos 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às instituições previstas neste artigo. 
(Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

TÍTULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. A formação de profissionais da educação, dc modo a atender aos objetivos dos diferentes níveis 

Art. 61. Consideram-se profissionais da educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos ensinos 
fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, 
planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado ou doutorado 
nas mesmas áreas .  (Redacão dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

htlp://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Ieis/L9394.htm 
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III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área pedagógica 
ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da educação, de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação básica, 
terá como fundamentos: (incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
(Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação bica far sc á em nível superior, em curso do 

(Regulamento)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso .de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos Superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino 
fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal. (Redação dada pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 1 2  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério. (Incluído pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

§ 22  A formação continuada e a capacitação dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos e 
tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância. (Incluído pela Lei n° 12.056, de  
2009).  

§ 42  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios adotarão mecanismos facilitadores de acesso 
e permanência em cursos de formação de docentes em nível superior para atuar na educação básica pública. 
(Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 52  A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios incentivarão a formação de profissionais do 
magistério para atuar na educação básica pública mediante programa institucional de bolsa de iniciação à 
docência a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, de graduação plena, nas instituições de educação 
superior. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 6 O Ministério da Educação poderá estabelecer nota mínima em exame nacional aplicado aos 
concluintes do ensino médio como pré-requisito para o ingresso em cursos de graduação para formação de 
docentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação - CNE. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

§ 72- (VETADO). (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 62-A. A formação dos profissionais a que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á por meio de cursos 
de conteúdo técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações tecnológicas. (Incluído pela  Lei n° 12.796, de 2013)  

Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais a que se refere o caput, no local 
de trabalho ou em instituições de educação básica e superior, incluindo cursos de educação profissional, cursos 
superiores de graduação plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 2013)  

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 	(Regulamento)  

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental; 
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II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educa ao 	eno 

se dedicar à educação básica; 	 Lebricirdo F. M. jiP 	ibeho 
RF 11. 

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos 

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em 
pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá prática de ensino de, no mínimo, 
trezentas horas. 

Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de titulo acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI - condições adequadas de trabalho. 

§ 1 2  A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40  e no 182  do art. 201 da Constituição Federal,  são 
consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho 
de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e 
modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 32  A União prestará assistência técnica aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios na elaboração 
de concursos públicos para provimento de cargos dos profissionais da educação. (Incluído pela Lei n° 12.796, de 
2013)  

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

II - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 
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Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita 'resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcelà da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações de 
crédito por antecipação de receita orçamentária de impostos. 

§ 3° Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a 
abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

§ 50 
 O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela educação, observados os seguintes 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao 
ensino; 

III — uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da 
qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao disposto nos incisos deste 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de transporte escolar. 

Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas 

I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando efetivada fora dos sistemas de 
ensino, que não vise, precipuamente, ao aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão; - 
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II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial, clwirgstly,cv9vipgltp 
RF 11 

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam militares ou 	is, inclusive I 
diplomáticos; 

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farmacêutica e 
psicológica, e outras formas de assistência social; 

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar; 

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio de função ou em 
atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino serão apuradas e 
publicadas nos balanços do Poder Público, assim como nos relatórios a que se refere o Ç,  3° do art. 165 da 
Constituição Federal. 

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação de contas de recursos 
públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias e na legislação concernente. 

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estabelecerá 
padrão mínimo de oportunidades educacionais para o ensino fundamental, baseado no cálculo do custo 
mínimo por aluno, capaz de assegurar ensino de qualidade. 

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela União ao final de cada 
ano, com validade para o ano subseqüente, considerando variações regionais no custo dos insumos e as 
diversas modalidades de ensino. 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de modo a corrigir, 
progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão mínimo de qualidade de ensino. 

§ 1° A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio público que inclua a capacidade 
de atendimento e a medida do esforço fiscal do respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em 
favor da manutenção e do desenvolvimento do ensino. 

§ 2° A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre os recursos de uso 
constitucionalmente obrigatório na manutenção e desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ,  
ao padrão mínimo de qualidade. 

§ 3° Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1° e 2°, a União poderá fazer a transferência direta de 
recursos a cada estabelecimento de ensino, considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a 
escola. 

§ 4° A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do Distrito Federal, dos Estados 
e dos Municípios se estes oferecerem - vagas, na área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI 
do art. 10 e o inciso V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento. 

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará condicionada ao efetivo 
cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras 
prescrições legais. 

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, dividendos, bonificações, 
participações ou parcela de seu patrimõnio sob nenhuma forma ou pretexto; 

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filantrópica ou confessional, 
ou ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades; 

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos. 
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. § 1 °  Os.  recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de estudo para a educação 
básica, na forma da lei, para. os que demonstrarem insuficiência de recursos', quando houver falta de vagas e 
cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a investir 
prioritariamente na expansão da sua rede local. 

§ 2° As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

TÍTULO VIII 

Das Disposições Gerais 

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura e 
de assistência aos índios, desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação 
escolar bilingüe e intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos: 

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de suas memórias históricas; a 
reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização de suas línguas e ciências; 

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações, conhecimentos técnicos e 
científicos da sociedade nacional e demais sociedades indígenas e não-índias. 

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino no provimento da educação 
intercultural às comunidades indígenas, desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa. 

§ 1° Os programas serão planejados com audiência das comunidades indígenas. 

§ 2° Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos Nacionais de Educação, terão os 
seguintes objetivos: 

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada comunidade indígena; 

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à educação escolar nas 
comunidades indígenas; 

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os conteúdos culturais 
mrrespondentes às respectivas comunidades; 

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e diferenciado. 

§ 32  No que se refere à educação superior, sem prejuízo de outras ações, o atendimento aos povos 
ndigenas efetivar-se-á, nas universidades públicas e privadas, mediante a oferta de ensino e de assistência 
:studantil, assim como de estímulo à pesquisa e desenvolvimento de programas especiais. (Incluído nela Lei n° 12.416, de 2011)  

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído nela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como 'Dia Nacional da Consciência Negra'. 
Incluído nela Lei n° 10.639, de 9.1.2003)  

Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a 
listância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e de educação continuada. 	(Regulamento)  

§ 1° A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais, será oferecida por 
lstituições especificamente credenciadas pela União. 

§ 2° A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e registro de diploma relativos a 
:ursos de educação a distância. 

§ 3° As normas para produção, controle e avaliação de programas de educação a distância e a 
lutorização para sua implementação, caberão aos respectivos sistemas de ensino, podendo haver 
ooperação e integração entre os diferentes sistemas. (Regulamento)  

://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/leis/L9394.htm  
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§ 40  A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que inclu 

I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão sonora e de sons e imagens 
em outros meios de comunicação que sejam explorados mediante autorização, concessão ou permissão c 
poder público; (Redação dada pela Lei n° 12.603, de 2012)  

II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas; 

III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos concessionários de cana 
comerciais. 

Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde 
obedecidas as disposições desta Lei. 

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios dos alunc 
regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição. 

podendo o estagiário receber bolsa dc estágio, estar segurado contra acidentes e ter a cobertui 
previdenciária prevista na legislação especifica. (Revogado pela n° 11.788, de 2008)  

Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas de realização de estágio em sua jurisdiçã ■ 

observada a lei federal sobre a matéria. (Redação dada pela Lei n° 11.788, de 2008)  

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei especifica, admitida a equivalência de estudos, de acord 
com as normas fixadas pelos sistemas de ensino. 

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em tarefas de ensino e pesqui. 
pelas respectivas instituições, exercendo funções de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano d 
estudos. 

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a abertura de concurso públic 
de provas e títulos para cargo de docente de instituição pública de ensino que estiver sendo ocupado p( 
professor não concursado, por mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 d 
Constituição Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 86. As. instituições de educação superior constituídas como universidades integrar-se-ão, tambén 
na sua condição de instituições de pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos d 
legislação específica. 

TÍTULO IX 

Das Disposições Transitórias 

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. 

§ 1° A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei, encaminhará, ao Congress 
Nacional, o Plano Nacional de Educação, com diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia coi 
a Declaração Mundial sobre Educação para Todos. 

§ 2° O Poder Público deverá recensear os educandos no ensino fundamental, com especial atençã 

grupo de 6 (seis)  a 14 (quatorze) anos dc idade c dc 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos dc idade. (Redação dad 
pela Lei n° 11.274, de 2006) 	(Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

§ 3° Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá: 
I matricular todos os educandos a  partir dos  sete anos de idade c, facultativamente, a partir dos se. 
-2 - - - 	- 	- - 

a) plena observância das condições dc oferta fixadas por esta Lei, no caso do todas as redes cscolare! 
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§ 32 O Distrito Federal, cada Estado e Munic(pio, e, supletivamente, a União, devem: (Redação dada pela 
.ei n° 11.330, de 2006)  

lado pelo Lei n°11.274, de 2006) (Revogado pela lei n°12.796 de 20131 

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

b) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

c) (Revogado) (Redação dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos insuficientemente escolarizados; 

III - realizar programas de capacitação para todos os professores em exercício, utilizando também, para 
do, os recursos da educação a distância; 

IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu território ao sistema nacional de 
valiação do rendimento escolar. 

(Revogado pela lei n° 12.796, de 2013)  

§ 5° Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
rbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo integral. 

§ 6° A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
36 Estados aos seus Municípios, ficam condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e 
!spositivos legais pertinentes pelos governos beneficiados. 

Art. 87-A. (VETADO). (Incluído pela lei n° 12.796, de 2013) 

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e 
.e ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação. 
egulamento)(Regulamento)  

§ 1° As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos aos dispositivos desta Lei e às 
)rmas dos respectivos sistemas de ensino, nos prazos por estes estabelecidos. 

§ 2° O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos li e III do art. 52 é de oito anos. 

Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas deverão, no prazo de três 
los, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao respectivo sistema de ensino. 

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que se institui nesta Lei serão 
.solvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou, mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos 
stemas de ensino, preservada a autonomia universitária. 

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis n's 4.024, de 20 de dezembro de 1961, e 5.540, de 28 de 
wembro de 1968, não alteradas pelas Leis n's 9.131, de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de 
zernbro de 1995 e, ainda, as Leis n's 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e 
; demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições em contrário. 

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175° da Independência e 108° da República. 

ERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
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L9394 Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. is4beio 
F7F 11.4 

02/09/2015 

Paulo Renato Souza 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.12.1996 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. 	 eito 
RF 11 

LEI N° 11.684, DE 2 DE JUNHO DE 2008. 

Altera o art. 36 da Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para incluir a Filosofia e a Sociologia como 
disciplinas obrigatórias nos currículos do ensino médio. 

O VICE—PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 2  O art. 36 da Lei rY2  9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

"Art. 36  	 

IV — serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas 
as séries do ensino médio. 

§ 1 2 	  

III — (revogado). 

	 " (NR) 

Art. 22  Fica revogado o inciso III do §1 2  do art. 36 da Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

Art. 32  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de junho de 2008; 1872  da Independência e 1202  da República. 

Aek  JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
Fernando Haddad 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.6.2008 
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ibeii o 

CÂP,A,ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 — 
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Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços cultuais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 10 - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2 0 
 - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 

normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, -composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 30 - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
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R 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

40 - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4°, da 
Constituição Federal. 

5° - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§, 10  - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§, 20  - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

§, 3 0  - A carga horária mínima a ser oferecida no sistema 
municipal de ensino é de 4 (quatro) horas diárias em 5 (cinco) 
dias da semana. 

§, 4 0  - o ensino fundamental, atendida a demanda, terá 
extensão de carga horária até se atingir a jornada de tempo 
integral, em caráter optativo pelos pais ou responsáveis, a ser 
alcançada pelo aumento progressivo da atualmente verificada na 
rede pública municipal. 

§, 5 0  - o atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§, 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas, em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 
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.§ 7° - O disposto no .§ 6° não acarretará a transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 

80 - Compete ao Município recensear os educandos do 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

9° - A atuação do Município dará prioridade ao ensino 
fundamental e de educação infantil. 

Art. 202 - Fica o Município obrigado a definir a proposta 
educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável. 

.§ 1° - O Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos recursos financeiros dos diversos programas em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

.§ 2° - O Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 
supervisão, direção, coordenação pedagógica, orientação 
educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

3° - O Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária, desenvolvendo o espirito critico 
em relação a estereótipos sexuais, raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos, manuais escolares e •literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social; 

III - ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade, ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

IV - educação inclusiva que garanta as pré-condições de 
aprendizagem e acesso aos serviços educacionais, a reinserção 
no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital, a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão, educação e comunicação; 

V - a matricula no ensino fundamental, a partir dos 6 
(seis) anos de idade, desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete) anos de idade. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Leonardo F. idiao Ribei, o 

Folha 
Proc. N° 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil, o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União, conforme estabelece o art. 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o 
pleno desenvolvimento da pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 

assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

Art. 205 - O Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 
na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se-á na rede regular de ensino e em escolas 
especiais públicas, sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 10 - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente, mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos, sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino, a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente, nos termos 
da lei. 

§ 2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - O Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 78 

1' - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

§ 2° - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município, pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche, centros de educação e cultura, bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos, como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no mínimo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5 0

, da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1° da Constituição da 
República. 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3 0  - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre •a aplicação mínima 
prevista no "caput" deste artigo.' 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4° e 
5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão. democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 
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16/10/2015 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

25 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

     

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11828 

Total de referências : 1 

Leonardo E. !'. ■1 Jpo ibeii o 
RI: 1 

1/1 
Título: LEI No 11.828 26/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a introduçao de Estudos Bascos de Direitos do Consumidor nas escolas de 1 0  
grau como conteudo curricular. 

Projeto: Projeto de Lei No 349/1993 (ver documento) 

Autor(es): Darcio Arruda 

Regulamentação: Decreto no 36.077/1995 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. 01. Jts 
RF 11.4 

LEI N2  11.828 , DE 26 DE 	JUNHO DE 1995 
(Projeto de Lei n 2  349/93, do Vereador Darcio B. Arruda) 

Dispõe sobre a introdução de Estudos Bá-
sicos de Direitos do Consumidor nas esco-
las de 1 2  grau como conteudo curricular. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 7 de junho 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - As escolas municipais de 1 0  
grau deverão incluir no seu currículo aulas sobre.Direi-
tos dá Consumidor. 

Parágrafo único - A inclusão referida no 
"caput" será realizada" de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pelas legislações federal e estadual e fi-
cará'condicionada à disponibilidade de carga horária.. 

Art. 2° -. Regulamento definirá em qual 
disciplina as noções dos direitos básicos do consumidor 
serão apresentadas e também a respectiva carga horária. 

Art. 30 - O Poder Executivo disporá do 
prazo de 90 (noventa) dias para a regulamentação da pre-
sente lei, a contar da data de publicação desta.. 

• Art. 40 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua Publicação, revogadas as disposições eM . con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho 
de 1995, 4422 da fundação de'São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALTINQ,MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das'Finansas 
'SÓLON BORGES DOS. REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de 
junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVÁ, Secretário do Governo Municipal 
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16/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

Câmara Municipal de São Paulo Proc. N° 	er  

 

  

	

eoriardo F. M . 3is 	beiio 
Base de dados : legis 

	
RF 11.44 

Pesquisa : 11832  

Total de referências : 1  

1/1 

Título: LEI No 11.832 28/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a introduçao do estudo da lingua espanhola nas escolas municipais de 1 0  e 20  
graus, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 568/1991 (ver documento) 
Autor(es): Lidia Correa 

Regulamentação: Decreto no 35.973/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N 

Leonardo F. M. 
RF 11 

LEI N 2  11.832 , DE 28DE . . JUNHO 	DE 1995 
(Projeto de Lei n 2 .568/91, da Vereadora Lídia Correa) 

Disp .Je sobre a introdução do estudo 	da 
língua espanhola nas escolas municipais 
de 1 2  e 22 graus, e da outras providen- 
cias. 

PAULO MALUF:, Prefeito do Município de. São Paulo, usando 
das atribuiçOes que lhe são .conferidas por lei. . • 
Faz saber que.a Camara Municipal, em sessao de 14 de .  ju-nho de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° -,Fica incluído no currículo es- 
colar das escolas de . l° e 2° graus, o estudo da linglia espanhola. 

Art. 2° - Estalei será.regulamentada no prazo de 120 dias,.contados a partir' de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da exe-

cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, Suplementadas se necessário. 

Art. 4 0.  - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação; revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO. DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 1995.442 2  da fundação de São-Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO . • 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negácios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
SóLON BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em .28 de 
junho 	de 1995. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados legis 

Pesquisa : 11886 

Total de referências : 1 

02-9 16/10/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI N°11.886 21/09/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao, no curriculo das (VETADO) escolas municipais, do ensino das tecnicas 
de judo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 512/1995 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

Regulamentação: Decreto no 35.972/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Proc. N°...422_25:1_2di 

Leonardo F. M. 3isp 
RF 11,44 

LEI-N 2  11.886 	• DE 21 DE SETEMBRO DE 1995 . 
(Projeto de Lei .  n 2  512/95, do Vereador Antonio de Paiva 
Monteiro Filho) • 

• DiapOe sobre a incluso, no currículo das 
• (VETADO) escolas municipais,  do 	.ensino 

das stecnicas de judo, e da outras provi-
denclas. 

• PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das 'atribuições que lhe.são conferidas . porlei, 
Faz. saber que a Camara Municipal ., em sessão de 24 de agos 
to de 1995, deéretou.e eu promulgosa seguinte lei: . 

- Art. .2 0  - A modalidade esportiva mencio- 
nada no art. 1 0  desta lei fica incluída como - complemén7. 
tação da disciplina de educação física, a ser ministrada 
pelos professores de' educação física .e de judô. 

Art..3° - (VETADO) 
Art. .4° Esta lei 

pelo Poder Executivo' no prazo de 90 
sua publicação. 

• Art. 5 0  - As despesas 
lei correrão, pôr -  conta de dotações 
prias, suplementadas se necessário. 

• ' Art. 6° - Esta lei entrará em. vigor na 
data de sua publicação, revogadas -as disposições em con-
trário. 

• 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 'aos 21 de setembro 
dle 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO .  
FRANCIS SELWYN DAVIS, Secretario dós Negócios Jurídicos 
CELSO-ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das.Finalsas 
SÓLON. BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretario Municipal doPlemjammito 
Publicada. na  Secretaria-do'Governo Municipal, em 21 de 
setembro 'de 1995:;. 

EDEVALDO -ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Munidipal • 

.Art. l° - Fica, incluído. , no currículo, 
das (VETADO) escolas- municipais,. 'o -ensino das técnicas 
de judô.. 

será regulamentada 
(noventa) dias após 

para execução desta 
. orçamentárias' pró- 
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16/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N°  er - 	1  (  

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 11973  

Total de referências : 1  

Leonardo F. M. Bis 	ibeiro 
RF 11 

1/1 
Título: LEI N°11.973 04/01/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a introduçao nos curriculos das escolas municipais de 1 0  e 20  graus de "estudos 
contra a discriminaçao racial". 

Projeto: Projeto de Lei No 325/1993 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 

Regulamentação: Decreto no 36.173/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 

	3* 
Proc. N°  el. • -5,4(  

Leondrdo F, NI. 3iS ,A elio 
RF 11, 

LEI N. 11.973 - DE 4 DE JANEIRO DE 1996 

Dispõe sobre a introdução nos currículos das escolas municipais de 1 0  e 20  graus de 
"estudos contra a discriminação racial". 

(Projeto de Lei n. 325/93, do Vereador Arselino Tatto) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  As escolas municipais de 1 0  e 20  graus deverão incluir em seus currículos 
"estudos contra a discriminação racial". 

Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada 
à disponibilidade de carga horária. 

Art. 20  Regulamento definirá em qual disciplina os estudos contra a discriminação 
racial serão realizados e a respectiva carga horária. 

Art. 3 0  O Poder Executivo disporá do prazo de 90 (noventa) dias para a 
regulamentação da presente Lei, a contar da data de publicação desta. 

Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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çoiha 
	327 
N° 

_eonardo F M. 	Ribeiro Base de dados : legis 

Pesquisa : 12017 

Total de referências : 1  

16110/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

44 1  

1/1 
Título: LEI No 12.017 02/04/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de Estudos Basicos de Direitos Humanos nas Escolas Municipais de 1 0  

e 2 0  Graus, como conteudo curricular, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 324/1993 (ver documento) 

Autor(es): Arselino Tatto 
Regulamentação: Decreto n° 36.429/1996 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
	 3 L(  

Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 11. 

n o 

LEI N. 12.017 - DE 2 DE ABRIL DE 1996 

Dispõe sobre a inclusão de Estudos Básicos de Direitos Humanos nas Escolas 
Municipais de 1 0  e 2° graus, como conteúdo curricular, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 324/93, do Vereador Arselino Tatto) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de março de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Ficam incluídos Estudos Básicos de Direitos Humanos no currículo das Escolas 
Municipais de 1 0  e 2° graus. 

Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada 
à disponibilidade de carga horária. 

Art. 2° A Secretaria Municipal de Educação constituirá conselho consultivo constituído 
por representantes da própria Secretaria e por entidades da sociedade notabilizadas na 
luta pela defesa dos Direitos Humanos. 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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16/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo Folha 
Proc. N 

Leonardo F 
RF 11 

 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

   

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12118 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 12.118 28/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre Projeto de Relaçoes de Genero nas escolas publicas do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 713/1995 (ver documento) 

Autor(es): Ana Maria Quadros 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 
RF 11 

Ribeii o 

LEI N. 12.118 - DE 28 DE JUNHO DE 1996 

Dispõe sobre Projeto de Relações de Gênero nas escolas públicas do Município de São 
Paulo. 

(Projeto de Lei n. 713/95, da Vereadora Ana Maria Quadros) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  As escolas publicas do Município de São Paulo deverão desenvolver projetos 
que tenham como objetivo o estudo das relações de gênero para todos os alunos da 
escola. 

Art. 2 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
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16/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12274 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 12.274 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao da disciplina de Educaçao Fisica no curriculo das Escolas Municipais dE 
Educaçao Infantil - EMEIS. 

Projeto: Projeto de Lei No 522/1996 (ver documento) 

Autor(es): Devanir Ribeiro 

Regulamentação: Decreto no 37.038/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N° 

 

0~19 LIIr 
Leonardo F. ?..4. 31sp 

RF 11.4 ibeii o 

• 

LEI N. 12.274 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Física no currículo das Escolas 
Municipais de Educação Infantil — EMEIS. 

(Projeto de Lei n. 522/96, do Vereador Devanir Ribeiro) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica incluída a disciplina de Educação Física no currículo das Escolas Municipais 
de Educação Infantil. 
Parágrafo único. A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os 
procedimentos estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada 
à disponibilidade de carga horária. 
Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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	 3-9 
Câmara Municipal de São Paulo 

Proc. N°  4.)./ - 52 	r 5  

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12392 

Total de referências : 1  

Leonardo F. M. Bispo 	eiro 
RF 11.4 

LEI No 12.392 24/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o ensino da Lingua Italiana nas Escolas da Rede Municipal de Ensino, e da outras 
providencias. 

Projeto de Lei No 224/1997 (ver documento) 

Miguel Colasuonno 

Decreto no 37.196/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Decreto no 35.998/1996 - Estabelece Acordo de Cooperaçao Tecnica entre a Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo e o Consulado Geral da Italie. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 
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/./ Folha 

• 

Leonardo F. !ti. 3rc4p 
RF 11.4 - 

4 1i 

LEI N. 12.392 - DE 24 DE JUNHO DE 1997 

Dispõe sobre o ensino da Língua Italiana nas Escolas da Rede Municipal de Ensino, e 
dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 224/97, do Vereador Miguel Colasuonno) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 	 • 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O ensino da matéria "Língua Italiana" passa a integrar o currículo de disciplinas 
da Rede Pública Municipal de Ensino. 

1 0  O Ensino da matéria a que se refere o "caput" deste artigo será de matrícula 
facultativa aos alunos e ministrado nas Escolas Municipais que se inscreverem junto às 
Delegacias Regionais de Educação de sua jurisdição, a partir do 1 0  ano do Ciclo 
Intermediário do Ensino Fundamental Regular e do 2 0  Termo do 2° Ciclo do Ensino 
Fundamental Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio. 

2 0  O ensino de "Língua Italiana" será ministrado acompanhado de noções básicas 
sobre a cultura italiana. 
Art. 20  As aulas de Língua Italiana serão ministradas por professores devidamente 
habilitados. 
Art. 3 0  O Poder Executivo poderá firmar convênio de cooperação técnica entre a 
Prefeitura do Município de São Paulo e o Consulado Geral da Itália para capacitação 
metodológica e lingüística, nos níveis de habilitação e aperfeiçoamento de professores 
para o ensino de Língua Italiana nas Escolas Municipais. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Proc. N° 	- 52 /I/ 

 

Câmara Municipal de São Paulo  

 

	Leonardo F. M. 

 

  

Base de dados : legis 
	 R F 1 

Pesquisa : 12405 

Total de referências 1 

1/1 

Título: LEI No 12.405 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a instalaçao de cursos de Informatica na rede municipal de ensino, alterando o 
Decreto no 34.160, de 9 de maio de 1994. 

Projeto: Projeto de Lei No 61/1997 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 
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41 
Leonardo F., M. 

RF li 
Ribe 

Folha 
Proc. N° 

LEI N. 12.405 - DE 3 DE JULHO DE 1997 

Dispõe sobre a instalação de cursos de Informática na rede municipal de ensino, 
alterando o Decreto n. 34.160, de 9 de maio de 1994. 

(Projeto de Lei n. 61/97, do Vereador Dalton Silvano) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O Executivo Municipal fica autorizado a incluir no "curriculunn" de todas as 
escolas da rede municipal de 1 0  e 20  graus, e ministrar cursos técnicos em Informática 
com a finalidade de possibilitar aos alunos mecanismos de apoio ao processo 
educacional e formação profissional. 
Art. 20  A inclusão referida no "caput" será realizada de acordo com os procedimentos 
estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará condicionada a 
disponibilidade de carga horária. 
Art. 3 0  O Secretário Municipal de Educação se encarregará das normas e critérios de 
implementação dos cursos, bem como aquisição de equipamentos necessários. 
Art. 4 0  A Secretaria Municipal de Educação poderá firmar convênios com instituições da 
sociedade civil ou órgãos públicos municipais, estaduais e federais, inclusive o 
Ministério da Educação e Cultura, em consonância com as disposições legais vigentes, 
objetivando à instalação e manutenção dos cursos de Informática. 
Art. 50  Os professores serão Profissionais de Educação Docentes e terão as funções de 
Professores Orientadores de Informática Educativa, ficando subordinados diretamente 
ao Diretor da respectiva escola, devendo receber orientação normativa e apoio técnico 
da Diretoria de Orientação Técnica da Superintendência Municipal de Educação. 
Art. 6 0  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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16/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 	Folha 
Proc. N 

Câmara Municipal de São Paulo 

L/ 3 

 

Leonardo r. iA. 	R eii o 
RF 1 41 Base de dados : legis 

Pesquisa : 12540 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 12.540 29/12/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 
causam dependencia fisica e psicologica em seres humanos. 

Projeto: Projeto de Lei No 555/1995 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

Regulamentação: Decreto no 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. FOWCZzE77--- 

Leonardo F. M. Biç 
RF 11 

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos. 

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos. 
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto. 
Art. 2 0  O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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	 s 16/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13148 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.148 19/06/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao de "Estudos Basicos sobre Tratamento e Destinaçao do Lixo" no 
Curriculo das Escolas Municipais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 686/1993 (ver documento) 
Autor(es): Mario Dias 

Regulamentação: Decreto no 42.267/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. 	Sj 

Leonardo F. M. Bis 
RF 11 

ibeito 

LEI No 13.148, 19 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 686/93, do Vereador Mario Dias - PPB) 

Dispõe sobre a inclusão de "Estudos Básicos sobre Tratamento e Destinação do Lixo" 
no Currículo das Escolas Municipais, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1° - Ficam incluídos, no currículo escolar das Escolas Municipais de Educação Infantil, 
1° e 2° Graus, "Estudos Básicos sobre Tratamento e Destinação do Lixo". 
Parágrafo único - A inclusão de que trata o "caput" deste artigo será efetuada obedecendo 
aos procedimentos previstos nas legislações federal e estadual vigentes. 
Art. 2° - A Secretaria Municipal de Educação designará comissão constituída por 
representantes da própria Secretaria e por membros da sociedade civil de notório saber 
sobre a matéria. 
Parágrafo único - À comissão referida no "caput" deste artigo caberá propor a inclusão dos 
"Estudos Básicos sobre o Tratamento e Destinação do Lixo" nos diversos componentes da 
grade curricular de cada grau de ensino. 
Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei deverão onerar as dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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ro 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13543 

Total de referências : 1 

• M. ul 
RF 11.44 

Câmara Municipal de São Paulo 	Folha 	 
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 

16/10/2015 

1/1 
Título: LEI No 13.543 25/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a inclusao de estudos basicos sobre transito, como conteudo curricular, nas 
escolas municipais de 1 0  e 20  graus. 

Projeto: Projeto de Lei No 372/1993 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

Regulamentação: Decreto no 43.557/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. Bi 
RF 11 

beiro 

• 

LEI No 13.543, DE 25 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 372/93, do Vereador Toninho Paiva - PL) 

Dispõe sobre a inclusão de estudos básicos sobre trânsito, como conteúdo curricular, 
nas escolas municipais de 1 0  e 2 0  graus. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam incluídos, como conteúdo curricular nas escolas municipais de 10  e 20  graus, 
estudos básicos sobre trânsito. 
Parágrafo único - Para a inclusão de que trata o "caput" deste artigo serão obedecidos os 
procedimentos legais previstos pelas legislações federal e estadual vigentes. 
Art. 2° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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16/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. N 0 .~21 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14181 

Total de referências : 1 

Leonardo F. PÁ. i3isn 	lhano 
gr 11 • ■ 

1/1 

Título: LEI No 14.181 30/06/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre o ensino religioso na rede pública municipal de ensino fundamental. 
Projeto: Projeto de Lei No 540/2005 (ver documento) 

Autor(es): Domingos Dissei 
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50 Folha 
Proc. 

Wrr ---)ardO7, M. BIspo 
P,F 11,44 

LEI No 14.181, DE 30 DE JUNHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  540/05, do Vereador Domingos Dissei - PFL) 
Dispõe sobre o ensino religioso na rede pública municipal de ensino fundamental. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O ensino religioso constitui disciplina dos horários normais das escolas da rede 
pública de ensino fundamental do Município de São Paulo, ficando assegurado o 
respeito à diversidade cultural religiosa, vedadas quaisquer formas de proselitismo ou 
qualquer primazia entre as diferentes doutrinas religiosas. 
Parágrafo único. As aulas de ensino religioso serão ministradas, preferencialmente, no 
último horário do período de aulas. 
Art. 2° A matrícula nas aulas de ensino religioso é facultativa. 
§ 1° No ato da matrícula, os pais ou responsáveis pelos alunos deverão se manifestar 
se desejam que os mesmos freqüentem as aulas de ensino religioso. 
§ 2° (VETADO) 
Art. 3° (VETADO) 
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° (VETADO) 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de junho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de junho de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. N° 

eonardo F- 
RP 11 Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14420 

Total de referências : 1  

16/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 

Título: LEI No 14.420 31/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no 
currículo das escolas da rede municipal de ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 289/2005 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Apolinário 
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Folha 
Proc. N° 	- SZ / 

Leonardo F. M. Bis 	beiro 
PF 11_4 

LEI No 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes. 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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16/10/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. 

 

Leonardo F M. £31sp 
plc 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14433 

Total de referências : 1 

eiro 

1/1 
Título: LEI No 14.433 12/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de tema relativo à conscientização ética e a responsabilidade e poder 
da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2007 (ver documento) 
Autor(es): Marta Costa 

Regulamentação: Decreto no 48.601/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. BiSpojjjejo 
RF 11.44 

LEI No 14.433, DE 12 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 43/07, da Vereadora Marta Costa - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de tema relativo a conscientização ética e a responsabilidade e 
poder da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, nas atividades da rede municipal de ensino, tema relativo a 
conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania. 
Art. 2 0  No decorrer do ano letivo, poderão ser apresentados projetos desenvolvidos 
por alunos, com a participação de professores e membros da comunidade local, 
direcionados ao implemento da ética nos mais variados meios, os quais serão 
reconhecidos por sua eficácia e notoriedade por intermédio de entrega de medalhas ou 
menções em evento próprio na unidade escolar. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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RF 11.4 

16/10/2015 Folha 
Proc. 

 

SS.  Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15892  

Total de referências 1 

eiro 

1/1 
Título: LEI No 15.892 07/11/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e dá providências 
correlatas. 

Projeto: Projeto de Lei No 11/2013 (ver documento) 

Autor(es): Reis 

Regulamentação: Decreto no 54.792/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Folha 

PUBLICADO DOC 08/11/2013, p. 1, 3 c. 4, 1 

Proc. 

Leonardo F. M. Bis.. 	.eiro 
RF 11 

    

LEI No 15.892, DE 7 DE NOVEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 11/13, do Vereador Reis - PT) 
Estabelece o ensino obrigatório de Música na Rede Municipal de Ensino e dá 
providências correlatas. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica estabelecido, em conformidade com a Lei Federal no 11.769, de 18 de 
agosto de 2008, o conteúdo de Música em todas as unidades da Rede Municipal de 
Ensino da Cidade de São Paulo. 
§ 1 0  O ensino de música passa a compor independente da grade de Educação 
Artística o currículo escolar da educação básica das escolas municipais de ensino 
médio e fundamental. 
§ 20  Para fiel cumprimento da presente lei o conteúdo de Música poderá ser 
ministrado em agrupamento de salas e em um único dia. 
Art. 20  O ensino de Música na Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo 
tem como metas: 
I - contribuir para a formação integral da criança e do adolescente; 
II - incutir valores culturais, difundindo o senso estético, promovendo a' 
sensibilidade e a expressividade, introduzir o sentido de sociabilidade e 
expressividade; 
III - colaborar para o desenvolvimento motor, a saúde física e mental do estudante, 
elevando sua autoestima; 
IV - desenvolver habilidades básicas de sensibilidade musical, tanto na parte 
teórica como prática, adaptando-se o grau de dificuldade à idade e capacidade 
individual de cada criança e adolescente; 
V - levar à criança e adolescente o conhecimento sobre noções de história da 
música e seus diferentes gêneros, seja o erudito, o popular e o folclórico, dando-se 
preferência, mas não exclusividade, aos ritmos e autores nacionais. 
Art. 3 0  Para cumprimento do art. 1 0  da presente lei, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a criar o Programa Especial de Formação de Educação Musical, 
a ser ministrado aos professores de artes e de educação infantil. 
Parágrafo único. Na educação infantil o Programa de formação será adequado às 
características da educação infantil. 
Art. 4 0  A Secretaria Municipal de Educação será a responsável pela supervisão e 
coordenação do Programa de Educação Musical do Município. 
Art. 5 0  A presente lei será regulamentada pelo Poder Executivo Municipal no prazo 
de 90 (noventa) dias, e sua aplicação deverá ser implementada completamente no 
ano letivo subsequente à sua regulamentação. 
Art. 6 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de novembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de novembro de 2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



Câmara Municipal de São Paulo 

 

Página 1 de 1 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. N°....0J,22.4_,P 

Leonardo I-. M. 	'beiro 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 16271 

Total de referências : 

RF 1 41 

  

1/1 	
Título: LEI No 16.271 17/09/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 415/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
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Folha 

  

Citly1ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Proc. N°....4u.,-27j,..„.1.2.._ 

Leonardo F. M. aigpo 
RF 11.44 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.271, DE 17 DE SETEMBRO DE 2015 

(Projeto de Lei n°415/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Aprova o Plano Municipal de Educação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de agosto de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de São Paulo - PME, com 
vigência de 10 (dez) anos, contados da data de publicação desta lei, na forma do Anexo Único, 
com vistas ao cumprimento do disposto no inciso I do art. 11 da Lei Federal n° 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, no art. 8° da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014, e no § 3° do 
art. 200 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Art. 2° São diretrizes do PME: 

I - superação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania 
e na erradicação de todas as formas de discriminação; 

IV - melhoria da qualidade de ensino; 

V - promover a educação integral em tempo integral; 

VI - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e 
éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VII - promoção da educação em direitos humanos; 

VIII - promoção humanística, cultural, científica e tecnológica do Município; 

IX - valorização dos profissionais de educação; 

X - difusão dos princípios da equidade, da dignidade da pessoa humana e do combate 
a qualquer forma de violência; 

XI - autonomia da escola; 

XII - fortalecimento da gestão democrática da educação e dos princípios que a 
fundamentam; 

XIII - promoção da educação em sustentabilidade socioambiental; 

XIV - desenvolvimento de políticas educacionais voltadas à superação da exclusão, da 
evasão e da repetência escolares, articulando os ciclos e as etapas de aprendizagem, visando 
à continuidade do processo educativo e considerando o respeito às diferenças e desigualdades 
entre os educandos. 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 76



Art. 3 0  As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ser cumpridas 
no prazo de vigência do PME, desde que não haja prazo inferior definido para metas e 
estratégias específicas. 

Art. 40  As metas previstas no Anexo Único integrante desta lei deverão ter como 
referência os censos mais atualizados da educação básica e superior, disponíveis na data da 
publicação desta lei. 

Art. 50 
 A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de 

monitoramento contínuo e de avaliações periódicas, realizados pelas seguintes instâncias: 

I - Secretaria Municipal de Educação; 

II - Comissão Permanente de Educação, Cultura e Esportes da Câmara Municipal de 
São Paulo; 

III - Conselho Municipal de Educação; 

IV - Fórum Municipal de Educação. 

§ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no "caput" deste artigo: 

I - divulgar os resultados do IDEB - índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
nos respectivos sítios institucionais da internet; 

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias 
e o cumprimento das metas; 

III - analisar e propor a ampliação progressiva do investimento público em educação, 
podendo ser revista, conforme o caso, para atender às necessidades financeiras do 
cumprimento das demais metas deste PME. 

§ 2° Após 4 (quatro) anos de vigência deste PME, a Secretaria Municipal de Educação 
publicará estudos para aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo 
Único integrante desta lei. 

§ 3° A meta progressiva do investimento público em educação será avaliada no quarto 
ano de vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei para atender às necessidades 
financeiras do cumprimento das demais metas. 

Art. 6° O Município promoverá, em colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
a realização de, pelo menos, 2 (duas) conferências municipais de educação até o final da 
década, com intervalo de até 4 (quatro) anos entre elas, coordenadas pelo Conselho Municipal 
de Educação e Fórum Municipal de Educação, com o objetivo de avaliar e monitorar a 
execução deste Plano. 

Parágrafo único. As conferências municipais de educação e o processo de elaboração 
do próximo Plano Municipal de Educação serão realizados com ampla participação de 
representantes da comunidade educacional e da sociedade civil. 

Art. 7° As metas e estratégias estabelecidas neste PME aplicam-se indistintamente a 
todos os sistemas educacionais existentes no Município de São Paulo. 

Art. 8° O Plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais do 
Município deverão ser formulados de modo a assegurar a consignação de dotações 
orçamentárias compatíveis com as diretrizes, metas e estratégias do PME, a fim de viabilizar 
sua plena execução. 

Art. 9° Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste PME, o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo das prerrogativas 
deste Poder, projeto de lei referente ao Plano Municipal de Educação a vigorar no período 
subsequente, que incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.271 de 17/09/2015 
Página 2 de 17 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



52)  
Leonardo F. M. Bis 	eito 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 	RF 11.4 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2015. 

Anexo Único integrante da Lei n° 16.271, de 17 de setembro de 2015 

Plano Municipal de Educação de São Paulo 

META 1. 

Ampliar o investimento público em educação, aplicando no mínimo 33% (trinta e três 
por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, 
em manutenção e desenvolvimento do ensino e em educação inclusiva. 

Estratégias: 

1.1. Incorporar por acréscimo, quando da regulamentação federal, os recursos 
provenientes da previsão do financiamento da Educação determinado na Meta 20 do PNE. 

1.2. No prazo de 2 (dois) anos da vigência deste Plano, será implantado o Custo Aluno 
Qualidade Inicial — CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na 
legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos 
indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem, sendo progressivamente reajustado até 
a implementação plena do Custo Aluno Qualidade — CAQ. 

1.3. Implementar o Custo Aluno Qualidade no Município de São Paulo — CAQ, como 
parâmetro para o financiamento da educação de todas as etapas e modalidades da Educação 
Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos e 
investimentos educacionais em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais 
profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, 
alimentação, transporte escolar. 

1.4. O Custo Aluno Qualidade — CAQ será definido no prazo de três anos e será 
continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação — 
MEC, nos termos da Meta 20, estratégia 20.8 do Plano Nacional de Educação — PNE (Lei 
Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014). 

1.5. Destinar à manutenção e desenvolvimento do ensino a parcela da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural e outros 
recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do "caput" do art. 214 
da Constituição Federal. 

1.6. Fortalecer os mecanismos e os instrumentos que assegurem a transparência e o 
controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a 
realização de audiências públicas, a manutenção atualizada de portal eletrônico de 
transparência e a capacitação dos membros do Conselho Municipal de Educação, do Fórum 
Municipal de Educação, dos Colegiados Regionais de Representantes de Conselho de Escola 
— CRECEs, do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb — CACS, previsto 
pela Lei Federal n° 11.494, de 20 de junho de 2007. 

1.7. Assegurar a ampliação e autonomia na utilização dos recursos descentralizados 
repassados para as escolas, considerando: 

a) o Conselho de Escola como instância máxima de deliberação das unidades .  
educacionais e espaço privilegiado para acompanhamento e controle social; 

b) criação de programa específico para manutenção predial e pequenas reformas; 

c) criação de programa específico para o desenvolvimento de atividades pedagógicas; 

Câmara Municipal de São Paulo 
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d) no cálculo dos repasses de recursos serão considerados: números de educandos, 
número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, tempo de permanência dos educandos, tipo de unidade educacional 
e área construída, bem como o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS - aferido pela 
Fundação SEADE (Sistema Estadual de Análise de Dados). 

1.8. Realizar, de forma descentralizada, reformas de médio e grande porte nas 
unidades educacionais, bem como serviços de manutenção sistemáticos e periódicos. 

1.9. Realizar cálculo dos módulos de pessoal e recursos financeiros de cada Diretoria 
Regional de Educação — DRE de acordo com o número de unidades educacionais, número de 
educandos, número de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação, classes e demanda não atendida, respeitando a Meta 2 deste 
Plano, e garantindo mais recursos para regiões com índice Paulista de Vulnerabilidade Social — 
IPVS, Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE. 

1.10. Buscar a complementação de recursos financeiros para garantir a plena 
execução das metas e estratégias determinadas neste Plano e em consonância ao Plano 
Nacional de Educação, por meio de regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a 
União. 

META 2. 

Assegurar uma relação educando por docente no sistema municipal de ensino que 
fortaleça a qualidade social da educação e as condições de trabalho dos profissionais da 
educação, na seguinte proporção: 

Berçário I: 7 crianças / 1 educador 

Berçário II: 9 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo I: 12 crianças / 1 educador 

Mini — Grupo II: 25 crianças / 1 educador 

Infantil I: 25 crianças / 1 educador 

Infantil II: 25 crianças / 1 educador 

Ciclo de Alfabetização: 26 educandos / 1 educador 

Ciclo de Intermediário: 28 educandos / 1 educador 

Ciclo autoral: 30 educandos / 1 educador 

EJA I: 25 educandos /1 educador 

EJA II: 30 educandos / 1 educador 

MOVA: 20 educandos / 1 educador 

Estratégias: 

2.1. Buscar a redução na relação educando/docente na educação infantil, que atende 
crianças de zero a 3 (três) anos e 11 (onze) meses, após assegurar o atendimento da 
demanda registrada. 

2.2. Realizar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, levantamento da 
demanda como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda efetiva, 
considerando a demanda por localidades, capacidade dos equipamentos já existentes e locais 
que necessitem novas construções. 

2.3. Construção de novas unidades educacionais para atendimento da demanda em 
cada região, considerando projetos arquitetõnicos e mobiliários adequados às respectivas 
faixas etárias, contemplando ainda os critérios de acessibilidade, respeitando as 
especificidades de cada etapa e a participação dos profissionais da educação em sua 
elaboração. 
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2.4. Avaliar a ocupação dos prédios escolares identificando suas eventuais ociosidades 
visando a ampliação do acesso da Educação Infantil. 

META 3. 

Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com 
melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem. 

1 	 Estratégias: 

3.1. Construir padrões e indicadores de qualidade da educação básica no sistema 
municipal de ensino para uso da autoavaliação das unidades educacionais, assim como para 
definição dos parâmetros de melhoria do sistema municipal, valorizando a participação popular. 

3.2. Garantir a autonomia de elaboração e decisão dos Projetos Políticos Pedagógicos 
das escolas, definidos como expressão da sua organização educativa, orientada pelas 
diretrizes explicitadas no art. 2° desta lei. 

3.3. Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar mediante transferência direta de 
recursos financeiros à escola, garantindo a autonomia escolar e a participação da comunidade 
escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à melhoria da qualidade da 
educação, com transparência e efetivo desenvolvimento da gestão democrática. 

3.4. Combinar processos de avaliação dos sistemas de ensino com autoavaliação das 
unidades educacionais, de modo a assegurar que o conjunto da comunidade escolar 
(profissionais, familiares, comunidade local) se reúna para avaliar, com autonomia, as 
dificuldades e sucessos existentes, de modo a propor melhorias para os sistemas de ensino, 
considerando: 

a) as especificidades de cada modalidade de ensino; 

b) o perfil dos educandos e do corpo de profissionais da educação; 

c) as condições de infraestrutura das unidades escolares; 

d) os recursos pedagógicos disponíveis; 

e) as características da gestão; 

f) a autoavaliação realizadas pelas unidades educacionais. 

3.5. Promover o intercâmbio das experiências pedagógicas realizadas nas unidades 
escolares das redes municipal e estadual. 

3.6. Prover, preferencialmente, em colaboração com o estado de São Paulo, 
equipamentos e recursos tecnológicos digitais na rede municipal de ensino para a utilização 
pedagógica no ambiente escolar. 

3.7. Incentivar o desenvolvimento, seleção, certificação e divulgação de tecnologias 
educacionais, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a 
Educação Básica. 

3.8. Promover a relação das unidades educacionais da Educação Básica com 
instituições culturais e equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, 
museus, Casa de Cultura, Planetário entre outros), bem como a movimentos culturais e Pontos 
de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos 
educandos e promover maior repertório das linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

3.9. Ampliar o acervo e as atividades de leitura das Unidades Educacionais da Rede 
Municipal de Educação para promover acesso e o prazer da leitura. 

3.10. Promover a relação das Unidades Educacionais da Educação Básica com 
equipamentos públicos de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas 
para os educandos. 

. Câmara Municipal de São Paulo 
	

Lei 16.271 de 17/09/2015 

Secretaria de Documentação 
	

Página 5 de 17 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 80



3.11. Garantir espaços para a prática esportiva e laboratórios de ciências em cada 
Unidade Educacional, garantindo a acessibilidade às pessoas com deficiência. 

3.12. Participar do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos 
para escolas públicas, previsto no Plano Nacional de Educação PNE (Lei Federal n° 13.005, 
de 25 de junho de 2014), visando à equalização regional das oportunidades educacionais. 

3.13. Implementar a Educação em Direitos Humanos na Educação Básica, com ênfase 
na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação e 
preconceito, em consonância com o inciso III do art. 2° do Plano Nacional de Educação, 
aprovado na forma da Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 2014; 

3.14. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar em educação 
para os direitos humanos através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com 
Instituições de Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, 
garantir e ampliar a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da 
educação, além de cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.15. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos de direitos humanos, 
por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação, Conselhos Escolares, equipes 
pedagógicas das Unidades Educacionais e a sociedade civil. 

3.16. Efetivar o regime de colaboração com os entes federados e desenvolver 
estratégias intersetoriais nas políticas públicas, visando à garantia de igualdade no acesso, na 
permanência e no sucesso da aprendizagem, bem como de qualidade para todos na oferta da 
educação básica. 

3.17. Desagregar, cruzar e analisar anualmente todos os indicadores educacionais com 
relação à renda, raça/etnia, sexo, campo/cidade, deficiências e aprimorar o preenchimento do 
quesito raça/cor no Censo Escolar de modo a conhecer e atuar de forma mais precisa em 
relação à permanência, transformações e desafios vinculados às desigualdades na educação. 

3.18. Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 
desenvolvimento de ações destinadas à formação de educadores para detecção dos sinais de 
suas causas extraescolares, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das 
providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar 
dotado de segurança para a comunidade, considerando a Lei Municipal n° 14.492, de 2007. 

3.19. Instaurar para as instituições escolares protocolo para registro e encaminhamento 
de denúncias de violências e discriminações de raça/etnia, origem regional ou nacional, 
deficiências, intolerância religiosa, e todas as formas de discriminação, visando a fortalecer as 
redes de proteção de direitos previstas na legislação. 

3.20. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar, através da 
Secretaria Municipal de Educação e em parceria com instituições de Ensino Superior e 
Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar oferta de 
programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de cursos de 
extensão, especialização, mestrado e doutorado, visando a superar preconceitos, 
discriminações e qualquer tipo de violência em ambiente escolar. 

3.21. Promover ações contínuas de formação da comunidade escolar sobre relações 
étnico-raciais no Brasil e sobre a história e cultura afro-brasileira, africana e dos povos 
indígenas através da Secretaria Municipal de Educação e em parceria com Instituições de 
Ensino Superior e Universidades, preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar 
a oferta de programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação, além de 
cursos de extensão, especialização, mestrado e doutorado. 

3.22. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos sobre a história e as 
culturas afro-brasileira, africana e também das culturas indígenas, e implementar ações 
educacionais, nos termos das Leis n°10.639, de 9 de janeiro de 2003, e n°11.645, de 10 de 
março de 2008, e do Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 
nacionais, por meio de ações colaborativas com os Fóruns de Educação para a Diversidade 
Étnico-racial, Conselhos Escolares, equipes pedagógicas das Unidades Educacionais e a 
sociedade civil. 
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323. Garantir alfabetização e instrução adequada às crianças do campo, indígenas, 
quilombolas e populações itinerantes, com a produção de materiais didáticos específicos, e 
desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna pelas 
comunidades indígenas, nos termos da estratégia 5.5 da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 
(Plano Nacional de Educação). 

3.24. Garantir formação continuada para os educadores indígenas atendendo às suas 
necessidades específicas e respeitando sua cultura e costumes; formação inicial de 
professores indígenas, dando-lhes a completa e plena condição de frequentarem as 
universidades públicas, garantindo-lhes acesso, permanência, deslocamento e outras 
necessidades pertinentes a essa formação. 

3.25. Difundir propostas pedagógicas que incorporem conteúdos da educação 
ambiental com foco na sustentabilidade socioambiental e o trato desse campo de 
conhecimento como uma prática educativa integrada, contínua e permanente, nos termos da 
Lei n° 9.795, de 27 de abril de 1999, e Lei Municipal n° 15.967, de 24/01/2014, bem como 
promover ações contínuas de formação da comunidade escolar através da Secretaria 
Municipal de Educação e em parceria com Instituições de Ensino Superior e universidades, 
preferencialmente públicas, e desenvolver, garantir e ampliar a oferta de programas de 
formação inicial e continuada de profissionais da educação na temática socioambiental. 

3.26. Implementar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, 
políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram 
em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios do Estatuto 
da Criança e do Adolescente — ECA (Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990). 

3.27. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e 
nacional, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, cultura 
e esportes, criando uma rede de proteção social para crianças e jovens. 

3.28. Garantir a introdução de alimentos orgânicos produzidos no Município de São 
Paulo, priorizando agricultores familiares orgânicos nas compras institucionais da alimentação 
escolar. 

3.29. Expandir programa de composição de acervo nas Unidades Educacionais em 
obras didáticas, paradidáticas, de literatura, de dicionários, formativas e informativas, e 
programa específico de acesso a bens culturais, a serem disponibilizados para os educadores 
da rede pública de Educação Básica, por meio de implementação das ações do Plano Nacional 
do Livro, Leitura e da Instituição de Programa Nacional de disponibilização de recursos para 
acesso a bens culturais pelo magistério publico. 

3.30. Garantir e viabilizar o atendimento dos educandos com dificuldades de 
aprendizagem nas Unidades Educacionais no ensino fundamental e médio, consonante com o 
projeto político pedagógico da Unidade Educacional, por profissionais da rede de ensino, a fim 
de atender as especificidades de cada educando, nos termos do art. 2°, inciso I, IV e IX, da Lei 
Federal n° 13.005/14. 

3.31. Orientar a política do sistema municipal de ensino, de forma a buscar atingir as 
metas do IDEB, diminuindo as diferenças entre as escolas com menores índices e a média 
nacional, garantindo equidade da aprendizagem. 

3.32. Envidar esforços para alinhar o padrão do sistema de educação pública aos 
padrões internacionais, a exemplo do Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA) 
da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

3.33. Implementar educação em todas as unidades escolares da rede municipal de 
ensino que garanta um sistema escolar inclusivo, que crie ações específicas de combate às 
discriminações e que não contribua para a reprodução das desigualdades que persistem em 
nossa sociedade. E, também, garanta um espaço democrático, onde as diferenças não se 
desdobrem em desigualdades e se implementem políticas de combate às mesmas. 

3.34. Implantar programa de atendimento pedagógico hospitalar para crianças e 
adolescentes que se encontrem hospitalizados, com a realização de atividades 
multidisciplinares nesse período. 
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META 4 

Valorizar o profissional do magistério público da educação básica, em especial da rede 
municipal de ensino, aproximando gradativamente seu rendimento médio até a equiparação ao 
dos demais profissionais com escolaridade equivalente até o sexto ano de vigência deste PME 
e garantir uma política de formação continuada. 

Estratégias: 

4.1. Promover a valorização de todos os profissionais da educação, em especial da 
rede municipal de ensino, assegurando os direitos já adquiridos, em especial da Lei n° 14.660, 
de 2007, e garantindo a formação inicial e continuada em cursos de formação de graduação e 
de pós-graduação, "lato" e "stricto sensu". 

4.2. Implementar planos de Carreira para os (as) profissionais do magistério público da 
educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 
2008, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único 
estabelecimento escolar. 

4.3. Garantir na rede municipal de ensino o máximo de dois terços da carga horária 
para o desempenho das atividades de interação com os educandos, dando plena efetivação do 
disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal n° 11.738, de 16 de julho de 2008, nos termos dos 
Pareceres n° 9 e seu Anexo 1, e n° 18 da Câmara da Educação Básica do Conselho Nacional 
de Educação CNE/CEB, homologados pelo Ministério da Educação, para todas as jornadas de 
trabalho do magistério público. 

4.4. Estabelecer na rede municipal de ensino mecanismos de incentivo à permanência 
dos professores e equipe técnica nas unidades educacionais, garantindo o desenvolvimento e 
a continuidade do trabalho pedagógico coletivo. 

4.5. Envidar esforços junto à União e ao Estado de São Paulo para que seja garantido 
aos professores da Educação Básica no Município de São Paulo o direito a formação 
específica de nível superior. 

4.6. Celebrar convênios, parcerias ou contratações com instituições de Ensino Superior 
para oferecer cursos e programas especiais para assegurar formação específica na Educação 
Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes, em efetivo exercício, com formação 
de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados, em área diversa da sua 
atuação docente. 

4.7. Estimular a ampliação do número de professores da Educação Básica com 
formação em nível de pós-graduação "lato" e "stricto sensu", até o último ano de vigência deste 
Plano. 

4.8. Regulamentar na rede municipal de ensino a licença remunerada para estudo de 
pós-graduação "stricto sensu" profissionais da educação. 

4.9. Regulamentar aos profissionais vinculados à rede pública de Educação a 
possibilidade de realizar intercâmbios, visando o aperfeiçoamento profissional, compreendido 
como educacional, cultural e científico, por meio de ações de cooperação internacional. 

METAS. 

Universalizar, até 2016, a Educação Infantil para as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) 
anos de idade e assegurar, durante a vigência do Plano, atendimento para 75% das crianças 
de zero a 3 anos e 11 meses ou 100% da demanda registrada, o que for maior. 

Estratégias: 

5.1. Investir na ampliação da oferta de educação infantil de O (zero) a 3 (três) anos na 
rede direta, indireta e conveniada, assegurando sua qualidade. 
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5.2. Preservar as especificidades da educação infantil na organização da re 
municipal, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em 
estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, e a articulação com a 
etapa escolar seguinte, visando ao ingresso da criança de 6 (seis) anos de idade no ensino 
fundamental. 

5.3. Construir novas unidades educacionais de educação infantil, considerando a 
demanda de cada região, os projetos arquitetõnicos e os mobiliários adequados à faixa etária, 
contemplando ainda os critérios de acessibilidade. 

5.4. Garantir aos povos indígenas possibilidade de matrícula em centros de educação 
infantil nas suas especificidades e territórios. 

5.5. Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 
educacional especializado complementar e suplementar aos (às) educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, assegurando a 
educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa 
etapa da educação básica. 

5.6. Buscar junto ao programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 
previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de junho de 
2014), recursos para construção de novas unidades, bem como de aquisição de equipamentos, 
visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas de educação infantil. 

5.7. Priorizar o acesso à Educação Infantil até zerar a demanda efetiva nos setores de 
educação em que existam mais de 20% das crianças de zero a (cinco) anos em Índice Paulista 
de Vulnerabilidade Social — IPVS Alta e Muito Alta, aferido pela Fundação SEADE, e em 
setores com menos de 20% de matrículas na faixa de zero a 3 (três) anos. 

5.8. Promover, através da Secretaria Municipal de Educação, a busca ativa de crianças 
em idade correspondente à Educação Infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 
crianças de zero até 3 (três) anos. 

5.9. Ampliar gradativamente a oferta para crianças de zero a 5 (cinco) anos em período 
integral em todas as unidades educacionais, com condições materiais, estrutura física e 
pedagógica adequadas, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, respeitada a opção da família. 

5.10. Promover formação inicial e continuada das (dos) profissionais da Educação 
Infantil em convênios e parcerias com instituições de Ensino Superior e Universidades, 
preferencialmente públicas, de modo a difundir propostas pedagógicas que incorporem os 
avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias educacionais, 
no atendimento da população de zero a 5 (cinco) anos. 

5.11. Ampliar os investimentos em recursos didáticos e pedagógicos de qualidade nas 
unidades educacionais de Educação Infantil respeitando seus Projetos Políticos Pedagógicos. 

5.12. Considerar no Projeto Político Pedagógico das escolas de educação infantil a 
escuta das crianças como princípio formativo para a democracia. 

META 6. 

Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos público e gratuito com qualidade 
socialmente referenciada para a demanda de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo 
menos 95% (noventa e cinco por cento) dos educandos conclua essa etapa na idade 
recomendada, até o último ano de vigência deste Plano. 

Estratégias: 

6.1. Participar ativamente da construção do Regime de Colaboração com a União e o 
Estado de São Paulo, conforme trata o art. 7° do PNE. 

6.2. Fortalecer, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, o 
acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar 
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dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de 
discriminação, preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 
adequadas para o sucesso escolar dos educandos, em colaboração com as famílias e com 
órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.3. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de 
assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude. 

6.4. Garantir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, o 
atendimento das comunidades indígenas preferencialmente nas respectivas comunidades, por 
meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta, limitando a nucleação de 
escolas e o deslocamento de crianças, de forma a atender às especificidades dessas 
comunidades, garantido consulta prévia e informada. 

6.5. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por qualquer forma de 
discriminação, violência e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de 
exclusão. 

6.6. Desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, a 
organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e a comunidade. 

6.7. Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de 
garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos dentro e fora 
dos espaços escolares, assegurando que as escolas se tornem poios de criação e difusão 
cultural. 

6.8. Incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento das 
atividades escolares dos filhos por meio de estreitamento das relações entre as escolas e as 
famílias. 

6.9. Garantir o direito à aprendizagem e construção do conhecimento através de 
política voltada para a superação da exclusão, evasão e repetência escolares, que vise à 
articulação entre ciclos/etapas de aprendizagem e a continuidade do processo educativo, 
considerando o respeito às diferenças e as desigualdades entre os educandos. 

META 7. 

Estimular a universalização, até 2016, do atendimento escolar para toda a população 
de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a 
taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

Estratégias: 

7.1. Demandar do Estado de São Paulo e da União, em regime de colaboração, o 
redimensionamento da oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a 
distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda a demanda, de 
acordo com as necessidades específicas dos educandos, considerando a infraestrutura 
necessária a um trabalho pedagógico de qualidade, contemplando-se desde a construção 
física, com adaptações adequadas às especificidades técnico-pedagógicas desse nível de 
ensino e a educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, até os espaços especializados de atividades técnico-científicas, 
artístico-culturais, esportivas, recreativas, e a adequação de equipamentos. 

7.2. Incentivar a criação de programas de educação e de cultura para a população de 
jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, promovendo a relação dos 
equipamentos públicos de cultura (CEU, bibliotecas, teatros, cinemas, museus, Casas de 
Cultura, Planetário, dentre outros) com as escolas de ensino médio das redes públicas, a fim 
de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos educandos e de 
iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que 
as escolas se tornem poios de criação e difusão cultural. 

7.3. Implementar políticas para correção do desequilíbrio, gerado por repetências 
sucessivas, entre os anos de permanência do educando na escola e a duração do nível de 
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ensino, reduzindo o tempo médio de conclusão para o tempo de duração desta etapa da 
Educação Básica. 

7.4. Implementar políticas de prevenção à evasão ou qualquer forma de discriminação 
e preconceito, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão. 

7.5. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e 
científicas. 

7.6. Colaborar para a expansão das matrículas de Educação Profissional técnica de 
nível médio nas redes públicas, estadual e federal, de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação 
territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais. 

7.7. Promover a realização de estágios na Prefeitura Municipal de São Paulo para 
educandos da Educação Profissional técnica de nível médio, preservando-se seu caráter 
pedagógico integrado ao itinerário formativo dos educandos, visando à formação de 
qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao 
desenvolvimento da juventude. 

META 8. 

Universalizar, para a população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à Educação Básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a 
garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, até o final de vigência deste 
Plano. 

Estratégias: 

8.1. Acomodar a demanda dos educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação do ensino fundamental em regime de 
colaboração com o Estado de São Paulo, de forma que a responsabilidade pelas matriculas 
deverá ser pactuada durante a década. 

8.2. Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento 
escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 
diretrizes e bases da educação nacional. 

8.3. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo, a oferta de 
educação de jovens e adultos à população com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação aos que não tiveram acesso à educação 
básica na idade própria, bem como promover a articulação entre órgãos e políticas públicas de 
saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias para oferecer outras 
formas de atendimento além do atendimento escolar, especialmente àqueles com idade 
superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao 
longo da vida. 

8.4. Garantir em todas as regiões, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e assessoria, articulados com 
instituições académicas, que desenvolvam pesquisa sobre a temática, e integrados, por 
profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, em número 
proporcional à quantidade de educandos com necessidades especiais atendidos na região, 
para apoiar o trabalho das (os) professoras (es) da Educação Básica com as (os) educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

8.5. Promover, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, 
programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para 
garantir o acesso e a permanência das (dos) educandos com deficiência por meio da 
adequação arquitetõnica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de material 
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didático adequado e de recursos de tecnologia assistiva que visem à autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

8.6. Garantir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e com a União, a 
oferta de educação bilingue, em Língua Brasileira de Sinais — Libras como primeira língua e na 
modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos educandos surdos e com 
deficiência auditiva, de 0 a 17 anos, em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, 
nos termos do art. 22 do Decreto Federal n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, dos arts. 24 e 
30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, respeitando a opção da 
família e do educando, bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdo-
cegos. 

8.7. Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob 
alegação de deficiência e promovida à articulação pedagógica entre o ensino regular e o 
atendimento educacional especializado. 

8.8. Garantir a oferta de professores(as) do atendimento educacional especializado, 
profissionais de apoio, instrutores de Libras, tradutores e intérpretes de Libras, guias-
intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e professores 
bilingues. 

8.9. Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais 
didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva que visem à promoção do ensino e 
aprendizagem, autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social e produtiva a 
educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 
superdotação, de modo a subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que 
atendam a suas especificidades educacionais. 

8.10. Ampliar na rede municipal de ensino as equipes de profissionais de educação 
para atender à demanda do processo de escolarização de educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, garantindo a 
oferta de professoras (es) do atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou 
auxiliares. 

8.11. Buscar junto ao Ministério da Educação, nos órgãos de pesquisa, demografia e 
estatística competentes, a obtenção de informação detalhada sobre o perfil das pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação no 
município de São Paulo. 

8.12. Promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas 
sem fins lucrativos, em parceria com o poder público, visando ampliar a oferta de formação 
continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de 
acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos educandos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 
matriculados no ensino regular e a oferta de atendimento educacional especializado 
complementar ou suplementar, quando necessário. 

8.13. Ofertar atendimento complementar a educandos com altas habilidades ou 
superdotação em parcerias, a critério do Município, com instituições públicas e privadas 
especializadas. 

8.14. Prestar apoio aos educandos com deficiência ou transtornos globais do 
desenvolvimento que necessitem de suporte intensivo para realizar sua higiene, , alimentação e 
locomoção, oferecendo formação aos profissionais que prestam este serviço. 

8.15. Oferecer formação continuada para os educadores que atuam no ensino regular e 
no AEE — Atendimento Educacional Especializado, bem como para toda comunidade escolar, 
na perspectiva da educação inclusiva a fim de atender as demandas específicas do público 
alvo da educação especial. 

8.16. Garantir atendimento educacional especializado complementar ou suplementar, 
preferencialmente em salas de recursos multifuncionais ou nos serviços especializados 
conveniados a todos os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública educação básica, conforme 
necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o educando, investindo na 
ampliação da oferta com a implantação das salas de recurso multifuncional; 
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8.17. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e 
atendimento educacional especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento 
escolar dos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, juntamente com o combate às situações de discriminação, 
preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o 
sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência 
social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

META 9. 

Oferecer educação integral em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos 
educandos da Educação Básica até o final da vigência deste Plano. 

Estratégias: 

9.1. Promover, com o apoio da União e do Estado de São Paulo, a oferta de Educação 
Básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 
multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos 
educandos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) 
horas diárias. 

9.2. A extensão do tempo de permanência dos educandos deve estar em consonância 
com o Projeto Político Pedagógico de cada unidade educacional, orientando-se pelos princípios 
democráticos e participativos, bem como mediante a disponibilidade nas unidades 
educacionais de espaço arquitetõnico e mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral. 

9.3. Construir, em regime de colaboração com a União e o Estado de São Paulo, 
escolas com padrão arquitetõnico e de mobiliário adequado para atendimento em tempo 
integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de 
informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, 
banheiros e outros equipamentos, prioritariamente em regiões com Alta e Muito Alta 
Vulnerabilidades conforme o índice Paulista de Vulnerabilidade Social — IPVS, aferido pela 
Fundação SEADE. 

9.4. Promover a relação das escolas com instituições culturais, equipamentos públicos 
de Cultura (CEU, bibliotecas, teatros, museus, Casas de Cultura), bem como a movimentos 
culturais e Pontos de Cultura, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a 
livre fruição dos educandos e de iniciação às linguagens artísticas dentro e fora dos espaços 
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural. 

9.5. Promover a relação das escolas da Educação Básica com equipamentos públicos 
de esportes, a fim de garantir a oferta regular de atividades esportivas para os educandos. 

9.6. Garantir, em colaboração com o Estado de São Paulo, a educação em tempo 
integral para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, considerando inclusive o atendimento educacional especializado 
complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola 
ou em instituições especializadas. 

META 10. 

Superar, na vigência deste PME, o analfabetismo absoluto na população com 15 
(quinze) anos ou mais e ampliar a escolaridade média da população. 

Estratégias: 

10.1. Envidar esforços, em regime de colaboração com Estado de São Paulo e a 
União, para realizar censo no município de São Paulo no prazo de dois anos para mapeamento 
da situação de jovens, adultos e idosos não alfabetizados ou com escolaridade incompleta e 
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das demandas existentes para alfabetização, Ensino Fundamental, Médio e Educação 
Profissional, inclusive nas unidades prisionais no município de São Paulo. 

10.2. Promover busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as 
áreas de assistência social, saúde, cultura, direitos humanos, esportes, e proteção à juventude, 
aos idosos e às pessoas com deficiência, prevendo ainda a realização de chamadas públicas 
regulares na grande mídia para Educação de Jovens e Adultos, em regime de colaboração 
com o Estado de São Paulo e a União e em parceria com organizações da sociedade civil. 

10.3. Articular o Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos — MOVA-SP com os 
Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJA e a Educação de Jovens e 
Adultos — EJA oferecida nas unidades educacionais regulares, incentivando a continuidade de 
estudos dos educandos. 

10.4. Assegurar, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos a todos os que não tiveram acesso à 
Educação Básica na idade própria, oferecendo atendimento nos períodos da manhã, da tarde e 
de noite nas redes municipal e estadual de ensino. 

10.5. Descentralizar a matrícula para a Educação de Jovens e Adultos, adaptando o 
sistema de matrícula de modo a respeitar a escolha do educando sobre a unidade educacional 
que deseja frequentar. 

10.6. Envidar esforços para garantir, em regime de colaboração com o Estado de São 
Paulo e a União, a Educação de Jovens e Adultos à população adulta encarcerada no sistema 
prisional, de modo a garantir as condições de cumprimento das Diretrizes Nacionais para 
Educação nas Prisões Brasileiras e articulando-a com a Educação Profissional. 

10.7. Reivindicar benefício adicional no programa nacional de transferência de renda 
para jovens e adultos que frequentem cursos de alfabetização. 

10.8. Priorizar na Educação de Jovens e Adultos da rede municipal de ensino projetos 
como o CIEJA e EJA Modular, que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 
necessidades especificas desses educandos. 

10.9. Estabelecer mecanismos no serviço público municipal para compatibilizar, 
quando necessário, a jornada de trabalho das (os) empregadas (os) com a oferta das ações de 
alfabetização e de Educação de Jovens e Adultos. 

10.10. Difundir propostas pedagógicas que visem à valorização e compartilhamento 
dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do envelhecimento e da 
velhice. 

10.11. Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação e baixo nível de 
escolaridade, por meio do acesso à Educação de Jovens e Adultos articulada à Educação 
Profissional. 

10.12. Promover a realização de projetos complementares, de cultura, esportes e 
educação ambiental, inclusive aos sábados e domingos. 

10.13. Estimular, com a participação da comunidade escolar, a diversificação curricular 
da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo 
do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do 
trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço 
pedagógicos adequados às características destes educandos, bem como garantir material 
didático adequado à EJA, livros e outros materiais necessários. 

10.14. Articular a Educação Profissional ao programa nacional de Educação de Jovens 
e Adultos previsto no Plano Nacional de Educação — PNE (Lei Federal n° 13.005, de 25 de 
junho de 2014) voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, 
de forma a estimular a conclusão da Educação Básica. 

10.15. Expandir, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, as 
matrículas na Educação de Jovens e Adultos, de modo a articular a formação inicial e 
continuada de trabalhadoras(es) com a Educação Profissional, objetivando a elevação do nível 
de escolaridade das (dos) trabalhadoras(es). 
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RF 11. 
10.16. Investir na parceria e na valorização do Movimento de Alfabetização (MOVA-

como instrumento efetivo para a superação do analfabetismo. 

META 11. 

Estimular, em regime de colaboração com o Estado de São Paulo e a União, a 
expansão das instituições de educação superior públicas em todas as regiões do Município de 
São Paulo e em consonância com as necessidades econômicas, sociais e culturais. 

Estratégias: 

11.1. Fomentar parcerias entre instituições públicas de Educação Superior, com vistas 
a potencializar a atuação no município de São Paulo, inclusive por meio de plano de 
desenvolvimento institucional integrado, considerando atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 

11.2. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre 
formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades 
econômicas, sociais e culturais do município de São Paulo e do País. 

11.3. Fomentar, em regime de colaboração, a oferta de Educação Superior pública e 
gratuita prioritariamente para a formação de professores e professoras para a Educação 
Básica, para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas. 

11.4. Potencializar os Poios da Universidade Aberta do Brasil — UAB na oferta de 
cursos de Ensino Superior. 

11.5. Estabelecer convênios e parcerias com as Instituições de Ensino Superior para 
ampliar a oferta de estágio na Prefeitura de São Paulo como créditos curriculares exigidos para 
a graduação em programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, 
prioritariamente, para áreas de grande pertinência social. 

11.6. Assegurar condições de acessibilidade para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior, na forma da legislação. 

META 12. 

Assegurar condições, no prazo de um ano, para a efetivação da gestão democrática da 
educação, prevendo recursos financeiros e apoio técnico e aprimorar mecanismos efetivos de 
controle social e acompanhamento das políticas educacionais no Município de São Paulo. 

Estratégias: 

12.1. Garantir formação às (aos) conselheiras(os) dos Conselhos de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundeb, dos Conselhos de Alimentação Escolar, do Colegiado Regional 
de Representantes dos Conselhos de Escola (CRECEs), do Conselho Municipal de Educação 
e Conselhos Escolares, bem como a representantes educacionais em demais conselhos de 
acompanhamento de políticas públicas, assegurando o seu funcionamento. 

12.2. Fortalecer o Fórum Municipal de Educação, com a participação democrática de 
representantes da sociedade civil organizada e poder público. 

12.3. Instituir através de Lei Municipal, durante o primeiro ano de vigência deste Plano, 
o Fórum Municipal de Educação do Município de São Paulo como instância auxiliar consultiva 
e debatedora das políticas públicas da educação. 

12.4. Estimular, na comunidade escolar, a prática permanente do diálogo e da escuta, 
fazendo uso de mídias diversificadas, construindo formas alternativas de expressão e 
comunicação das opiniões. 
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- 	12.5. Estimular a participação de representantes de todos os segmentos da 
comunidade escolar, por meio de suas entidades representativas, na Comissão de Educação, 
Cultura e Esportes da Câmara Municipal, com direito a voz. 

12.6. Implantar na rede municipal de ensino o Colegiado Regional de Representantes 
dos Conselhos de Escola — CRECE em cada Diretoria Regional de Educação, como um dos 
instrumentos de gestão. 

12.7. Estimular, em todas as escolas de Educação Básica, a escuta das crianças, a 
constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, 
inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua 
articulação orgânica com os Conselhos Escolares, por meio das respectivas representações. 

12.8. Fortalecer os Conselhos Escolares como instrumentos de participação e 
fiscalização na gestão da escola, inclusive por meio de programas de formação de 
conselheiros, assegurando-se sua autonomia e seu caráter deliberativo. 

12.9. Garantir a realização de reuniões de pais e do Conselho de Escola em horários 
favoráveis à participação de todos, em especial dos familiares das crianças. 

12.10. Garantir no sistema municipal de ensino a participação e a consulta de 
profissionais da educação, educandos e seus familiares na formulação e avaliação do Projeto 
Político Pedagógico da escola, currículos escolares, plano de gestão escolar e regimento 
escolar. 

12.11. Fortalecer a gestão democrática das unidades educacionais em seus aspectos 
pedagógica, administrativos e financeiros. 

12.12. Envidar esforços para criação de Comissão Municipal de Articulação 
Interfederativa, com previsão de participação de representantes dos Poderes Executivos 
Municipal, Estadual e Federal, com o objetivo de pactuar as ações de colaboração técnica e 
financeira para a implantação das metas e estratégias deste Plano, respeitados os limites 
impostos pela Constituição Federal. 

META 13. 

Elaborar Planos Regionais de Educação, no prazo de dois anos, que deverão observar 
as metas e estratégias do Plano Municipal de Educação e diretrizes de SME, além de adequar 
as suas metas e estratégias específicas às particularidades de cada região, visando reduzir as 
desigualdades e promover a melhoria na qualidade de atendimento à população em especial 
nas áreas mais desfavorecidas. 

Estratégias: 

13.1. Os Planos Regionais de Educação terão sua elaboração coordenada pela 
Diretoria Regional de Educação — DRE, com a participação da comunidade escolar, sendo ao 
menos um representante de cada segmento de todas as unidades educacionais e buscando 
garantir a participação dos diversos setores públicos e sociais que atuem na educação. 

13.2. Cada Diretoria Regional de Educação, em conjunto com seu Colegiado Regional 
de Representantes de Escola — CRECE, será responsável pela integração e articulação das 
políticas educacionais regionais bem como pelo acompanhamento das ações voltadas à 
concretização das metas e ações deste PME e dos Planos Regionais de Educação. 

13.3. As Diretorias Regionais de Educação, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Educação, o Fórum Municipal de Educação e os Colegiados Regionais de Representantes dos 
Conselhos de Escola — CRECEs realizarão, ao menos, uma vez a cada dois anos, reuniões de 
avaliação e acompanhamento da execução dos Planos Regionais de Educação. 

13.4. Descentralizar as atividades da SME e ampliar o número das DREs. 

Câmara Municipal de São Paulo 
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Título: DECRETO No 52.342 26/05/2011 (ver documento) 
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Ementa: Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

Revogação: Revoga o Decreto no 46.210/2005.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.692/2006. (ver documento) 
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Folha 	ç:7 

Proc. ts-F.-  

Leonardo F. M. Bi 	'beiro 
1  

PUBLICADO DOC 27/05/2011, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 52.342, DE 26 DE MAIO DE 2011 
Institui o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 34 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei Federal n 0  9.394, de 20 de dezembro de 1996), que prevê a 
ampliação progressiva do período de permanência do aluno na escola; 
CONSIDERANDO o compromisso da Administração Municipal de ampliar, 
gradativamente, o tempo de permanência dos alunos nas escolas, conforme 
previsto no Programa de Metas da Cidade de São Paulo - Agenda 2012, bem como 
de alcançar as metas de aprendizagem para os alunos do Ensino Fundamental 
estabelecidas no Plano Plurianual, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica instituído o Programa Ampliar nas unidades educacionais da Rede 
Municipal de Ensino, consistente na oferta de atividades curriculares de caráter 
educacional, abrangendo as atividades de recuperação de aprendizagem e/ou as de 
cunho social, esportivo ou cultural, em ampliação ao período regular de aulas. 
Art. 2°. O Programa destina-se prioritariamente aos alunos matriculados no Ensino 
Fundamental, nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
ampliarão o seu tempo de permanência na escola para até 7 (sete) horas diárias. 
Parágrafo único. A ampliação referida no "caput" dar-se-á de maneira gradativa, 
observadas as especificidades de cada unidade educacional e as seguintes 
diretrizes: 
I - favorecer o desenvolvimento do processo de aprendizagem, priorizando alunos 
com aproveitamento insuficiente, considerando os resultados das avaliações 
internas e externas, em especial os da Prova São Paulo; 
II - apoiar e ampliar iniciativas já em andamento que atendam as prioridades 
indicadas no Projeto Pedagógico; 
III - estimular a implantação e implementação de novos projetos educacionais. 
Art. 3 0 • O Programa Ampliar tem como objetivos: 
I - ampliar o tempo de permanência do aluno na unidade educacional por meio de 
ações sistematizadas de caráter educacional que promovam: 
a) a melhoria do desenvolvimento e da aprendizagem dos alunos; 
b) o protagonismo dos alunos; 
c) o enriquecimento curricular; e 
d) a melhoria do convívio escolar; 
II - assegurar momentos de organização de estudos de recuperação paralela no 
contraturno escolar para os alunos com aproveitamento insuficiente; 
III - potencializar o uso de todos os recursos e espaços escolares, ampliando os 
ambientes de aprendizagem. 
Art. 4°. O Programa Ampliar será estruturado em etapas que incluam a sua 
elaboração e execução, bem como as formas de seu acompanhamento e a 
avaliação de seus resultados, de modo a possibilitar sua adequação e ajuste. 
Art. 5°. Caberá a cada unidade educacional, de acordo com suas necessidades e 
possibilidades, organizar os horários e as atividades propostas para os Ciclos I e II 
do Ensino Fundamental, estruturando-as em conformidade com o estabelecido 
neste decreto e em normas complementares. 
Art. 6°. As atividades que compõem o Programa Ampliar serão ministradas 
prioritariamente pelos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio em exercício na respectiva unidade 
educacional, em horário além da jornada regular de trabalho desses profissionais. 
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§ 1°. Não sendo possível o completo atendimento do disposto no "caput" pelos 
profissionais ali referidos, as atividades que compõem o Programa Ampliar poderão 
ser ministradas por Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e 
Professores de Ensino Fundamental II e Médio vinculados a outras unidades 
educacionais, na seguinte ordem: 
I - da mesma Diretoria Regional de Educação; 
II - de outras Diretorias Regionais de Educação. 
§ 20 . Pelo desempenho das atividades que compõem o Programa Ampliar, os 
professores referidos no "caput" e no § 1° deste artigo farão jus à remuneração das 
horas-aula correspondentes como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes - 
JEX, respeitados os limites previstos na Lei no 14.660; de 26 de dezembro de 2007, 
e observadas as disposições do Decreto no 49.589, de 9 de junho de 2008. 
Art. 7°. A discussão e elaboração do programa na unidade escolar, bem como as 
atividades de planejamento e organização, serão remuneradas como Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - TEX, não devendo exceder a 4 (quatro) horas-
aula mensais para professor participante com JEIF e 6 (seis) horas-aula mensais 
para professor participante com JBD. 
Art. 8°. As horas destinadas ao Programa serão computadas para fins de Evolução 
Funcional dos professores participantes, que farão jus à pontuação a ser definida 
em portaria específica da Secretaria Municipal de Educação. ' 
Art. 9°. Para o desenvolvimento das atividades do Programa, uma vez atendidas as 
condições estabelecidas na legislação aplicável, poderão ser contratados 
especialistas nas áreas relacionadas às atividades curriculares .  previstas no artigo 
1° para atuação nos projetos mencionados neste decreto, desde que credenciados 
de acordo com as regras para esse' fim estabelecidas em portaria específica da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 10. Os projetos definidos pelas unidades educacionais deverão ser enviados às 
respectivas Diretorias Regionais de Educação, para análise, manifestação e demais 
providências relativas à sua implantação. 
Art. 11. A realização de atividades do Programa Ampliar nas Escolas Municipais de 
Educação Infantil - EMEIs estará condicionada à autorização prévia da Secretaria 
Municipal de Educação, mediante justificativa fundamentada da unidade 
educacional e da respectiva Diretoria Regional de Educação. 
Art. 12. Ficam mantidos, até o término de sua vigência, os editais e contratos para 
desenvolvimento de atividades em unidades educacionais, firmados sob a égide do 
Decreto no 46.210, de 15 de agosto de 2005. 
Art. 13. A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá as normas 
complementares necessárias ao cumprimento das disposições deste decreto. 
Art. 14. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 46.210, de 2005, e n°47.692, de 15 de setembro de 2006. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de maio de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de maio de 2011. 
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1/1 
Titulo: DECRETO No 54.452 10/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais Educação São 
Paulo. 
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Proc. N° 
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RF 11A 

PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 54.452, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Institui, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de Reorganização 
Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 

Ensino - Mais Educação São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, na Secretaria Municipal de Educação, o Programa de 
Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo. 

Art. 2 0  O Programa ora instituído considera o conhecimento construído pela Rede 
Municipal de Ensino articulado com a pertinente legislação em vigor, as 
normatizações emanadas do Conselho Nacional de Educação e as contribuições 
oriundas da consulta pública a que foi submetido o documento de referência 
contando com seus objetivos, metas e bases conceituais e programáticas. 

Art. 3 0  O Programa Mais Educação São Paulo terá por finalidades principais: 
I - a ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do 
atendimento para as crianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 
II - a integração curricular na educação infantil; 
III - a promoção da melhoria da qualidade social na educação básica e, 
consequentemente, do índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB; 
IV - a ressignificação da avaliação, com ênfase no seu caráter formativo para 

alunos e professores; 
V - a alfabetização de todas as crianças até o 3 0  ano do ensino fundamental, nos 

termos do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC; 
VI - a integração entre as diferentes etapas e modalidades da educação básica; 
VII - o incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos projetos 
político-pedagógicos das unidades educacionais; 
VIII - o fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento 

das famílias. 
Art. 4° A promoção da melhoria da qualidade social da educação será efetivada a 

partir dos seguintes eixos: 
I - infraestrutura; 
II - currículo; 
III - avaliação; 
IV - formação do educador; 
V - gestão. 
§ 1 0  No eixo infraestrutura, caberá à Secretaria Municipal de Educação definir as 
ações que promovam a ampliação do atendimento na educação infantil, a 
eliminação do turno intermediário do ensino fundamental, a ampliação da jornada 
dos alunos e da sua exposição ao conhecimento, bem como a eliminação de 
barreiras arquitetõnicas, assegurando condições de melhoria da qualidade do 
ensino e da aprendizagem e da acessibilidade e inclusão. 
§ 20  O currículo na educação infantil deverá considerar as características e as 
necessidades das diferentes fases de desenvolvimento das crianças e adequar-se às 
alterações promovidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional pela Lei 

Federal n 0  12.796, de 4 de abril de 2013. 
§ 3 0  O currículo no ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e deverá 
ser organizado em 3 (três) ciclos de aprendizagem, assim especificados: 
I - ciclo de alfabetização: do 1° ao 3° anos; 
II - ciclo interdisciplinar: do 4° ao 6° anos; 
III - ciclo autoral: do 7 0  ao 9 0  anos. 
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§ 40  A avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna, e, na 
unidade educacional, assumirá caráter formativo e comporá o processo de 
aprendizagem como fator integrador entre as famílias e o processo educacional. 
§ 50  A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem dos alunos será 
expressa em conceitos para o ciclo de alfabetização e em notas de O (zero) a 10 
(dez), seguidas de comentários, para os demais ciclos. 
§ 60  A periodicidade para a atribuição dos conceitos/notas será bimestral, 
resultante de provas e da análise do desempenho global do educando, a ser 
enviada aos pais e/ou responsáveis para acompanhamento. 
§ 70  A formação do educador será realizada de maneira sistemática nas unidades 
educacionais e com as Diretorias Regionais de Educação, além de outras, 
provenientes de parcerias com outros entes federativos, inclusive nos Poios de 
Apoio Presencial UAB-SP a serem implantados em unidades integrantes dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs. 
§ 8 0  Para o eixo gestão, a Secretaria Municipal de Educação deverá promover ações 
que visem fortalecer a gestão participativa e democrática das unidades 
educacionais, possibilitando o debate e a tomada de decisão conjunta por toda a 
comunidade escolar. 
Art. 5 0  A Secretaria Municipal de Educação deverá estabelecer normas 
complementares voltadas ao pleno cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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Titulo: DECRETO No 54.453 10/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 

Revogação: Revoga o Decreto no 33.991/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 35.216/1995.; (ver documento) 
'Revoga o Decreto no 50.616/2009. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 1, 3 c. 2-4, 1-3 

DECRETO No 54.453, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares 
das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei n 0  14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME n° 03/97, na Indicação CME n 0  04/97 e no Parecer CME n 0  
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1° Ficam fixadas, na conformidade do Anexo Único deste decreto, as 
atribuições dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das 
unidades da Rede Municipal de Ensino, as quais deverão constar dos respectivos 
regimentos educacionais. 
Art. 2° As disposições deste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros de 
Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - CIPS, 
vinculados administrativamente às respectivas Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n 0  13.326, de 13 de fevereiro de 2002 e do Decreto n 0  42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 
Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n 0  33.991, de 24 de fevereiro de 1994, o Decreto n 0  35.216, de 22 de 
junho de 1995, e o Decreto n 0  50.616, de 15 de maio de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 

Anexo Único do Decreto no 54.453, de 10 de outubro de 2013 

ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INTEGRANTES DAS UNIDADES 
EDUCACIONAIS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

CAPÍTULO I 
Da Equipe Escolar 

Art. 1° A Equipe Escolar das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, da 
Secretaria Municipal de Educação, é constituída por: 
I - Equipe Gestora, nos CEMEIs, CEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: diretor de escola, assistente de diretor 
de escola e coordenador pedagógico; 
II - Equipe Docente, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e EMEBSs, 
compreendendo os seguintes profissionais: professores que compõem o módulo da 
unidade, professores com laudo de readaptação funcional e, no que couber, 
professores designados para outras funções docentes e cargos de provimento em 
comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos 
termos da Lei n 0  14.660, de 20 de dezembro de 2007; 
III - Equipe de Apoio à Educação, nos CEIs, CEMEIs, EMEIs, EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs, compreendendo os seguintes profissionais: auxiliares de desenvolvimento 
infantil, agentes escolares, agentes de apoio, auxiliares técnicos de educação, 
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assistentes de gestão de políticas públicas, profissionais com laudo de readaptação 
funcional/restrição de função e cargos de provimento em comissão do Quadro do 
Magistério Municipal destinados à extinção na vacância, nos termos da Lei n 0  
14.660, de 20 de dezembro de 2007. 
§ 1° Além da equipe discriminada no inciso III deste artigo, as EMEFs, EMEFMs e 
EMEBSs contarão com o Secretário de Escola. 
§ 20  Os CIEJAs e CMCTs serão supridos com recursos humanos na conformidade da 
pertinente legislação. 
Art. 2 0  Os direitos e deveres de todos os que fazem parte da Equipe Escolar são os 
previstos nos respectivos regimentos educacionais das unidades a que se 
encontrem vinculados, bem como nas demais normas legais vigentes, assegurada a 
equidade entre os diversos cargos/funções equivalentes. 

CAPÍTULO II 
Da Equipe Gestora 

Art 3 0  A Equipe Gestora é responsável pela administração e coordenação dos 
recursos e das ações curriculares propostas nos projetos político-pedagógicos de 
cada unidade educacional. 

Do Diretor de Escola 

Art. 4° A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 
responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 
assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 
aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 
coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Diretor de Escola é exercida por titular do cargo 
correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei. 
Art. 5 0  São competências do Diretor de Escola, além de outras que lhe forem 
cometidas, respeitada a legislação pertinente: 
I - assegurar o cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política 
educacional da Secretaria Municipal de Educação; 
II - submeter, à apreciação das instâncias superiores, a implantação de propostas 
curriculares diferenciadas; 
III - acompanhar e implementar os programas e projetos vinculados a outras 
esferas governamentais; 
IV - garantir o acesso e a permanência do aluno na unidade educacional; 
V - garantir a adoção das medidas disciplinares previstas nas normas de convívio 
do regimento educacional e registradas no projeto político-pedagógico da unidade 
educacional; 
VI - aplicar as sanções aos alunos, quando for o caso; 
VII - assinar, juntamente com o Secretário de Escola, todos os documentos 
relativos à vida escolar dos alunos expedidos pela unidade educacional; 
VIII - conferir diplomas e certificados de conclusão de curso; 
IX - coordenar a utilização do espaço físico da unidade educacional, no que se 
refere: 
a) ao atendimento e acomodação da demanda, inclusive à criação e supressão de 
classes; 
b) aos turnos de funcionamento; 
c) à distribuição de classes por turno; 
X - encaminhar, na sua área de competência, os recursos e processos, bem como 
petições, representações ou ofícios dirigidos a qualquer autoridade e/ou remetê-los 
devidamente informados a quem de direito, observados os prazos legais, quando 
for o caso; 
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XI - dar exercício a servidores nomeados, designados ou encaminhados para 
prestar serviços na unidade educacional; 
XII - controlar a frequência diária dos servidores, atestar a frequência mensal, bem 
como responder pelas folhas de frequência e pagamento do pessoal, nos termos da 
legislação; 
XIII - organizar a escala de férias, assegurando o pleno funcionamento da unidade 
educacional, nos termos da pertinente legislação; 
XIV - gerenciar e atestar a execução de prestação de serviços terceirizados, 
observadas as cláusulas contratuais; 
XV - apurar ou fazer apurar irregularidades de que venha a tomar conhecimento no 
âmbito da escola, comunicando e prestando informações a seu respeito ao 
Conselho de Escola e aos orgãos da Administração, se necessário; 
XVI - aplicar as penalidades aos servidores de acordo com as normas estatuárias; 
XVII - encaminhar mensalmente, ao Conselho de Escola, a prestação de contas 
sobre a aplicação dos recursos financeiros. 
Art. 6 0  São atribuições do Diretor de Escola: 
I - coordenar a elaboração do projeto político-pedagógico, acompanhar e avaliar a 
sua execução em conjunto com a comunidade educativa e o Conselho de 
Escola/CEI/CIEJA, observadas as diretrizes da política educacional da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - elaborar o plano de trabalho da direção em conjunto com o Assistente de 
Diretor, indicando metas, formas de acompanhamento e avaliação dos resultados e 
impactos da gestão; 
III - participar, em conjunto com a equipe escolar, da definição, implantação e 
implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
IV - favorecer a viabilização de projetos educacionais propostos pelos segmentos 
da unidade educacional ou pela comunidade local, à luz do projeto político-
pedagógico; 
V - possibilitar a introdução das inovações tecnológicas nos procedimentos 
administrativos e pedagógicos da unidade educacional; 
VI - prover as condições necessárias para o atendimento aos alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 
VII - implementar a avaliação institucional da unidade educacional em face das 
diretrizes, prioridades e metas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação; 
VIII - acompanhar, avaliar e promover a análise dos resultados do Indice de 
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB e de quaisquer instrumentos 
avaliativos da aprendizagem dos alunos frente aos indicadores de aproveitamento 
escolar, estabelecendo conexões com a elaboração do projeto político-pedagógico, 
plano de ensino e do plano de trabalho da direção da unidade educacional, com 
vistas ao constante aprimoramento da ação educativa; 
IX - buscar alternativas para a solução dos problemas pedagógicos e 
administrativos da unidade educacional; 
X - planejar estratégias que possibilitem a construção de relações de cooperação 
que favoreçam a formação de parcerias e que atendam às reivindicações da 
comunidade local, em consonância com os propósitos pedagógicos da unidade 
educacional; 
XI - promover a integração da unidade educacional com a comunidade, bem como 
programar atividades que favoreçam essa participação; 
XII - coordenar a gestão da unidade educacional, promovendo a efetiva 
participação da comunidade educativa na tomada de decisões, com vistas à 
melhoria da aprendizagem dos alunos e das condições necessárias para o trabalho 
do professor; 
XIII - promover a organização e funcionamento da unidade educacional, de forma 
a atender às demandas e aspectos pertinentes de ordem administrativa e 
pedagógica, de acordo com as determinações legais; 
XIV - coordenar e acompanhar as atividades administrativas, relativas a: 
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a) folha de frequência; 
b) fluxo de documentos de vida escolar; 
c) fluxo de matrículas e transferências de alunos; 
d) fluxo de documentos de vida funcional; 
e) fornecimento e atualização de dados e outros indicadores dos sistemas 
gerenciais, respondendo pela sua fidedignidade; 
f) comunicação às autoridades competentes e ao Conselho de Escola dos casos de 
doenças contagiosas e irregularidades graves 'ocorridas na unidade educacional; 
XV - diligenciar para que o prédio escolar e os bens patrimoniais da unidade 
educacional sejam mantidos e preservados: 
a) coordenando e orientando toda a equipe escolar quanto ao uso dos 
equipamentos e materiais de consumo, bem como a manutenção e conservação 
dos bens patrimoniais e realizando o seu inventário, anualmente ou quando 
solicitado pelos órgãos da Secretaria Municipal de Educação; 
b) adotando, com o Conselho de Escola, medidas que estimulem a comunidade a se 
.corresponsabilizar pela preservação do prédio e dos equipamentos escolares, 
informando aos órgãos competentes as necessidades de reparos, reformas e 
ampliações; 
XVI - gerir os recursos humanos e financeiros recebidos pela unidade educacional 
juntamente com as instituições auxiliares constituídas em consonância com as 
determinações legais; 
XVII - delegar atribuições, quando se fizer necessário. 
Art. 7 0  A substituição do Diretor de Escola, nos seus impedimentos legais, 
observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de provimento do 
cargo. 

Do Assistente de Diretor de Escola 

Art. 8 0  São atribuições do Assistente de Diretor de Escola: 
I - substituir o Diretor, em seus impedimentos legais, na forma definida em 
portaria específica; 
II - responder pela gestão da escola, nas ausências do Diretor de Escola; 
III - atuar conjuntamente com o Diretor de Escola no desempenho de suas 
atribuições específicas. 
Art. 9 0  A substituição do Assistente de Diretor de Escola, nos seus impedimentos 
legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a forma de 
provimento do cargo. 

Do Coordenador Pedagógico 

Art. 10. O Coordenador Pedagógico é o responsável pela coordenação, articulação e 
acompanhamento dos programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas 
na unidade educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional 
da Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor. 
Parágrafo único. A função de Coordenador Pedagógico é exercida por titular do 
cargo correspondente, de provimento efetivo, na forma prevista em lei, observado 
o módulo fixado em portaria específica. 
Art. 11. São atribuições do Coordenador Pedagógico: 
I - coordenar a elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade de ensino, em 
consonância com as diretrizes educacionais do Município; 
II - elaborar o plano de trabalho da coordenação pedagógica, articulado com o 
plano da direção da escola, indicando metas, estratégias de formação, cronogramas 
de formação continuada e de encontros para o planejamento do acompanhamento 
e avaliação com os demais membros da Equipe Gestora; 
III - coordenar a elaboração, implementação e integração dos planos de trabalho 
dos professores e demais profissionais em atividades docentes, em consonância 
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com o projeto político-pedagógico e as diretrizes curriculares da Secretaria 
Municipal de Educação; 
IV — assegurar a implementação e avaliação dos programas e projetos que 
favoreçam a inclusão dos educandos, em especial dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
V — promover a análise dos resultados das avaliações internas e externas, 
estabelecendo conexões com a elaboração dos planos de trabalho dos docentes, da 
coordenação pedagógica e dos demais planos constituintes do projeto político-
pedagógico; 
VI — analisar os dados referentes às dificuldades nos processos de ensino e 
aprendizagem, expressos em quaisquer instrumentos internos e externos à unidade 
educacional, garantindo a implementação de ações voltadas à sua superação; 
VII — identificar, em conjunto com a Equipe Docente, casos de alunos que 
apresentem dificuldades de aprendizagem e desenvolvimento e, por isso, 
necessitem de atendimento diferenciado, orientando os encaminhamentos 
pertinentes, inclusive no que se refere aos estudos de recuperação contínua e, se 
for o caso, paralela no ensino fundamental e médio; 
VIII — planejar ações que promovam o engajamento da Equipe Escolar na 
efetivação do trabalho coletivo, assegurando a integração dos profissionais que 
compõem a unidade educacional; 
IX— participar da elaboração de critérios de avaliação e acompanhamento das 
atividades pedagógicas desenvolvidas na unidade educacional; 
X - acompanhar e avaliar o processo de avaliação, nas diferentes atividades e 
componentes curriculares, bem como assegurar as condições para os registros do 
processo pedagógico; 
XI — participar, em conjunto com a comunidade educativa, da definição, 
implantação e implementação das normas de convívio da unidade educacional; 
XII — organizar e sistematizar, com a Equipe Docente, a comunicação de 
informações sobre o trabalho pedagógico, inclusive quanto à assiduidade e à 
necessidade de compensação de ausências dos alunos junto aos pais ou 
responsáveis; 
XIII — promover o acesso da equipe docente aos diferentes recursos pedagógicos e 
tecnológicos disponíveis na unidade educacional, garantindo a instrumentalização 
dos professores quanto à sua organização e uso; 
XIV — participar da elaboração, articulação e implementação de ações, integrando a 
unidade educacional à comunidade e aos equipamentos locais de apoio social; 
XV — promover e assegurar a implementação dos programas e projetos da 
Secretaria _Municipal de Educação, por meio da formação dos professores, bem 
como a avaliação e acompanhamento da aprendizagem dos alunos, no que 
concerne aos avanços, dificuldades e necessidades de adequação; 
XVI — participar das diferentes instâncias de discussão para a tomada de decisão 
quanto à destinação de recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive a 
verba do Programa de Transferência de Recursos Financeiros - PTRF e do Programa 
Dinheiro Direto na Escola - PDDE da unidade educacional; 
XVII - participar dos diferentes momentos de avaliação dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, 
promovendo estudos de caso em conjunto com os professores e estabelecendo 
critérios para o encaminhamento de alunos com dificuldades de aprendizagem; 
XVIII — orientar, acompanhar e promover ações que integrem estagiários, 
cuidadores e .outros profissionais no desenvolvimento das atividades curriculares; 
XIX — participar das atividades de formação continuada promovidas pelos órgãos 
regionais e central da Secretaria Municipal de Educação, com vistas ao constante 
aprimoramento da ação educativa. 
Art. 12. A substituição do Coordenador Pedagógico, nos seus eventuais 
impedimentos legais, observará o disposto em portaria específica, respeitada a 
forma de provimento do cargo. 
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CAPÍTULO III 
Da Equipe Docente 

Art. 13. A ação docente deve ser entendida como processo planejado de 
intervenções diretas e contínuas entre a realidade do educando e o saber 
sistematizado, visando a apropriação e construção de conhecimentos e aquisição de 
habilidades pelos alunos, observadas as diretrizes da política educacional da 
Secretaria Municipal de Educação e demais dispositivos legais. 
Art. 14. A docência será exercida por professores: 
I - titulares de cargos da Classe dos Docentes da carreira do Magistério Municipal; 
II - designados para outras funções docentes; 
III - nomeados para cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério 
Municipal, destinados à extinção na vacância nos termos da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007. 
Art. 15. São atribuições da Equipe Docente: 
I - participar da elaboração, implementação e avaliação do projeto político-
pedagógico da unidade educacional, visando a melhoria da qualidade da educação, 
em consonância com as diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação; 

II - elaborar o plano de ensino da turma e do componente curricular, observadas as 
metas e objetivos propostos no projeto político-pedagógico e as diretrizes 
curriculares da Secretaria Municipal de Educação; 
III - zelar pela aprendizagem e frequência dos alunos; 
IV - considerar as informações obtidas na apuração do índice de Desenvolvimento 
da Educação Básica - IDEB e de outros instrumentos avaliativos de aproveitamento 
escolar, bem como as metas de aprendizagem indicadas para a unidade 
educacional na elaboração do plano de ensino; 
V - planejar e ministrar aulas, registrando os objetivos, atividades e resultados do 
processo educativo, tendo em vista a efetiva aprendizagem de todos os alunos; 
VI - planejar e desenvolver, articuladamente com os demais profissionais, 
atividades pedagógicas compatíveis com os vários espaços de ensino e de 
aprendizagem existentes na unidade educacional; 
VII - articular as experiências dos alunos com o conhecimento sistematizado, 
valendo-se de princípios metodológicos, procedimentos didáticos e instrumentos 
que possibilitem o pleno aproveitamento das atividades desenvolvidas; 
VIII - discutir com os alunos e com os pais ou responsáveis as propostas de 
trabalho da unidade educacional, formas de acompanhamento da vida escolar e 
procedimentos adotados no processo de avaliação das crianças, jovens e adultos; 
IX - identificar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, alunos que 
apresentem necessidades de atendimento diferenciado, comprometendo-se com as 
atividades de recuperação contínua e paralela; 
X - adotar, em conjunto com o Coordenador Pedagógico, as medidas e 
encaminhamentos pertinentes ao atendimento dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - planejar e executar atividades de recuperação contínua, paralela e 
compensação de ausências, de forma a assegurar oportunidades de aprendizagem 
aos alunos; 
XII - adequar os procedimentos didáticos e pedagógicos que viabilizem a 
implementação da educação inclusiva e da educação de jovens e adultos; 
XIII - manter atualizado o registro das ações pedagógicas, tendo em vista a 
avaliação contínua do processo educativo; 
XIV - participar das atividades de formação continuada oferecidas para o seu 
aperfeiçoamento, bem como de cursos que possam contribuir para o seu 
crescimento e atualização profissional; 
XV - atuar na implementação dos programas e projetos da Secretaria Municipal de 
Educação, comprometendo-se com suas diretrizes, bem como com o alcance das 
metas de aprendizagem; 
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XVI - participar das diferentes instâncias de tomada de decisão quanto à destinação 
de recursos materiais e financeiros da unidade educacional; 

- participar da definição, implantação e implementação das normas de 
convívio da unidade educacional. 
Art. 16. Caberá aos Profissionais de Educação docentes designados para exercer 
outras funções, além das atribuições descritas no artigo anterior, aquelas definidas 
em regulamento próprio. 

CAPÍTULO IV 
Da Equipe de Apoio à Educação 

Art. 17. As atividades da Equipe de Apoio à Educação se constituem no suporte 
necessário ao processo de ensino e devem ter como princípio o caráter educacional 
de suas ações. 
Art. 18. A Equipe de Apoio à Educação compõe-se pelos profissionais referidos no 
inciso III do "caput" e no § 1°, ambos do artigo 10  deste Anexo Único. 
Parágrafo único. Os profissionais da Equipe de Apoio à Educação participarão, no 
que couber, das reuniões programadas pela unidade educacional. 
Art. 19. São atribuições do Agente de Apoio, segmento Vigilância, Zeladoria e 
Portaria: 
I - vigiar, inspecionar e vistoriar o prédio escolar e suas instalações, equipamentos 
e materiais; 
II - auxiliar no atendimento e organização dos educandos, nos horários de entrada 
e saída; 
III - desempenhar as atividades de portaria; 
IV - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
✓ - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 20. São atribuições do Agente Escolar: 
I - executar as atividades de limpeza, higiene, conservação, manutenção do prédio 
escolar e de suas instalações, equipamentos e materiais; 
II - receber, estocar, controlar o consumo e preparar os alimentos destinados ao 
Programa de Alimentação Escolar, observadas as diretrizes, orientações e demais 
normas fixadas pelo orgão responsável; 
III - executar atividades de lavanderia; 
IV - auxiliar no atendimento e organização dos alunos, nas áreas de circulação 
interna/externa, nos horários de entrada, recreio e saída; 
✓ - prestar assistência aos alunos nas atividades desenvolvidas fora da sala de 
aula; 
VI - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
VII - desempenhar atividades de portaria; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - colaborar na manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a Equipe 
Escolar, da implementação das normas de convívio; 
X - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
§ 1° As atribuições previstas nos incisos I e II deste artigo serão exercidas pelos 
Agentes Escolares apenas nas unidades educacionais onde não houver prestação de 
serviços terceirizados de limpeza e/ou alimentação escolar, respectivamente. 
§ 2° Os Agentes de Apoio, segmento Serviços Gerais e Cozinha, quando em 
exercício nos centros de educação infantil - CEIs, exercerão as atribuições referidas 
neste artigo.. 
Art. 21. Os profissionais que atuam na secretaria da unidade educacional são 
responsáveis pela escrituração, documentação e arquivos escolares, garantindo o 
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fluxo de documentos e informações facilitaloras e necessárias ao processo 
pedagógico e administrativo. 
Art. 22. São atribuições do Secretário de Escola: 
I - programar e organizar a divisão de tarefes da secretaria da unidade educacional 
com seus auxiliares, proceder à sua implementação e responsabilizar-se pela sua 
execução; 
II - coordenar, organizar e responder pelo expediente geral da secretaria da 
unidade educacional: 
a) computando e classificando dados referentes à organização da escola; 
b) apontando a frequência dos funcionários, identificando-os; 
c) atendendo ao público, na área de sua competência; 
d) comunicando à Equipe Gestora os casos :pie alunos que necessitam regularizar 
sua vida escolar, seja quanto à falta de documentação, lacunas curriculares, 
necessidade de adaptação e outros aspectos pertinentes, observados os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor; 
e) mantendo atualizados os registros de aproveitamento e frequência dos alunos, 
bem como os sistemas gerenciais de dados; 
III - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura; 
IV - responder pela escrituração e documentação, assinando os documentos que 
devem, por lei, conter sua assinatura; 
V - fornecer, nas datas estabelecidas pelo cronograma anual da escola, dados e 
informações da organização da unidade escolar necessários à elaboração e revisão 
do projeto político-pedagógico da escola; 
VI - proceder à efetivação das matriculas dos alunos; 
VII - executar atividades correlatas, após discussão e aprovação pelo Conselho de 
Escola e definidas no projeto político-pedagógico da unidade educacional; 
VIII - responsabilizar-se pela alimentação, atualização e correção dos dados 
registrados e incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, 
observados os prazos estabelecidos; 
IX - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
X - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio; 
XI - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
Art. 23. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação, quando no exercício de 
serviços de secretaria: 
I - executar atividades de natureza técnico-administrativa da secretaria da escola, 
com uso das tecnologias de comunicação e informação (TICs) e apoio de softwares 
da Prefeitura, em especial: 
a) receber, classificar, arquivar, instruir e encaminhar documentos ou expedientes 
de funcionários e de alunos da escola, garantindo sua atualização; 
b) controlar e registrar dados relativos à vida funcional dos servidores da escola e à 
vida escolar dos alunos; 
c) digitar documentos, expedientes e processos, inclusive os de natureza didático-
pedagógica; 
II - executar atividades auxiliares de administração relativas ao recenseamento e 
da frequência dos alunos; 
III - fornecer dados e informações da organização escolar de acordo com 
cronograma estabelecido no projeto político-pedagógico da escola ou determinado 
pelos órgãos superiores; 
IV - responsabilizar-se pelas tarefas que lhe forem atribuídas pela direção da escola 
ou secretário de escola, respeitada a legislação; 
V - atender ao público em geral, prestando informações e transmitindo avisos e 
recados; 
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Leonardo F. M 8isp 
VI - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidaégrld. 4  
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
VII - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
VIII - realizar a alimentação, atualização e correção dos dados registrados e 
incluídos nos sistemas gerenciais informatizados da Prefeitura, observados os 
prazos estabelecidos; 
IX - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
equipe escolar, da implementação das normas de convívio. 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Auxiliar Administrativo de Ensino, de 
Auxiliar de Secretaria e de Assistente de Gestão de Políticas Públicas, em exercício 
em unidades educacionais, caberá à execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 24. São atribuições do Auxiliar Técnico de Educação quando no exercício de 
atividades de Inspeção Escolar: 
I - dar atendimento e acompanhamento aos alunos nos horários de entrada, saída, 
recreio e em outros períodos em que não houver a assistência do professor; 
II - comunicar à direção da escola eventuais enfermidades ou acidentes ocorridos 
com os alunos, bem como outras ocorrências graves; 
III - participar de programas e projetos definidos no projeto político-pedagógico da 
unidade educacional que visem à prevenção de acidentes e de uso indevido de 
substâncias nocivas à saúde dos alunos; 
IV - auxiliar os professores quanto a providências de assistência diária aos alunos; 
V - colaborar no controle dos alunos quando da participação em atividades extra ou 
intraescolar de qualquer natureza; 
VI - colaborar nos programas de recenseamento e controle de frequência diária dos 
alunos, inclusive para fins de fornecimento de alimentação escolar; 
VII - acompanhar os alunos à sua residência, quando necessário; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional; 
X - auxiliar no atendimento aos alunos com deficiências, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
XI - colaborar para a manutenção da disciplina e participar, em conjunto com a 
Equipe Escolar, da implementação das normas de convívio; 
Parágrafo único. Aos ocupantes de cargos de Inspetor de Alunos em exercício em 
unidades educacionais caberá a execução das atribuições a que se refere este 
artigo. 
Art. 25. São atribuições do cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil: 
I - atender, na sua área de atuação, às especificidades do centro de educação 
infantil, considerando o seu projeto político-pedagógico; 
II - zelar pela saúde das crianças, por meio de cuidados, orientações e estímulos, 
visando a aquisição de hábitos saudáveis de alimentação, de higiene e demais 
condições necessárias ao seu pleno desenvolvimento; 
III - zelar pela saúde das crianças, oferecendo condições de satisfação de suas 
necessidades de sol, ar livre e repouso; 
IV - colaborar para a higienização dos ambientes e materiais utilizados pelas 
crianças; 
V - estimular e contribuir para o desenvolvimento das crianças, nos seus aspectos 
psicomotor, intelectual, afetivo, social e da linguagem; 
VI - zelar pela integridade física das crianças e sua segurança; 
VII - colaborar para o desenvolvimento de um trabalho integrado e cooperativo 
com os demais profissionais do centro de educação infantil; 
VIII - prestar atendimento ao público interno e externo, com habilidade no 
relacionamento pessoal e transmissão de informações; 
IX - executar atividades correlatas atribuídas pela direção da unidade educacional. 
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Titulo: DECRETO No 54.454 10/10/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades integrantes 
da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao Secretário Municipal de 
Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que especifica. 
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PUBLICADO DOC 11/10/2013, p. 3 c. 3-4 
Leonardo F,, M. EI Ribeiro 

PF 1 4  

Folha 
Proc. N° 

DECRETO No 54.454, DE 10 DE OUTUBRO DE 2013 
Fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais das unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competência ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e 
complementares que especifica. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, na 
Deliberação CME no 03/97, na Indicação CME no 04/97 e no Parecer CME no 
142/09, 
DECRETA: 
Art. 1° As unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar os 
seus respectivos regimentos educacionais na conformidade do disposto na Lei 
Federal n o 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, nas normas emanadas do Conselho Nacional de 
Educação e do Conselho Municipal de Educação, bem como no Decreto no 54.453, 
de 10 de outubro de 2013, que fixa atribuições para os profissionais da educação 
que integram as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Municipal de 
Ensino, no Decreto no 54.452, de 10 de outubro de 2013, que institui o Programa 
de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino - Mais Educação São Paulo e nas demais regras constantes da 
pertinente legislação municipal em vigor. 
Parágrafo único. Entende-se por regimento educacional o conjunto de normas que 
define a organização e o funcionamento da unidade educacional e regulamenta as 
relações entre os diversos participantes do processo educativo, contribuindo para a 
execução do seu projeto político-pedagógico. 
Art. 2° Integram a Rede Municipal de Ensino as unidades educacionais de educação 
infantil, de ensino fundamental, de ensino médio e de educação profissional, 
criadas e mantidas pelo poder público municipal, a saber: 
I - Centros de Educação Infantil - CEIs; 
II - Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEIs; 
III - Centros de Educação e Cultura Indígena - CECIs; 
IV - Escolas Municipais de Educação Infantil - EMEIs; 
V - Escolas Municipais de Ensino Fundamental - EMEFs; 
VI - Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio - EMEFMs; 
VII - Escolas Municipais de Educação Bilíngüe para Surdos - EMEBSs; 
VIII - Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - CIEJAs; 
IX - Centros Municipais de Capacitação e Treinamento - CMCTs. 

Art. 3° Submeterão os seus respectivos regimentos educacionais à aprovação: 
I - da Secretaria Municipal de Educação, por meio das -  respectivas Diretorias 
Regionais de Educação: as unidades educacionais de educação infantil e de ensino 
fundamental, criadas e mantidas pelo poder público municipal; 
II - do Conselho Municipal de Educação, por meio da Secretaria Municipal de 
Educação: as unidades educacionais que mantêm o ensino médio ou cursos de 
educação profissional técnica de nível médio, bem como as que possuem cursos ou 
propostas curriculares diferenciadas, que dependem de autorização de 
funcionamento específica. 
§ 1° As unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão reelaborar 
seus regimentos educacionais até o dia 2 de dezembro de 2013 e enviá-los ao 
órgão competente, conforme previsto no "caput" deste artigo, para análise e 
aprovação, até 30 de dezembro de 2013, passando a vigorar a partir de 2014. 
§ 2° Quaisquer outras alterações ou adendos ao regimento educacional, 
pretendidos pela unidade educacional, serão submetidos à aprovação do órgão 
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competente, conforme o caso, e vigorarão a partir do ano seguinte ao de sua 
aprovação, exceto no ano de sua implantação, hipótese em que poderá ser 
adequado para vigência no próprio ano. 
Art. 40 Deverão elaborar seus regimentos educacionais segundo normatizações 
próprias: 

I - os Centros de Educação e Cultura Indígenas - CECIs; 
II - os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Às unidades de educação infantil e de ensino fundamental que 
funcionam nos Centros Educacionais Unificados - CEUs aplicam-se as disposições 
deste decreto, observando-se, contudo, as peculiaridades que lhes sejam próprias. 
Art. 5 0  Fica delegada ao Secretário Municipal de Educação competência para 
estabelecer normas gerais e complementares voltadas ao integral cumprimento das 
disposições deste decreto, de observância obrigatória por todas as unidades 
integrantes da Rede Municipal de Ensino na elaboração de seus regimentos 
educacionais, inclusive no que concerne ao Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino - Mais 
Educação São Paulo. 
Art. 6° As diretrizes fixadas neste decreto aplicam-se, no que couber, aos Centros 
de Convivência Infantil - CCIs e aos Centros Integrados de Proteção à Saúde - 
CIPS, vinculados administrativamente às Secretarias, Autarquias e à Câmara 
Municipal e pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação, nos termos da 
Lei n 0  13.326, de 13 de fevereiro de 2002, e do Decreto n 0  42.248, de 5 de agosto 
de 2002. 

Parágrafo único. Os regimentos educacionais das unidades referidas no "caput" 
deste artigo serão objeto de análise e aprovação pelas Diretorias Regionais de 
Educação a que estiverem vinculadas. 
Art. 7° Os casos omissos ou excepcionais serão decididos pela Secretaria Municipal 
de Educação. 

Art. 8° Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2013, 460° 
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO CESAR RUSSI CALLEGARI, Secretário Municipal de Educação 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2013. 
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PORTARIA 5930/13 - SME 

DE 14 DE OUTUBRO DE 2013 

Regulamenta o Decreto n°54.452, de 10/10/13, que institui, na Secretaria Municipal de Educação, o 
Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo- "Mais Educação São Paulo". 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e CONSIDERANDO: 

o Programa de Metas 2013-2016, do Governo Municipal de São Paulo; 

- o disposto no Decreto n°54.452, de 10/10/2013; 

- a Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação; 

- a necessidade de se definir normas complementares a fim de assegurar a efetivação da Reorganização 
Curricular e Administrativa, bem ainda, adotar medidas para a ampliação e o fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino; 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino de São Paulo- "Mais Educação São Paulo", instituído pelo Decreto n° 54.452, de 
10/10/13, será implantado nos termos da presente Portaria. 

Art. 2° - O Programa "Mais Educação São Paulo" terá como finalidades principais: 

— ampliação do número de vagas para a educação infantil e universalização do atendimento para as 
ecrianças de 4(quatro) e 5(cinco) anos de idade; 

II — integração curricular na Educação Infantil; 

III — promoção de melhoria da qualidade social na Educação Básica e, consequentemente, dos índices de 
Desenvolvimento da Educação Básica — IDEB; 

IV— ressignificação da avaliação com ênfase no seu caráter formativo para educandos e professores; 

V — alfabetização a todas as crianças até o 3° ano do Ensino Fundamental nos termos do Pacto Nacional 
pela Alfabetização na Idade Certa — PNAIC; 

VI — integração entre as diferentes etapas e modalidades da Educação Básica; 

VII — incentivo à autonomia e valorização das ações previstas nos Projetos Político-Pedagógicos das 
Unidades Educacionais. 

VIII — fortalecimento da gestão democrática e participativa, com envolvimento das famílias. 

Art. 3° - Para o alcance das finalidades estabelecidas no artigo anterior, consignadas na melhoria da 
qualidade social da Educação Básica, as ações programadas deverão estruturar-se em cinco eixos, a saber: 

I — Infraestrutura; 
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02/09/2015 

II — Currículo; 
Prefeitura da Cidade de São Paulo 

III —Avaliação; 

IV — Formação do Educador; 

V — Gestão. 

Art. 40  - Nas ações de lnfraestrutura deverão ser previstas: 

I - Ampliação do número de vagas na Educação Infantil por meio de ações articuladas envolvendo: 

a) levantamento das regiões onde exista demanda excedente e indicação de locais onde possam ser 
construídas unidades de educação infantil; 

b) construção de novas unidades educacionais nas regiões onde houver demanda excedente realizada com 
recursos próprios ou parceria com os governos estadual e federal, pela participação nos Programas "Pró-
Infância" e "Brasil Carinhoso"; 

c) término e entrega de construções em andamento; 

d) ampliação do atendimento por meio de novos convênios com entidades, na conformidade do estabelecido 
em Portaria específica; 

e) formação de agrupamentos mistos, respeitadas as fases de desenvolvimento das crianças, otimizando o 
atendimento nas instituições existentes, observando o disposto em Portaria específica. 

f) ampliação, gradativa dos Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls de modo a integrar o 
atendimento realizado para as crianças de zero a 5(cinco) anos de idade. 

II — Eliminação do turno intermediário no Ensino Fundamental; 

III —Ampliação da jornada diária dos educandos, assegurando condições de melhoria da qualidade de 
ensino e da aprendizagem; 

IV — Eliminação de barreiras arquitetônicas, assegurando condições de acessibilidade e inclusão. 

Art. 50 
 - Na Reorganização Curricular, deverão ser consolidadas ações relativas a: 

I- Educação Infantil: 

a) Os Centros de Educação Infantil — CEls, os Centros Municipais de Educação Infantil - CEMEls e as 
Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão redirnensionar a sua prática pedagógica 
assegurando o atendimento à criança com base na pedagogia da infância, de modo a articular suas 
experiências e seus saberes com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, 
ambiental, cientifico e tecnológico a fim de promover o seu desenvolvimento integral. 

b) Elaboração de uma proposta político-pedagógica integradora que efetivar-se-á por meio de um currículo 
que considere as crianças de zero a 5 (cinco) anos de idade, com o compromisso de assegurar o direito de 
viver situações acolhedoras, seguras, agradáveis, desafiadoras, que lhes possibilitem a apropriação de 
diferentes linguagens e saberes que circulam na sociedade. 

c) Articulação com o Ensino Fundamental, envolvendo os educadores das duas etapas de ensino, por meio 
do planejamento de ações que ressaltem a importância da brincadeira, ludicidade, expressão corporal e da 
imaginação como elementos integrantes do currículo. 

II — Ensino Fundamental: regular e nas modalidades Educação de Jovens e Adultos- EJA e Educação 
Especial: 

a) No Ensino Fundamental regular, o currículo terá duração de 9(nove) anos e deverá organizar-se em 
3(três) Ciclos de Aprendizagem e Desenvolvimento, assim especificados: 

a.1 - Ciclo de Alfabetização: compreendendo do 1° ao 3° anos iniciais do Ensino Fundamental, com a 
finalidade promover o sistema de escrita e de resolução de problemas matemáticos por meio de atividades 
lúdicas integradas ao trabalho de letramento e desenvolvimento das áreas de conhecimento, assegurando 
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que, ao final do Ciclo, todas as crianças estejam alfabetizadas. 
	 Proc. No L 

a.2 - Ciclo Interdisciplinar: compreendendo do 4° ao 6° anos do Ensino Fundamental, aràFI1 
Leonardo F. M

.:„Idã,Ribei4,- 
ade de 

aproximar os diferentes ciclos por meio da interdisciplinaridade e permitir uma passagem graeativa de uma 
para outra fase de desenvolvimento, bem como, consolidar o processo de alfabetização/ letramento e de 
resolução de problemas matemáticos com autonomia para a leitura e a escrita, interagindo com diferentes 
gêneros textuais e literários e comunicando-se com fluência e com raciocínio lógico. 

a.3 — Ciclo Autoral: compreendendo do 7 0  ao 9° anos do Ensino Fundamental, com a finalidade de promovei 
a construção de projetos curriculares comprometidos com a intervenção social e concretizado por meio do 
Trabalho Colaborativo de Autoria — TCA, com ênfase ao desenvolvimento da construção do conhecimento, 
considerando o domínio das diferentes linguagens, a busca da resolução de problemas, a análise crítica e a 
estimulação dos educandos à autoria. 

• 

b) Ensino Fundamental — Modalidade: Educação de Jovens e Adultos — EJA: nas Unidades Educacionais 
que mantêm a Educação de Jovens e Adultos na forma regular, o currículo organizar-se-á em Etapas na 
periodicidade semestral, conforme segue: 

I — Etapa de Alfabetização — dois semestres — objetiva a alfabetização e o letramento como forma de 
expressão, interpretação e participação social, no exercício da cidadania plena, ampliando a leitura de 
mundo do jovem e do adulto favorecendo a sua formação integral, por meio da aquisição de conhecimentos 
valores e habilidades para leitura, escrita e oralidade, as múltiplas linguagens, que se articulem entre si e 
com todos os componentes curriculares, bem como, a solução de problemas matemáticos. 

II — Etapa Básica — dois semestres — as aprendizagens relacionadas à Lingua Portuguesa, à Música, a 
Expressão Corporal e demais linguagens assim como o aprendizado da Matemática, das Ciências, da 
História e da Geografia devem ser desenvolvidos de forma articulada, tendo em vista a complexidade e a 
necessária continuidade do processo de alfabetização. 

II! — Etapa Complementar — dois semestres — representa o momento da ação educativa para jovens e 
adultos com ênfase na ampliação das habilidades conhecimentos e valores que permitam um processo mai! 
efetivo de participação na vida social. 

IV — Etapa Final — dois semestres — objetiva enfatizar a capacidade do jovem e do adulto em intervir em seu 
processo de aprendizagem e em sua própria realidade, visando a melhoria da qualidade de vida e ampliaçã( 
de sua participação da sociedade. 

b.1 - No Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos — CIEJAs e na EJA organizada na forma 
Modular, serão respeitadas as especificidades de cada projeto, suas matrizes curriculares, adequando, no 
que couber, essas formas de atendimento à nova proposta de ciclos. 

b.2 — Nas classes do Movimento de Alfabetização de Adultos - MOVA e nos Centros Municipais de 
• Capacitação e Treinamento - CMCT, serão respeitadas as especificidades que lhes são próprias. 

c) Ensino Fundamental — Modalidade: Educação Especial: o currículo da Educação Especial nas Escolas 
Municipais de Educação Bilíngue para Surdos — EMEBSs será organizado de acordo com o previsto na 
alínea "a", do inciso II deste artigo, observadas as suas especificidades. 

III — Ensino Médio: 

a) No Ensino Médio, terceira etapa da Educação Básica, o currículo será organizado em séries anuais com 
duração de 3(três) anos e terá como finalidade a consolidação da formação básica do cidadão, capacitando-
o para o exercício da cidadania e para o desenvolvimento de habilidades básicas para o mundo do trabalho. 

b) Nesta etapa deverão ser aprofundados os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, buscando 
articular o currículo com a preparação para o trabalho e a cidadania, propiciando a formação ética, o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico e a compreensão dos fundamentos 
científico-tecnológicos dos processos produtivos. 

Parágrafo Único - As metodologias curriculares do Ensino Médio deverão contemplar o acesso às 
Tecnologias de Informação e Comunicação, suas linguagens e as redes mundiais de conhecimento. 

Art. 6° - O Ciclo de Alfabetização será ministrado pelo Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental 
I, respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de aulas de Arte, Educação Física e Língua Inglesa que 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=15102013P%20059302013SME 	 3/' M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 114



2/09/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

serão ministradas pelo Professor especialista de cada área, bem como aulas de Enriquecimento Curricular 
de Laboratório Informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada 
função. 

§ 1°: As aulas de Língua Inglesa referidas no caput deste artigo serão ministradas em docência 
compartilhada entre o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, especialista da área. 

§ 2°: As aulas de Língua Inglesa, Educação Física, Arte, de Laboratório de Informática Educativa e de Sala 
ie Leitura assumirão caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

Art. 7° - No Ciclo Interdisciplinar, os 4°s e 5°s anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, respeitada a sua jornada de trabalho, acrescido de 
aulas de Arte, Educação Física e Língua Inglesa que serão ministradas pelo Professor especialista de cada 
área, bem como, aulas de Enriquecimento Curricular de Laboratório Informática Educativa e de Sala de 
_eitura, ministradas pelo Professor designado para cada função. 

1°: As aulas de Língua Inglesa referidas no caput deste artigo serão ministradas em docência 
.:ompartilhada entre o Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e o Professor de Ensino 
"Iundamental II e Médio, especialista da área. 

.2°: As aulas de Língua Inglesa, Educação Física, Arte, de Laboratório de Informática Educativa e de Sala 
Je Leitura assumirão caráter integrador das diferentes áreas de conhecimento. 

3°: Nos 4°s e 5°s anos do Ensino Fundamental, deverão ser programadas, respectivamente, um e dois 
empos equivalentes aos de horas-aula destinados a orientação de "Projetos", ministradas dentro da carga 
lorária regular dos educandos e em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino 
Iundamental I. 

8°: No Ciclo Interdisciplinar, os 6°s anos do Ensino Fundamental serão ministrados pelo Professor de 
ensino Fundamental II e Médio em docência compartilhada com o Professor de Educação Infantil e Ensino 
'undamental I, observadas as seguintes regras: 

— A docência compartilhada dar-se-á, preferencialmente, nas aulas de Língua Portuguesa e de Matemática; 

I — O número de aulas a serem compartilhadas serão de 04 aulas em todas as Unidades Educacionais. 

II — Excepcionalmente, para o ano de 2014, as aulas referidas no inciso anterior, observarão ao que segue: 

1) 12 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com apenas um ou dois 6°s anos; 

')08 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com três 6°s anos; 

) 06 aulas, nas Unidades Educacionais que contarão com quatro 6°s anos. 

— A docência compartilhada tem por finalidade atenuar a passagem dos anos iniciais para os anos finais 
o Ensino Fundamental, por meio da instituição de um professor referência para a classe, conectando as 
reas de conhecimento através de "Projetos", favorecendo a intervenção didático-pedagógica mais 
dequada a esse grupo. 

' — Além das aulas que compõem a Base Nacional Comum e a Parte Diversificada do Currículo, os 
ducandos do 6° ano do Ensino Fundamental contarão, ainda, com aulas de Enriquecimento Curricular de 
aboratório Informática Educativa e de Sala de Leitura, ministradas pelo Professor designado para cada 
Jnção, que, em conjunto com os tempos destinados a orientação de "Projeto", assumirão um caráter 
itegrador das diferentes áreas de conhecimento. 

,rt. 9° - Os tempos destinados à orientação de "Projetos" no Ciclo Interdisciplinar deverão promover a 
Itegração das áreas visando a concretização dos objetivos do Ciclo, a ser definido no Projeto Político-
iedagógico da Unidade Educacional. 

'arágrafo Único: Os tempos de "Projetos" poderão ser atribuídas para compor/complementar a jornada de 
abalho docente ou a título de Jornada Especial de Hora-Aula Excedente — JEX. 

Il. 10 - No Ciclo Autoral, as aulas serão ministradas pelo Professor de Ensino Fundamental II e Médio, 
crescidas das aulas de Enriquecimento Curricular de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de 
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Leitura. 
6-113~ 

Leonardo F. M 	R jb 158 § 1 ° : Os educandos elaborarão, com o acompanhamento sistemático dos docentes do4ti6 
Colaborativo de Autoria — TCA, a ser concluído no 9 0  ano do Ensino Fundamental, com o objeto precípuo d 
participação cidadã e intervenção social. 

§ 2°: Na elaboração do TCA os educandos farão uso de metodologias de pesquisa, a partir de temáticas 
subsidiem a construção de conhecimento e o desenvolvimento de habilidades que possibilitem a 
compreensão da cidadania como participação social e política. 

§ 3°: As aulas de Enriquecimento Curricular — Laboratório de Informática Educativa e Sala de Leitura para c 
Ciclo Autoral deverão ser programadas de modo integrador com as demais áreas, assegurando o 
planejamento, execução e avaliação dos TCAs. 

Folha 
Proc. N° 

Art. 11 — No Ensino Fundamental — Modalidade EJA, as aulas serão ministradas, conforme segue: 

I — Nas Etapas de Alfabetização e Básica: as aulas serão ministradas pelo Professor de Educação Infantil E 

Ensino Fundamental I; 

II — Nas Etapas Complementar e Final: as aulas serão ministradas pelo Professor de Ensino Fundamental I 
e Médio; 

III — As aulas de Laboratório de Informática Educativa e de Sala de Leitura programadas para as diferentes 

• Etapas da EJA serão ministradas em docência compartilhada com o profissional de educação designado 
para a função; 

IV — As aulas de Língua Inglesa serão ministradas, a partir da Etapa Complementar, pelo professor 
especialista da área. 

Art. 12 — Em todos os Ciclos do Ensino Fundamental deverão estar previstas atividades de lição de casa, 
assim entendidas como instrumentos que contribuirão para a consolidação dos conteúdos desenvolvidos n 
âmbito escolar, propiciando, ainda, o acompanhamento e a participação das famílias no processo de ensini 
e de aprendizagem. 

Art. 13 - A Avaliação abrangerá as dimensões institucional, externa e interna e, na Unidade Educacional, 
assumirá um caráter formativo e comporá o processo de aprendizagem. 

Art. 14 - A avaliação para a aprendizagem na Educação Infantil deverá assumir papel relevante efetivando-
se por meio da observação e da documentação pedagógica, com o objetivo de compor o registro histórico 
do processo cotidiano vivido pelas crianças, sem classificá-las. 

Parágrafo Único - Para adequar-se ao disposto na Lei federal n° 12.796, de 04/04/13, no que concerne a 

111/ 	avaliação do desenvolvimento dos educandos, as Unidades de Educação Infantil deverão observar ao 
contido na Orientação Normativa específica a ser publicada pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 15- No Ensino Fundamental a avaliação para a aprendizagem será continua, aplicada no decorrer do 
processo e, obrigatoriamente, na periodicidade bimestral, para realização de síntese resultante da análise ( 
desempenho global dos educandos. 

§ 1° - Na avaliação do processo de ensino e aprendizagem deverão ser utilizados instrumentos 
diversificados, dentre eles, as provas, trabalhos de pesquisas e atividades desenvolvidas dentro e fora da 
sala de aula, sintetizadas em um único instrumento, bimestralmente. 

§ 2° - A síntese da avaliação do processo de ensino e aprendizagem será expressa em conceitos para o 
Ciclo de Alfabetização e notas de zero a 10(dez) para os demais Ciclos, fracionadas em números inteiros e 
meios, comentadas, analisadas e com anotações que incentivem a continuidade dos estudos e/ou apontar 
a necessidade de novas estratégias de ensino e aprendizagem, bem como de apoio pedagógico 
complementar. 

§ 3° - No Ciclo de Alfabetização os conceitos bimestrais serão expressos em: 

I — P: o educando evidencia, de modo plenamente satisfatório, os avanços necessários à continuidade do 
processo de ensino e de aprendizagem; 

II — S: o educando evidencia, de modo satisfatório, os avanços necessários à continuidade do processo de 
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,nsino e de aprendizagem; 

I — NS: o educando evidencia, de modo não satisfatório, os avanços necessários à continuidade do 
rocesso de ensino e de aprendizagem. 

40 - No último ano do Ciclo de Alfabetização, os educandos que obtiverem conceito final P ou S, com base 
a análise de seu desempenho global e apuração da assiduidade nos termos da legislação em vigor, serão 
onsiderados promovidos para o Ciclo subsequente. 

5° - No Ciclo Interdisciplinar, serão considerados promovidos para o Ciclo subsequente, os educandos do 
° ano do Ensino Fundamental que obtiverem nota mínima igual ou superior a 5,0(cinco) em cada 
:omponente Curricular contemplando, inclusive, a sua participação em Projetos e apuração da assiduidade 
os termos da legislação em vigor. 

60 - No Ciclo Autoral, a promoção do educando poderá ocorrer nos finais 7°s, 8°s e 9°s anos que 
btiverem nota mínima igual ou superior a 5,0(cinco), observada a frequência mínima exigida em cada 
omponente Curricular, considerando, inclusive, a sua participação no TCA. 

70 - Na Educação de Jovens e Adultos e no Ensino Médio, a promoção dar-se-á ao final de cada semestre 
3S Etapas da EJA, exceto nos primeiros semestres das Etapas de Alfabetização e Básica, e ao final de 
ada ano nas séries do Ensino Médio, mediante apuração da frequência nos termos da legislação em vigor 
nota igual ou superior a 5,0(cinco), em cada Componente Curricular. 

8° - Ao final de cada bimestre deverão ser previstas reuniões de Conselho de Classe visando assegurar o 
..;ompanhamento sistemático dos avanços e dificuldades do processo de ensino e de aprendizagem. 

9° - Na hipótese de o educando não alcançar a média 5,0(cinco) prevista nos parágrafos anteriores, ele 
:verá ser objeto de análise individual pelo Conselho de Classe da Unidade Educacional, preponderando a 
:cisão do Conselho, que a fundamentará observando o seu desempenho global. 

-t. 16 — Os conceitos/notas, síntese das avaliações dos educandos, e demais informações serão 
gistradas em "Boletim" emitido pela Unidade Educacional, e divulgado aos pais e/ou responsáveis, na 
:riodicidade bimestral, como forma de compreender e acompanhar o processo de ensino e aprendizagem 
)5 educandos. 

arágrafo Único: Aos educandos com deficiência, Transtorno Global do Desenvolvimento - TGD e altas 
ibilidades/superdotação, deverão ser elaborados relatórios descritivos em todos os anos do Ciclo, 
;segurando o acompanhamento de seus avanços e dificuldades pelos pais e/ou responsáveis. 

1. 17 — As Unidades Educacionais deverão prever em seus Projetos Político-Pedagógicos aulas de 
:cuperação Contínua, a ser desenvolvida dentro do horário regular dos educandos, por meio de 
etratégias diferenciadas, objetivando a superação das dificuldades. 

Ir-agrafo Único: Na hipótese de os estudos de Recuperação Contínua não se mostrarem suficientes para 
avanços necessários no processo de ensino e aprendizagem, deverão ser programadas aulas de 

:cuperação Paralela, realizadas em horário diverso do da classe regular. 

t. 18 — Além das avaliações internas da Unidade Educacional, ocorrerão também, Avaliações Externas 
ie se caracterizam como instrumentos de avaliação sistêmica e do processo de aprendizagem, bem ainda, 
ntribuindo para a formulação e implementação de políticas públicas. 

irágrafo Único: Os resultados das avaliações externas poderão ser considerados no processo de 
senvolvimento dos educandos e na reelaboração dos planos de trabalho para cada Ciclo. 

t. 19 — Anualmente, a Comunidade Educacional realizará a Avaliação Institucional e sistematizará os 
pactos das ações pedagógicas e administrativas planejadas para cada ano letivo e a sua relação com o 
;ance das metas para a melhoria da qualidade de ensino e de aprendizagem. 

irágrafo Único: Os resultados obtidos na Avaliação Institucional orientarão o replanejamento das ações e 
ajustes do Projeto Político-Pedagógico e indicarão as necessidades e demandas para as diferentes 
;tâncias de Gestão da Secretaria Municipal de Educação. 

:. 20 — Será implantado um Sistema de Formação de Educadores da Rede Municipal de Ensino como 
ndição para a realização e êxito do Programa "Mais Educação São Paulo", envolvendo os profissionais da 
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educação, implementado com base nas necessidades, objetivos e metas decorNow egAs.  
curriculares, dos Projetos Politico-Pedagógicos e dos resultados das avaliações. 	RF 1 

Parágrafo Único - O Sistema de Formação deverá contemplar as necessidades e desafios de todas as 
etapas e modalidades de ensino e será implementado mediante a utilização dos tempos e espaços 
escolares, bem como, de outros meios e instituições, inclusive os poios de apoio presencial UAB São Paulo 
a serem implantados em unidades integrantes dos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

Art. 21 — O Programa "Mais Educação São Paulo" contemplará, ainda, a ampliação da jornada diária dos 
educandos com os seguintes objetivos: 

I — aumentar, gradativamente, o tempo de permanência dos educandos na escola, por meio de ações 
sistematizadas no contraturno escolar, de caráter educacional que promovam: 

a) a melhoria do processo de ensino e da aprendizagem; 

b) as relações de convívio; 

c) o enriquecimento do currículo; 

d) a integração entre os diferentes segmentos da escola. 

II — potencializar o uso dos recursos e espaços disponíveis ampliando os ambientes de aprendizagem e 

• 
possibilitando seu acesso a educandos e professores; 

III — propiciar a recuperação paralela para educandos com aproveitamento insuficiente; 

Parágrafo Único: O trabalho referido no caput deste artigo será implantado no início do ano letivo com 
término previsto para o último dia de efetivo trabalho escolar. 

Art. 22 —As atividades curriculares de caráter educacional desenvolvidas no contraturno escolar envolverão 
ações de cunho social, esportivo ou cultural, articuladas ao Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional, além das de recuperação paralela. 

Art. 23 - Deverão integrar as atividades curriculares desenvolvidas no contraturno escolar, os programas e 
projetos já existentes na Rede Municipal de Ensino envolvendo, em especial: 

I — Laboratórios de Informática Educativa; 

II — Salas de Leitura; 

III — Recuperação Paralela; 

• IV — Bandas e Fanfarras; 

V — Esporte Escolar; 

VI — Xadrez; 

VII — Nas ondas do rádio; 

VIII —Aluno Monitor; 

IX — Especialistas dos CEUs; 

X — outros, oferecidos por diferentes esferas governamentais. 

§ 10 As Unidades Educacionais poderão, ainda, optar por projetos próprios de caráter educacional, 
desenvolvidos a partir de uma necessidade apontada no Projeto Político-Pedagógico. 

§ 2° - As atividades Recuperação Paralela, referidas no inciso III deste artigo, reger-se-ão por normas 
específicas a serem publicadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 24 —As atividades curriculares realizadas no contraturno escolar destinam-se, aos educandos 
matriculados nas Escolas de Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino e consiste na ampliação do 
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tempo de permanência do educando na Escola para, no mínimo, 6(seis) horas diárias. 

§ 10 - Na organização das atividades do contraturno escolar deverão ser computadas as horas destinadas à 
alimentação, higienização, fluxo de entrada e de saída dos educandos. 

§ 2° - A duração de cada atividade será de: 

a) 45(quarenta e cinco) minutos, quando envolver professor; 

b) 60(sessenta) minutos, quando envolver especialistas dos CEUs ou contratados. 

§ 3° - As Unidades Educacionais vinculadas aos Centros Educacionais Unificados — CEUs poderão oferecer 
atividades no contraturno escolar observadas as normatizações e especificidades próprias desses 
equipamentos, priorizando o atendimento aos educandos do Ensino Fundamental. 

§ 4° - As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, poderão oferecer atividades realizadas no 
contraturno, desde que integradas ao seu Projeto Político-Pedagógico e mediante justificativa 
fundamentada, com aprovação do Conselho de Escola, ficando condicionadas à autorização prévia da 
respectiva Diretoria Regional de Educação — DRE. 

Art. 25 - As turmas das atividades curriculares do contraturno escolar, serão formadas com: 

a) mínimo de 15(quinze) educandos, nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental e de Ensino 
Fundamental e Médio, respeitadas as disposições específicas vigentes; 

b) mínimo de 05(cinco) educandos, nas Escolas Municipais de Educação Bilingue para Surdos - EMEBSs; 

§ 1° - Na hipótese de contratação de especialistas para atividades específicas observar-se-á o mínimo de 20 
educandos por turma. 

§ 2° - O número de educandos estabelecido na alínea "a" deste artigo prevalecerá na organização das 
turmas, independentemente do estabelecido nas Podarias específicas. 

§ 3° - Na hipótese de desligamento de educandos, as vagas deverão ser disponibilizadas, de modo a 
assegurar o número mínimo de participantes exigido para cada turma. 

Art. 26 — A organização das atividades curriculares do contraturno escolar serão estruturadas em 5(cinco) 
Fases, conforme segue: 

I — Fase 1 — Diagnóstico das necessidades apontadas no Projeto Político-Pedagógico e análise dos projetos 
e programas já implantados na Unidade Educacional bem como as possibilidades de implantação de novos; 

II — Fase 2 -- Gerenciamento das atividades curriculares realizadas no contraturno escolar e levantamento 
dos professores interessados em assumir as aulas, bem como, a necessidade de contratação de 
especialistas das áreas envolvidas; 

III — Fase 3 - Planejamento das Ações com definição dos projetos que terão continuidade e dos que serão 
implantados; 

IV — Fase 4 - Execução e acompanhamento; 

k/ -- Fase 5 — Avaliação e possíveis readequações. 

Nrt. 27 - Caberá a cada Unidade Educacional, de acordo com as suas necessidades e possibilidades, 
prganizar os horários e as atividades propostas para todos os Ciclos do Ensino Fundamental, integrando-as 
ao Projeto Político-Pedagógico, contendo: 

I — Justificativa; 

II -- Objetivos Gerais; 

III — Metas Gerais; 

V — Indicação dos projetos e programas a serem desenvolvidos; 
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V — Carga Horária de cada Projeto e total; 

VI — Cronograma das turmas; 

VII— Recursos materiais e humanos; 

VIII — Previsão trimestral de gastos; 

IX - Referências bibliográficas; 

X — Parecer da Equipe Técnica; 

XI— Aprovação do Conselho de Escola; 

XII — Manifestação do Supervisor Escolar; 

XIII — Homologação do Diretor Regional de Educação. 

§ 10 — A participação dos Centros Educacionais Unificados — CEUs dar-se-á por meio da integração de sua 
atividades às programadas pelas Unidades Educacionais que o compõem e as do seu entorno. 

§ 2° - No desenvolvimento das atividades curriculares do contraturno escolar, caberá ao Coordenador do 
Núcleo Educacional dos CEUs a articulação com o Coordenador Pedagógico da Unidade Educacional 

ik envolvida visando à efetivação de um trabalho conjunto. 

§ 30  - As atividades elaboradas nos termos do § 1° deste artigo deverão ser objeto de aprovação por parte 
das equipes gestoras envolvidas. 

Art. 28 - Nos termos das disposições vigentes, as atividades serão ministradas por: 

I- "Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I" e "Professores de Ensino Fundamental II e 
Médio", com qualquer número de aulas atribuídas, interessados e em efetivo exercício de regência, em 
horário além da sua carga horária regular, percebendo a remuneração das horas-aula correspondentes 
como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes — JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, d( 
26/12/07 e observadas as disposições do Decreto n° 49.589, de 09/06/08. 

II — Professores designados para as atividades relativas aos programas oferecidos pela Secretaria Municirn 
de Educação, nos termos do artigo 23 desta Portaria. 

III — Especialistas dos CEUs; 

IV — Especialistas contratados pela DRE para as demais atividades curriculares mencionadas no artigo 23 
4.1 	desta Portaria, observada a legislação aplicável. 

§ 1° — Para os docentes mencionados nos incisos I e II deste artigo, a discussão e elaboração de 
organização das atividades curriculares do contraturno escolar, bem como as atividades de formação 
docente serão remuneradas como Jornada Especial de Trabalho Excedente — TEX, observado o limite de 
02(duas) horas-aula semanais tanto para o professor em Jornada Especial Integral de Formação — JEIF 
como para o professor em Jornada Básica do Docente — JBD. 

§ 2° - Os Professores Orientadores de Sala de Leitura — POSL e Professores Orientadores de Informática 
Educativa — POIE, referidos no inciso II deste artigo, poderão participar das atividades curriculares do 
contraturno escolar como integradores no desenvolvimento de projetos específicos do Ciclo, em horário 
além de sua jornada regular de trabalho onde perceberão a remuneração das horas-aula correspondentes 
como Jornada Especial de Horas-Aula Excedentes — JEX, respeitados os limites previstos na Lei 14.660, d( 
26/12/07 e observadas às disposições do Decreto n°49.589, de 09/06/08. 

§ 3° - Os professores ocupantes de vaga de módulo sem regência poderão participar das atividades 
curriculares de contraturno escolar, desde que em horário diverso do de sua jornada regular, remunerados 
como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente - JEX. 

Art. 29- Caberá a Equipe Gestora da Unidade Educacional a organização das atividades curriculares do 
contraturno escolar e acompanhamento em todas as suas fases, principalmente: 

I — divulgar a comunidade escolar, em especial, ao corpo docente, com o objetivo de ampliar sua 
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)articipação na realização das atividades complementares; 

I - inscrever:os educandos em consonância com os critérios estabelecidos nesta Portaria, mediante 
inuência dos pais/responsáveis; 

II - encaminhar os profissionais que atuarão nas atividades curriculares do contraturno escolar para 
Dl-mação específica, assegurando o seu constante aprimoramento; 

- controlar e manter os registros da frequência diária dos educandos inscritos; 

'I - assegurar os registros de cada uma das Fases referidas no artigo 26 desta Portaria; 

'II - avaliar periodicamente, inclusive ao final de cada ano, os resultados obtidos visando ao seu 
?dimensionamento no Projeto Político-Pedagógico; 

'III - envolver a comunidade na tomada de decisão, no acompanhamento e na avaliação do trabalho; 

- manter atualizadas, no sistema EOL, as informações relativas à composição das turmas e educandos 
articipantes das atividades; 

- viabilizar a contratação de profissionais, conforme o caso, com verbas próprias da Unidade, para 
esenvolver atividades no contraturno escolar que busquem a constante melhoria da qualidade social da 
ducação; 

rt. 30 - Cada Unidade Educacional deverá enviar à respectiva Diretoria Regional de Educação-DRE para 
provação e demais providências, o seu Projeto Político-Pedagógico contendo as atividades curriculares do 
pntraturno escolar, observadas as seguintes providências: 

- Caberá às Diretorias de Planejamento, Projetos Especiais e de Orientação Técnico-Pedagógica das 
REs, no âmbito sua de atuação: 

1cadastrar os Projetos de cada Unidade Educacional no sistema EOL, observadas as regras estabelecidas 
.?la SME; 

credenciar e selecionar especialistas para fins de contratação para o desenvolvimento de atividades 
)pecíficas; 

encaminhar contratados para as Unidades Educacionais; 

suprir as Unidades Educacionais com os recursos necessários para o desenvolvimento das atividades; 

subsidiar as equipes das Unidades Educacionais na elaboração/revisão e desenvolvimento dos Projetos 
Trabalho a partir das avaliações semestrais; 

propor atividades de formação indicadas pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com o 
wervisor Escolar, aos profissionais envolvidos; 

indicar necessidades e dificuldades à Secretaria Municipal de Educação. 

- Caberá à Supervisão Escolar: 

analisar e emitir parecer favorável, se considerado pertinente; 

avaliar semestralmente os resultados, propondo, se necessário, os devidos ajustes; 

manifestar-se sobre a continuidade ou não dos Projetos em execução; 

propor atividades de formação'dos profissionais envolvidos em parceria com a DOT-P/DRE. 

- Caberá ao Diretor Regional de Educação: 

homologar ou justificar a não homologação dos projetos previamente aprovados pelo Supervisor Escolar; 

buscar a viabilização de contratação de especialistas para a execução de atividades que assim o 
igirem; 
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c) oferecer os recursos necessários para efetivação do trabalho; 	 Proc. N°  .13)7 - reei re,S  
83 

d) articular os diferentes setores da DRE para a viabilização do trabalho; 

	

	Leonardo F. M. B. 'beiro 
RF 

e) encaminhar a SME as necessidades indicadas, esgotadas as providências no âmbito da 

Art. 31 - A Secretaria Municipal de Educação apoiará as Diretorias Regionais de Educação na implantação e 
desenvolvimento das atividades propostas, bem como, na formação dos profissionais envolvidos. 

Parágrafo Único — Caberá ao Centro de Informática —SME/CI a criação e orientação quanto aos 
mecanismos necessários para assegurar o cadastro dos projetos de cada Unidade Educacional envolvida. 

Art. 32 — Os professores participantes das atividades curriculares do contraturno escolar farão jus a 
Atestados (Modelo 4), expedido pelo Diretor de Escola que será computado para fins de Evolução Funcional 
desde que sejam cumpridas as seguintes exigências: 

a) carga horária mínima de 144(cento e quarenta e quatro) horas-aula anuais ou 72(setenta e duas) horas-
aula semestrais; 

b) período mínimo de 08 (oito) meses completos para carga horária de 144 horas-aula e de 04 (quatro) 
meses completos para carga horária de 72 horas-aula; 

c) frequência igual ou superior a 85%(oitenta e cinco por cento) da carga horária total do trabalho. 

§ 1° - Serão consideradas horas efetivamente trabalhadas para esta finalidade aquelas destinas ao 
desenvolvimento de atividades com educandos. 

§ 2° - Para fins de pontuação será considerado mês trabalhado aquele cumprido no período de 30(trinta) 
dias ou fração superior a 15 (quinze) dias. 

§ 3° - Excetuam-se do disposto no caput deste artigo, os professores que desenvolverem atividades 
curriculares no contraturno escolar que estiverem compondo/complementando sua jornada de trabalho 
docente. 

Art. 33 — O Professor só poderá desistir das aulas referentes as atividades curriculares desenvolvidas no 
contraturno escolar, nas seguintes situações: 

a) na hipótese de ingresso na Jornada Especial Integral de Formação- JEIF, desde que comprovada 
incompatibilidade de horários e/ou que tenha ultrapassado os limites previstos em lei; 

b) em razão de nomeação/designação para outro cargo da Carreira do Magistério Municipal. 

Art. 34 — Os professores envolvidos nas atividades do contraturno escolar que se afastarem por períodos 
iguais ou superiores a 30(trinta) dias estarão automaticamente desligados das aulas, as quais serão 
disponibilizadas a outro interessado. 

Art. 35 — A Gestão das Unidades Educacional deverá estar pautada no fortalecimento da sua própria 
autonomia com maior descentralização dos recursos financeiros, técnicos e administrativos. 

§ 1° - O Projeto Político-Pedagógico deverá assumir papel articulador da gestão cotidiana das Unidades 
Educacionais, bem como de valorização da equipe escolar por meio da efetiva mobilização do potencial dos 
educadores e ampliação de suas áreas de atuação. 

§ 2° - O Regimento Educacional à vista das disposições contidas na presente Portaria, deverá ser 
reelaborado de acordo com a pertinente legislação em vigor, considerando ser este um instrumento que 
normaliza e define a organização e funcionamento das Unidades Educacionais, regulamentando as relações 
entre os diversos participantes do processo educativo e contribuindo para a execução do Projeto Político- 
Pedagógico. 

Art. 36 — O Programa objeto desta Portaria deverá ser periodicamente avaliado, visando possibilitar ajustes 
e adequações. 

Art. 37 — Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelas Diretorias Regionais de Educação, 
ouvida, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 
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Art. 38 — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/14, 
revogando-se, então, as disposições em contrário, em especial, a Portaria n°5.360, de 04/11/11. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo ¡Expediente 1Portal e Inclusão Digital1São Paulo, 2 de setembro de 20151E1 Contato ¡Mapa do site 1 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 6572 Ano: 2014 Secretaria: SME 

Proc. N°4)--7 	/ 	 

Leonardo F. M. BiL.eiro 
RF 11 

kriáVo liar 

 

rnprimir ,  

PORTARIA 6572/14 - SME 

DE 25 DE NOVEMBRO DE 2014 

Dispõe sobre a organização das Unidades de Educação Infantil, de Ensino Fundamental, de Ensino 
Fundamental e Médio e dos Centros Educacionais Unificados da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e, 

• CONSIDERANDO: 

- a Lei Federal 9.394, de 1996, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB; 

- o disposto na Lei Federal 12.796, de 2013, que altera a Lei n°9.394, de 1996, que estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação dos profissionais da educação e dá outras 
providências; 

- as Diretrizes Curriculares Nacionais contidas nas diferentes Resoluções do Conselho Nacional de 
Educação, em especial, a Resolução CNE/CEB n°04, de 2010; 

- a Lei 14.660, de 2007, que reorganiza os quadros dos Profissionais de Educação do Município de São 
Paulo; 

- o contido no Decreto n° 54.452, de 2013, que institui, na SME, o Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo; 

- o previsto no Decreto n° 54.453, de 2013, que fixa as atribuições dos Profissionais da Educação que 
integram as equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

- o disposto no Decreto n°54.454, de 2013, que fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos 
educacionais das Unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competências ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
especifica; 

- o estabelecido na Portaria n° 5.930, de 2013, que regulamenta o Decreto n° 54.452, de 2013, que institui, 
na SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Municipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo; 

- o previsto na Portaria n°5.941, de 2013, que estabelece normas complementares ao Decreto n°54.454, de 
2013, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educacional das Unidades da Rede 
Municipal de Ensino e dá outras providências; 

- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Municipal de Educação, com foco na Gestão 
Pedagógica, no acesso e permanência do educando na Educação Básica e na melhoria da qualidade de 
ensino; 

- as diretrizes, normas e procedimentos para matriculas na Rede Municipal de Ensino contidas na Portaria 
Conjunta SEE/SME 01, de 2014 e na Portaria SME n°6.123, de 2014; 

- o contido na Portaria SME 4.672, de 2006, que dispõe sobre o Regimento Padrão dos Centros 
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EduCacionais Unificados CEUs; 

- a necessidade de melhoria dos resultados das aprendizagens obtidos nas avaliações internas e externas 
empregadas como parâmetros na definição das estratégias e ações pedagógicas visando ao constante 
aprimoramento da qualidade de ensino; 

- a importância da convivência prazerosa nas Unidades Educacionais entre educandos/educandos e entre 
educandos e adultos da escola de modo a oferecer condições para a construção e troca dos diferentes 
saberes e novas aprendizagens próprias do espaço educacional. 

RESOLVE: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão organizar-se de modo a assegurar 
um trabalho educacional voltado à melhoria das condições da qualidade social do ensino e aprendizagem e 
dos resultados obtidos nas avaliações realizadas no decorrer do ano, considerando os objetivos propostos 
no Projeto Político-Pedagógico de cada Unidade Educacional. 

Art. 2° - Compete à Equipe Gestora, composta pelo Diretor de Escola/ Coordenador Geral de CIEJA, 
Coordenador Pedagógico/Assistente Pedagógico e Educacional e Assistente de Diretor de Escola/Assistente 
de Coordenador Geral, com o apoio da DRE/SME, otimizar os recursos físicos, humanos e materiais criando 
as condições necessárias para a realização do trabalho educacional da Unidade Educacional. 

Art. 30 
 - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino deverão elaborar seu Projeto Político-

Pedagógico ou redimensioná-lo, sob a coordenação da Equipe Gestora e com a participação da comunidade 
educacional e aprovação do Conselho de Escola, a fim de nortear toda a sua ação educativa, considerando: 

I - os princípios democráticos estabelecidos na legislação e diretrizes em vigor, em especial: 

a) o contido no Decreto n° 54.452, de 2013, que institui, na SME, o Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo; 

b) o contido no Decreto n°54.453, de 2013, que fixa as atribuições dos Profissionais da Educação que 
integram as equipes escolares das Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino; 

) o disposto no Decreto n° 54.454, de 2013, que fixa diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos 
educacionais das Unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem como delega competências ao 
Secretário Municipal de Educação para o estabelecimento das normas gerais e complementares que 
especifica; 

1) o estabelecido na Portaria n° 5.930, de 2013, que regulamenta o Decreto n° 54.452, de 2013, que institui, 
ia SME, o Programa de Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 
Vlunicipal de Ensino — Mais Educação- São Paulo; 

e) o previsto na Portaria n° 5.941, de 2013, que estabelece normas complementares ao Decreto n° 54.454, 
Je 2013, que dispõe sobre diretrizes para elaboração do Regimento Educacional das Unidades da Rede 
Vlunicipal de Ensino e dá outras providências; 

) as diretrizes emanadas nas notas técnicas da Diretoria de Orientação Técnica da Secretaria Municipal de 
Educação e demais textos legais expedidos que orientam o trabalho pedagógico das Unidades 
Educacionais; 

j) a constituição de um Conselho de Escola/CEI/CIEJA e de Agremiações Estudantis que se articulem 
assegurando o fortalecimento das instâncias de gestão. 

I - as diretrizes de atendimento aos educandos com deficiências, Transtornos Globais de Desenvolvimento-
EGD e altas habilidades/superdotação, no Sistema Municipal de Ensino; 

II — a política de formação continuada instituída para os diferentes segmentos da Secretaria Municipal de 
Educação; 

— a avaliação institucional da Unidade Educacional, realizada pela própria Unidade e as promovidas pelo 
AEC, sob a coordenação do Núcleo de Avaliação da SME; 
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V - a avaliação institucional, da Educação Infantil, deverá ser participativa e reaIi 1  p' 	_____cic 
partir da utilização do documento "Indicadores de Qualidade da Educação Infari 	 4 reffiff iseim  

0'  

§ 1° - As Unidades Educacionais deverão reorganizar as atividades de Apoio Pedagógico C 	-mentar, 
acordo com as diretrizes que serão expressas em Portaria especifica, prevendo ações intensivas e 
diferenciadas para atender aos educandos retidos e/ou com dificuldades no processo de ensino e 
aprendizagem. 

§ 2° - As necessidades e prioridades estabelecidas pela comunidade educacional, expressas no Projeto 
Político-Pedagógico deverão ser objeto de estudo dos Projetos Especiais de Ação — PEAs, que definirão 
ações a serem desencadeadas, as responsabilidades pela sua execução e avaliação, priorizando os tema 
de Alfabetização e Avaliação. 

§ 30  - No Projeto Político-Pedagógico deverão constar as ações para o pleno atendimento à diversidade d 
educandos, bem como as condições / recursos físicos, humanos e materiais que favoreçam o processo d( 
desenvolvimento e aprendizagem dos educandos com deficiências, Transtornos Globais de 
Desenvolvimento-TGD, altas habilidades/superdotação. 

§ 40  - A elaboração ou redimensionamento do Projeto Político-Pedagógico deverá ser finalizada e aprova( 
até 06 de Março de 2015. 

Art. 40  - Os Profissionais da Educação em exercício nas Unidades Educacionais deverão participar das 
atividades propostas no período de organização da Unidade, das Reuniões Pedagógicas, dos Conselhos 
Classe, dos grupos de formação continuada, da avaliação do trabalho educacional, dentre outras propost; 
de trabalho coletivo, considerando-se, para efeitos de remuneração, as horas-aula efetivamente cumprida 
conforme legislação em vigor. 

§ 10 - As atividades referidas no caput deste artigo deverão ser realizadas, preferencialmente, dentro do 
horário regular de trabalho do Professor, podendo ser programadas em horário diverso, mediante sua 
anuência expressa. 

§ 2° - Considerar-se-á como frequência individual presencial nos horários destinados à formação, quando 
educador for convocado para ações pedagógicas oferecidas por SME e/ou DRE em local diverso do de si 
Unidade Educacional. 

§ 3° - As Unidades Educacionais poderão organizar horários de formação da Equipe de Apoio à Educaçã 
dentro do horário de trabalho dos envolvidos. 

Art. 5° - O horário de trabalho dos Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, em regência 
classe, optantes pela permanência na Jornada Básica — JB, instituída pela Lei 11.434 de 1993, deverá SE 

organizado distribuindo-se as equivalentes horas-aula por todos os dias da semana. 

Art. 6° - As horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF e horas-atividade da Jorna 
Básica do Docente — JBD devem ser cumpridas de acordo com o disposto nos artigos 16 e 17 da Lei 14.( 
de 2007 e destinadas a ações que favoreçam o processo de construção e implementação do Projeto 
Político-Pedagógico e o alcance do desenvolvimento e aprendizagem dos educandos. 

Art. 7° - Das 11 (onze) horas adicionais da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF, 8 (oito) horas-
aula deverão ser obrigatoriamente cumpridas em trabalho coletivo, e as 3 (três) horas-aula restantes, em 
atividades previstas nos incisos II e III do artigo 17 da Lei 14.660 de 2007. 

§ 10 - Das 8 (oito) horas-aula cumpridas em horário coletivo, no mínimo, 4 (quatro) horas destinar-se-ão 
formação docente evidenciada no Projeto Político-Pedagógico e análise dos resultados de desenvolvime 
e de aprendizagem dos educandos, bem como para planejamento das ações pedagógicas em prol da 
melhoria destes resultados. 

§ 2° - Para os professores que ministram aulas em todos os anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino 
Fundamental e que frequentam o curso do Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa - PNAIC as 
horas referidas no parágrafo anterior serão distribuídas conforme segue: 

I 2(duas) horas destinadas ao desenvolvimento do Projeto Político-Pedagógico; 

II - 2 (duas) horas cumpridas no curso de formação do PNAIC oferecido pela SME/DOT, comprovada a 
frequência; 
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- 4 (quatro) horas destinadas ao desenvolvimento dos Projetos Especiais de Ação — PEAs da Unidade 
ucacional. 

- Visando à construção de um coletivo com maior número de Professores da Unidade Educacional e à 
ssibilidade de um melhor acompanhamento do Coordenador Pedagógico, deverão ser constituídos para 
'nprimento do horário coletivo da Jornada Especial Integral de Formação — JEIF: 

no máximo 2 (dois) grupos, para as Unidades que funcionam em 2 (dois) turnos; 

• no máximo 3 (três) grupos, para as Unidades que funcionam em 3 (três) turnos; 

- no máximo 4 (quatro) grupos, para as Unidades que funcionam em 4 (quatro) turnos. 

° - O número de grupos definido no parágrafo anterior deste artigo poderá ser flexibilizado, desde que 
iervados os turnos de funcionamento da Unidade Educacional, a fim de viabilizar a participação dos 
.:entes nas atividades que compõem o Programa "Mais Educação - São Paulo" desenvolvidas fora do 
•ário regular de atendimento dos educandos, na conformidade do estabelecido na Portaria SME n° 5.930, 
2013. 

° - A flexibilização referida no parágrafo anterior dependerá de anuência expressa do Supervisor Escolar 
omologação do Diretor Regional de Educação. 

- Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls com funcionamento em 2(dois) turnos de seis 
as serão formados até 3(três) grupos, considerando os turnos de trabalho dos professores e respeitado o 
ário de funcionamento da Unidade. 

' - Excepcionalmente, com anuência expressa do Supervisor Escolar, as Escolas Municipais de Ensino 
idamental EMEFs que não possuem EJA poderão submeter à Diretoria Regional de Educação — DRE 
posta de funcionamento até às 20h00 no sentido de atender os grupos da Jornada Especial Integral de 
mação — JEIF. 

8° - Compete ao Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Supervisor Escolar, em conjunto, o 
rnpanhamento das ações planejadas e desenvolvidas nas Unidades Educacionais e a avaliação de seus 
actos nos resultados de aproveitamento, na permanência dos educandos e na melhoria das condições 
rabalho docente. 

9° - O funcionamento das Unidades Educacionais envolvendo atividades com educandos, além do 
Ido regular de aulas, nos finais de semana, recessos e férias escolares, previsto no seu Projeto Político-
agógico, observará ao contido na Portaria SME n°5.930, de 2013, que regulamentou o Programa "Mais 
cação — São Paulo" e/ou legislação específica, por meio de projetos e programas específicos oferecidos 
Secretaria Municipal de Educação. 

10- Os horários de funcionamento da Sala de Leitura e do Laboratório de Informática Educativa deverão 
prganizados de acordo com as diretrizes expressas nas respectivas Portarias e no Projeto Político-
agógico, assegurando-se a participação de todos os educandos nas atividades que lhe são próprias. 

11 - Na organização dos agrupamentos/turmas/classes deverá ser realizada dentro do principio de 
ar para a diversidade, de forma a atender as especificidades dos educandos com deficiências, 

istornos Globais de Desenvolvimento- TGD ou altas habilidades/superdotação, considerando a idade 
ológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o educando, a família e os profissionais 
)Ividos no atendimento. 

¡CAÇÃO INFANTIL 

12 - A Educação Infantil destina-se a crianças de O (zero) a 5 (cinco) anos de idade, nos termos do que 
5e a respectiva Portaria n° 6.123, de 2014, e será oferecida em: 

..ntros de Educação Infantil - CEls destinados ao atendimento preferencial de crianças dos 
pamentos de Berçário I, Berçário II e Mini-Grupo I e Mini-Grupo II, podendo atender crianças até o 
itil II, se constatada a demanda excedente na região. 

scolas Municipais de Educação Infantil - EMEls destinadas ao atendimento dos agrupamentos Infantil I 
ardil II, na faixa etária de 4(quatro) e 5 (cinco) anos completos, podendo atender crianças de Mini Grupo 
constatada a demanda excedente na região. 

vw3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=26112014P%20065722014SME 4/13 	I 
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III — Centro Municipal de Educação Infantil — CEMEI destinado ao atendimento de crianças de zero a 
5(cinco) anos de idade, nos agrupamentos: Berçário 1 e II, Mini Grupo 1 e II e Infantil I e II. 

Art.13 - Nos Centros de Educação Infantil - CEls e no Centro Municipal de Educação Infantil — CEMEI, a 
formação das turmas/ agrupamentos deve observar a seguinte proporção adulto/criança: 

I - Berçário I - 7 crianças! 1 educador; 

II - Berçário II - 9 crianças! 1 educador; 	
Leonardo F. M. Bis•eiro 

III - Mini — Grupo I - 12 crianças/ 1 educador; 
	 RF 11 4 1 

IV - Mini — Grupo II - 25 crianças! 1 educador; 

§ 10 - Excepcionalmente, havendo necessidade de atendimento à demanda de crianças nascidas a partir de 
01/04/09 a 31/03/11, os CEls, mediante análise e autorização da Diretoria Regional de Educação, poderão 
matricular crianças não atendidas nas EMEls, nas seguintes turmas: 

I - Infantil I - até 29 crianças! 1 educador; 

II - Infantil II - até 29 crianças! 1 educador. 

§ 2° - Na hipótese do atendimento previsto no parágrafo anterior ser realizado por CEls da rede indireta ou 
CEls/Creches conveniadas, com convênio em vigência, deverão ser observados os dispositivos contidos no 
parágrafo 3° do art. 8° da Lei Federal n° 11.494, de 2007, que trata da distribuição dos Fundos e estabelece 
até 31/12/16, o prazo máximo para admissão do cômputo das matrículas nas pré-escolas conveniadas com 
o poder público. 

§ 3° - Nos casos de criação de turmas do Infantil I e II em Unidades da rede indireta ou conveniada 
decorrentes da celebração de convênios, a Diretoria Regional de Educação deverá solicitar autorização 
expressa da SME/ATP. 

§ 40  - Visando a acomodação da demanda e um dos princípios da Pedagogia da Infância que apoia a 
possibilidade da interação das crianças de diferentes faixas etárias, QS agrupamentos de Mini-Grupo I e 
Mini-Grupo II e Infantil I e Infantil II poderão atender crianças das duas faixas etárias, preponderando a 
identificação do agrupamento que detiver o maior número de crianças. 

§ 50  - No caso de Mini-Grupo I atender crianças do Muni-Grupo II, a proporção adulto/criança permanecerá 
inalterada, ou seja, 12 crianças/01 educador. 

§ 60 - No caso de Mini-Grupo II atender crianças do Mini-Grupo I, será observado, para fins de matrícula, o 
limite de 03(três) crianças para cada agrupamento. 

§ 70  - No caso de agrupamentos de Infantil I e II, a proporção adulto/criança respeitará as regras 
estabelecidas no parágrafo primeiro deste artigo. 

§ 8° - Nos agrupamentos que atendem a diferentes faixas etárias, os Planos de Trabalho deverão 
contemplar atividades voltadas às diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento 
das crianças envolvidas. 

§ 9° - Além das formas de organização previstas neste artigo, as Unidades Educacionais poderão propor 
novas formas de agrupamento das crianças, desde que previstas no Projeto Político-Pedagógico da Unidade 
Educacional e que não impliquem na diminuição do atendimento à demanda. 

Art. 14 - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls, e no Centro Municipal de Educação Infantil - 
CEMEI as turmas de Infantil I e II deverão ser formadas com 29 (vinte e nove) crianças. 

§ 1° — Excepcionalmente considerando a necessidade de atendimento da demanda cadastrada, respeitada a 
capacidade física das salas, as turmas de Infantil I e II poderão ser formadas em proporções diferentes, 
conforme decisão da SME — ATP, em conjunto com as Diretorias Regionais de Educação. 

§ 2° - Nas Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos - EMEBSs, que atendem exclusivamente 
aos educandos com surdez, com surdez associada a outras deficiências, limitações, condições ou 
disfunções e surdocegueira, as turmas de educação infantil serão formadas com, em média, 8 (oito) 
crianças. 

hltp://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.asp?alt=26112014P%20065722014SME 	 5/13 
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§ 30  - Visando à acomodação da demanda e um dos princípios da Pedagogia da Infância que apoia a 
possibilidade da interação das crianças de diferentes faixas etárias, as turmas de Infantil 1 e Infantil II 
poderão atender crianças das duas faixas etárias, preponderando a identificação do agrupamento que 
detiver o maior número de crianças. 

§ 40  - Nos agrupamentos que atendem diferentes faixas etárias os Planos de Trabalho deverão contemplar 
atividades voltadas às diferentes faixas etárias, de modo a assegurar o pleno desenvolvimento das crianças 
envolvidas. 

§ 50  - Atendida a demanda específica, excepcionalmente, a fim de assegurar o atendimento às crianças 
nascidas no período de 01/04/11 a 31/03/12, as EMEls, mediante análise e autorização da Diretoria 
Regional de Educação, poderão matricular os educandos de Mini-Grupo II, com prévia anuência expressa 
do pai/responsável, nas mesmas condições de atendimento realizado nos CEls/Creches, quando possível. 

§ 60 - Os agrupamentos de Mini-Grupo II aludidas no parágrafo anterior serão formadas na proporção de 
25(vinte e cinco) crianças para um educador. 

Art. 15 - Os Centros de Educação Infantil — CEls da rede direta, visando ao pleno atendimento da demanda 
e à garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverão organizar seu funcionamento no 
período compreendido entre 7h00 e 19h00, sendo que o atendimento às crianças realizar-se-á de segunda a 
sexta-feira, em período integral de 10 (dez) horas, respeitada a necessidade da comunidade. 

§ 10 - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento 
à comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar, 
Equipe Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEI, definir pela proposta que melhor se adegue àquela 
realidade. 

§ 2° - A Secretaria Municipal de Educação, por meio de Portaria específica, poderá conceder a flexibilização 
do horário de atendimento para 5(cinco) horas, admitindo-se a matrícula em apenas um dos turnos de 
atendimento, respeitada a solicitação e necessidade das famílias interessadas. 

§ 3° - Nos Centros de Educação Infantil — CEls, garantido o atendimento ininterrupto às crianças, deverá ser 
assegurado o intervalo de 15 (quinze) minutos para os Professores de Educação Infantil - PEls em regência 
de classe/agrupamento, observadas as seguintes regras: 

a) Cada Unidade Educacional deverá elaborar plano especifico integrado ao Projeto Político-Pedagógico de 
modo a assegurar o estabelecido neste parágrafo; 

b) Durante o período mencionado, as crianças deverão estar sob os cuidados de outro profissional da 
educação; 

c) Nas Unidades cuja estrutura organizacional comporte 2(dois) ou mais agrupamentos no mesmo espaço, o 
intervalo poderá ocorrer em sistema de rodízio entre os profissionais envolvidos, desde que assegurado o 
atendimento pedagógico ininterrupto às crianças. 

§ 40  - Excepcionalmente, esgotados todos os recursos para assegurar o atendimento ininterrupto às 
crianças, o Diretor de Escola poderá flexibilizar o período concedido nos termos do § anterior. 

Art. 16 - O Centro Municipal de Educação Infantil — CEMEI, visando ao pleno atendimento da demanda e a 
garantia das diretrizes da Secretaria Municipal de Educação deverá organizar seu funcionamento no período 
compreendido entre 7h00 e 19h00, respeitada a necessidade da comunidade, de segunda a sexta-feira, na 
seguinte conformidade: 

I - em período integral de 10 (dez) horas, para a faixa etária de creche; 

II - em períodos de 6 horas para crianças da faixa etária de pré-escola. 

§ 10 - Havendo necessidade de agrupamentos ou regimes de permanência diferenciados para atendimento 
à comunidade, a Diretoria Regional de Educação — DRE poderá, em conjunto com a Supervisão Escolar, 
Equipe Gestora da Unidade e ouvido o Conselho de CEMEI, definir pela proposta que melhor se adegue 
àquela realidade. 

§ 2° - Aplica-se, no que couber, a mesma organização das EMEls para as turmas de Infantil I e II, bem como 
a mesma organização dos CEls para os agrupamentos de Berçário I e II e Mini-Grupo 1 e Il. 
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Art. 17 - As Escolas Municipais de Educação Infantil — EMEls deverão organizar-se em dois turno iurnos 
de 6 (seis) horas diárias, na seguinte conformidade: 

Folha 

I - Primeiro turno: das 7h00 às 13h00; 	 Proc. NI'  c9-7 5 	/ 	 

II - Segundo turno: das 13h00 às 19h00. 
Leonardo F. M. Bis4ipdodiro 

RF 11,44 

§ 10 - Na impossibilidade de atendimento na forma prevista no caput deste artigo, as Escolas Municipais de 
Educação Infantil — EM Eis deverão funcionar em 3 (três) turnos de 4 (quatro) horas, sendo: 

a) Primeiro turno: das 7h00 às 11h00; 

b) Segundo turno: das 11h1Omin às 15h1Omin; 

c) Terceiro turno: das 15h2Omin às 19h2Omin. 

§ 2° - Atendida a demanda e havendo possibilidade de organização dos espaços, poderão ser formadas 
turmas de 8(oito) horas diárias. 

§ 3° - Nas Escolas Municipais de Educação Infantil — EM Eis, deverá ser assegurado o intervalo de 15 
(quinze) minutos para os Professores, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

aoh§ 4° - O acompanhamento das atividades das crianças, nos intervalos referidos no parágrafo anterior, 
Wieverá ser organizado de acordo com planejamento especifico, elaborado pelos integrantes da Unidade 

Educacional, constante do Projeto Político-Pedagógico da Escola e aprovado pelo Conselho de Escola. 

Art. 18- Nos Centros de Educação Infantil — CEls e no Centro Municipal de Educação Infantil - CEMEI, o 
Professor de Educação Infantil cumprirá Jornada Básica de 30 (trinta) horas semanais de trabalho —J/30, 
sendo 25 (vinte e cinco) horas em regência e 5 (cinco) horas-atividade. 

Parágrafo Único - As 5 (cinco) horas-atividade deverão ser distribuídas por todos os dias da semana e 
destinadas às atividades de formação profissional, com vistas à elaboração e qualificação das práticas 
educativas, voltadas ao cotidiano dos CEls e CEMEI, sendo cumpridas dentro do horário regular de 
funcionamento das Unidades Educacionais e observando os seguintes critérios: 

I — organização, em até dois grupos por turno de funcionamento, de acordo com o Projeto Político-
Pedagógico e aprovada pelo Conselho de CEI e CEM El; 

II - garantia de 03 (três) horas em trabalho coletivo, destinadas à formação continuada; 

III — garantia de 02 (duas) horas para preparo de atividades, pesquisas, estudos e seleção de material 
•pedagógico. 

Art. 19 - Poderão ser previstas, no Projeto Político-Pedagógico, diferentes formas de organização/ 
funcionamento das classes/grupos, a fim de garantir o atendimento à demanda, bem como atividades que 
contemplem a convivência entre crianças de diversas idades. 

ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO MÉDIO 

Art. 20 - O Ensino Fundamental destina-se a educandos com idade mínima de 6 anos completos ou a 
completar até 31103/15, e será implementado conforme segue: 

I — Ciclo de Alfabetização — compreendendo do 1° ao 3° anos iniciais, do Ensino Fundamental; 

II — Ciclo Interdisciplinar — compreendendo do 4° ao 6° anos do Ensino Fundamental; 

III- Ciclo Autoral — compreendendo do 7° ao 9° anos finais, do Ensino Fundamental. 

Parágrafo Único — Na organização dos Ciclos deverá ser assegurada a docência compartilhada prevista 
para os Ciclos de Alfabetização e Interdisciplinar, na conformidade do disposto na Portaria n° 5.930, de 
2013, que regulamenta o Programa "Mais Educação-São Paulo". 

Art. 21 - As classes dos 1°s e dos 2°s anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental Regular serão 
formadas com, até, 30 (trinta) educandos e com, até, 32(trinta e dois) educandos, respectivamente. 
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§ 10 - Nos demais anos do Ensino Fundamental Regular, as classes devem ser formadas com, até, 33 (trinta 
e três) educandos. 

§ 2° - Nas EMEBSs, que atendem, exclusivamente, os educandos com surdez, com surdez associada a 
outras 'deficiências, limitações, condições ou disfunções e surdocegueira, as classes de ensino fundamental 
serão formadas com, em média, 10 (dez) educandos. 

Art. 22 - O Projeto Político-Pedagógico das Unidades Educacionais que mantêm Ensino Fundamental ou 
Ensino Fundamental e Médio deve ser elaborado considerando-se, além dos dispositivos constantes do 
artigo 3° desta Portaria, as seguintes especificidades: 

I — os resultados obtidos nas avaliações internas e externas, realizadas na própria Unidade Educacional ou 
as de âmbito federal; 

II — alcance das metas de desenvolvimento e de aprendizagem dos educandos por ano do ciclo; 

III — previsão de alfabetização de 100% dos educandos até o 3° ano do Ciclo de Alfabetização, por meio do 
Pacto Nacional de Alfabetização na Idade Certa- PNAIC; 

IV — a organização em Ciclos do Ensino Fundamental, respeitando-se os diferentes tempos e modos de 
aprender dos educandos, em todas as modalidades de ensino; 

V — a possibilidade de ampliação do tempo de permanência dos educandos para, no mínimo, 06 (seis) 
horas, com prioridade para a inclusão de atividades de Apoio Pedagógico Complementar, bem como, com 
atividades de caráter social, cultural, esportivo e educacional oferecidas pelos projetos e programas da 
Secretaria Municipal de Educação que integram o Programa "Mais Educação - São Paulo". 

Parágrafo Único - As Unidades Educacionais que indicarem, em seu Projeto Político-Pedagógico, a 
ampliação a que se refere o inciso V deste artigo terão apoio e orientação dos órgãos técnicos da Secretaria 
Municipal de Educação para sua implementação. 

Art. 23 — No Ciclo de Alfabetização e nos 4°s e 5°s anos do Ensino Fundamental, os educandos terão duas 
aulas de Língua Inglesa, a serem ministradas pelo professor especialista em docência compartilhada com o 
professor regente da classe, dentro dos turnos estabelecidos, visando à articulação com os conteúdos de 
Língua Portuguesa e Arte. 

Parágrafo Único - Na ausência do Professor especialista de Lingua Inglesa, o professor regente ministrará 
as aulas desenvolvendo conteúdos de Língua Portuguesa ou Matemática. 

Art. 24 - As Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino que mantêm o Ensino Fundamental ou 
Ensino Fundamental e Médio, de modo a garantir o pleno atendimento à demanda, deverão funcionar: 

I — Em dois turnos diurnos: 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h30 às 18h30; ou 

II — Em dois turnos diurnos e um noturno: 

Primeiro turno: das 7h00 às 12h00; 

Segundo turno: das 13h3Omin às 18h3Omin; 

Terceiro turno: das 19h00 às 23h00; ou 

III — Excepcionalmente, poderão funcionar: 

a) Em três turnos diurnos: 

Primeiro turno: das 6h5Omin às 10h50 min; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; ou 
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b) Em quatro turnos: 

Primeiro turno: das 6h50min às 10h5Omin; 

Segundo turno: das 10h55min às 14h55min; 

Terceiro turno: das 15h00 às 19h00; 

Quarto turno: das 19h05min às 23h05min. 

Art. 25 - As Unidades Educacionais organizadas em dois turnos diurnos ou em dois turnos diurnos e um 
noturno observarão as seguintes diretrizes específicas: 

I — Nos turnos diurnos deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e 
intervalo de 20 (vinte) minutos para educandos e professores. 

II — No noturno deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo 
de 15 (quinze) minutos para educandos e professores. 

III —As duas aulas de Educação Física e uma de Arte do Ciclo de Alfabetização e 4° e 5 0  anos do Ensino 
Fundamental serão ministradas pelo Professor especialista, dentro dos turnos estabelecidos. 

IV — Na ausência do Professor especialista, as aulas de Educação Física e Arte a que se refere o inciso 
• anterior poderão ser ministradas pelo Professor regente da classe, sendo remuneradas como Jornada 

Especial de Hora-Trabalho Excedente — JEX, exceto quando optante pela permanência na Jornada Básica — 
JB. 

V - Na impossibilidade, ou não havendo interesse dos Professores mencionados no inciso IV em assumi-Ias, 
as referidas aulas de Educação Física e Artes serão assumidas pelo Professor ocupante de vaga no módulo 
da Unidade em atividade de Complementação de Jornada - CJ, dentro de sua carga horária ou como 
Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX; 

VI - As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa do Ciclo de Alfabetização e do 4° e 5° anos 
do Ensino Fundamental serão desenvolvidas, respectivamente, pelo Professor Orientador de Sala de Leitura 
- POSL e Professor Orientador de Informática Educativa - POIE, dentro dos turnos estabelecidos. 

VII - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de 
Informática Educativa- POIE, o Professor ocupante de vaga no módulo da Unidade em atividades de 
Complementação de Jornada- CJ assumirá a hora-aula, ministrando atividades curriculares de leitura e 
escrita, dentro de sua carga horária ou como Jornada Especial de Hora-Aula Excedente- JEX. 

VIII - No horário de aulas e atividades referidas nos incisos III e VI deste artigo, os Professores regentes 
W cumprirão horas-atividade quando em Jornada Básica do Docente — JBD ou em Jornada Básica — JB ou as 

03 (três) horas-aula não coletivas da Jornada Especial Integral de Formação- JEIF. 

IX - No período noturno do Ensino Fundamental, as atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa 
serão desenvolvidas dentro do horário regular de aulas, em docência compartilhada com o Professor 
regente da classe e, as aulas de Educação Física, serão oferecidas fora do turno. 

X - Na ausência do Professor Orientador de Sala de Leitura - POSL e do Professor Orientador de 
Informática Educativa- POIE, no período noturno, o Professor regente da classe assumirá a hora-aula. 

Art. 26 - As Unidades Educacionais organizadas em três turnos diurnos ou em quatro turnos observarão as 
seguintes diretrizes especificas: 

I - Deverá ser assegurada a duração da hora-aula de 45 (quarenta e cinco) minutos e intervalo de 15 
(quinze) minutos para educandos e professores. 

II — As aulas de Educação Física no 1° e 2° anos do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental serão 
ministradas pelo Professor da classe, quando em JBD ou JEIF. 

III — Nos 3°s, 4°s e 5°s anos do Ensino Fundamental, as duas aulas de Educação Física serão ministradas 
por Professor Especialista, dentro dos turnos estabelecidos, devendo ser acompanhadas pelo Professor 
regente da classe, quando em JBD ou JEIF. 
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IV - As aulas de Educação Física não poderão ser utilizadas para composiç'ão da Jornada Básica - JB do 
Professor regente da classe. 

V — Na hipótese de o Professor regente da classe ter optado pela permanência na Jornada Básica - JB, o 
Professor que estiver na regência das demais aulas da classe, deverá acompanhar o Professor especialista, 
em docência compartilhada e, também, substituí-lo nas suas ausências. 

VI - As atividades de Sala de Leitura e de Informática Educativa serão desenvolvidas dentro do horário 
regular de aula dos educandos, em docência compartilhada com o Professor regente da classe e aplicando-
se, no que couber, o contido no inciso V deste artigo. 

Art. 27 - O horário de trabalho dos Professores de Ensino Fundamental II e Médio deverá ser organizado 
pela Equipe Escolar, observando-se: 

I — a quantidade máxima de 10 (dez) horas-aula por dia, excluindo-se as horas adicionais, as horas-atividade 
e as horas-trabalho excedentes; 

II — intervalo de 15 (quinze) minutos após a quinta tora-aula consecutiva de Educação Física. 

Art. 28 - As atividades ministradas pelos Assistentes de Atividades Artísticas— AAAs, bem como as de 
Bandas e Fanfarras, comporão o Programa "Mais Educação - São Paulo", de acordo com a Portaria SME n° 
5.930, de 2013. 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS — EJA 

Art. 29 - O atendimento da Educação de Jovens e Adultos nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental — 
EMEFs e Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Médio— EMEFMs, organizar-se-á, observado o limite 
de 35(trinta e cinco) educandos por classe e na conformidade do disposto na Portaria SME n°5.930 de 2013 
que regulamenta o Programa "Mais Educação - São Paulo". 

Art. 30 - As Escolas Municipais que mantêm a Educação de Jovens e Adultos - EJA deverão organizar o 
curso no horário noturno, na periodicidade semestral, prevendo 05 (cinco) horas-aula diárias, de 45 
(quarenta e cinco) minutos cada, assegurando o intervalo de 15 (quinze) minutos para educandos e 
professores. 

Parágrafo Único: Excetuam-se do disposto no caput deste artigo as Unidades participantes do Projeto EJA-
. Modular que se organizarão segundo normatização própria. 

Art. 31 - Em todas as Etapas da EJA, as aulas de Educação Física serão ministradas fora do horário de 
aulas regulares, pelo professor especialista e observado o disposto na Lei Federal 10.793, de 2003. 

Art. 32 - Nos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs, o atendimento se realizará em 
encontros presenciais e atividades extraclasse com caráter de efetivo trabalho escolar, distribuídos em 200 
(duzentos) dias letivos anuais, na conformidade da pertinente legislação em vigor. 

§ 10 - Os Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos- CIEJAs deverão funcionar em três turnos, a 
saber: 

I- Primeiro turno: das 7h3Omin às 12h15min; 

II- Segundo turno: das 12h3Omin às 17h15 min; 

III- Terceiro turno: das 17h3Omin às 22h15min. 

§ 2° - Os agrupamentos serão organizados em períodos de 2h15min cada um, dentro dos turnos 
estabelecidos. 

§ 3° - Para o desenvolvimento das atividades curriculares e elaboração do Projeto Político-Pedagógico 
deverão ser observadas, no que couberem, as disposições contidas no Programa "Mais Educação — São 
Paulo" 

CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS 

Art. 33 - A organização dos Centros Educacionais Unificados — CEUs observará os dispositivos contidos no 
Regimento Padrão do CEU dentro do princípio do direito à educação integral e deverá contemplar no seu 
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Projeto Educacional Anual as diferentes formas de acesso e de participação da comunidade local aos 
espaços e serviços de educação, cultura, esporte, lazer e novas tecnologias que compõem a sua estrutura 
organizacional. 

§ 10 - Os Centros Educacionais Unificados- CEUs funcionarão na seguinte conforpaifilfflde: 
Proc. N° 

a) de segunda a sexta-feira: das 7h00 às 22h00; 
o Ribeiro 

b) sábado e domingo: das 8h00 às 20h00. 

c) feriados: das 8h00 às 18h00. 

§ 2° - Os CEUs cujas Escolas de Ensino Fundamental funcionam no período noturno e/ou mantêm cursos 
da ETEC, deverão encerrar o atendimento às 23h00. 

§ 30  - Os CEUs não funcionarão nos dias 10  de janeiro e 24, 25 e 31 de dezembro. 

§ 40  - Os Centros de Educação Infantil e as Escolas Municipais de Educação Infantil que funcionam nos 
CEUs, deverão obedecer aos horários especificados, respectivamente, nos artigos 15 e 17 desta Portaria, 
iniciando o atendimento aos educandos às 7h00. 

Leonardo F. M 
RF 

• 
§ 50  - As Escolas Municipais de Ensino Fundamental dos CEUs funcionarão em dois turnos diurnos e um 
noturno, nos horários estabelecidos no inciso II do Artigo 24 desta Portaria. 

§ 6° - As Bibliotecas e os Telecentros organizar-se-ão de modo a assegurar o atendimento em horário 
coincidente com o de funcionamento dos CEUs. 

§ 70  - Aos finais de semana e feriados, deverão ser assegurados aos equipamentos referidos no parágrafo 
anterior, o atendimento mínimo de 8(oito) horas, respeitado o horário de funcionamento do CEU. 

Art. 34 — Os horários das Equipes que compõem a Gestão, a Secretaria Geral, os Núcleos de Ação 
Educacional e Cultural e o Núcleo de Esporte e Lazer dos CEUs serão fixados pelos Gestores e 
homologados pelo Diretor Regional de Educação, observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de 
Educação: 

I — atendimento ininterrupto, assegurado o horário de funcionamento e ouvidos os interessados; 

II — carga horária semanal distribuída por todos os dias da semana, exceto o(s) dia(s) de folga(s) 
semanal(ais); 

III — início e término da jornada diária fixados em horas exatas e meias horas; 

10 	IV — intervalo obrigatório para refeição, no cumprimento de carga diária de 8(oito) horas, sendo este 
intervalo: 

a) de trinta minutos quando cumprido no interior do CEU: 

b) de, no mínimo, uma hora e, no máximo, duas horas, quando cumprido em local externo. 

Art. 35 - A carga horária dos Especialistas ém Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
Biblioteconomia deverá ser cumprida na seguinte conformidade: 

I - Quando em jornada de 20 (vinte) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira - 16 (dezesseis) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o 
cumprimento de jornada diária de 4 (quatro) horas; 

b) aos sábados ou domingos - 04 (quatro) horas restantes, em um mesmo dia. 

II - Quando em jornada de 40 (quarenta) horas semanais: 

a) de segunda a sexta-feira - 32 (trinta e duas) horas distribuídas em 4 (quatro) dias, assegurando o 
cumprimento de jornada diária de 8 (oito) horas; 

b) aos sábados ou domingos - 08 (oito) horas restantes, em um mesmo dia. 
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III — Proposta diferente da contida nos incisos I e II poderá ser apresentada para análise e aprovação do 
Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

Parágrafo Único — O descanso semanal remunerado dos profissionais referidos no caput deste artigo deverá 
ser previsto de forma a não acarretar prejuízos ao desenvolvimento das atividades dos CEUs. 

Art. 36 - A carga horária dos Especialistas em Informações Técnicas, Culturais e Desportivas — Disciplina: 
Educação Física, observará ao disposto na Portaria 1.128, de 2012, alterada pela Portaria n° 3.617, de 
2012. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 37 - As Unidades Educacionais deverão: 

I - apresentar à respectiva Diretoria Regional de Educação, até 06/03/15, os Projetos Especiais de Ação - 
'EAs para análise e aprovação pelo Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação; 

I - definir seu horário de funcionamento para o ano subsequente e torná-lo público no mês de setembro, 
após aprovação pelo Conselho de CEI/CEMEI e Conselho de Escola e ouvido o Supervisor Escolar. 

II — as unidades de Ensino Fundamental deverão proceder à análise das informações do Sistema de Gestão 
'edagógica e elaboração do registro individualizado do educando objetivando a continuidade dos estudos: 
le 07 a 23/12/15, sem suspensão de aulas. 

V- as EMEIS deverão encaminhar, até o final de janeiro de cada ano, às unidades de Ensino Fundamental 
le destino do educando, a documentação pedagógica de seu processo de aprendizagem e 
lesenvolvimento. 

krt. 38 - O horário de trabalho dos Profissionais de Educação que compõem a Equipe Gestora, sujeito à 
provação do Supervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação, deve ser organizado de 
naneira a garantir o atendimento administrativo e pedagógico a todos os turnos de funcionamento da 
Jnidade Educacional e assegurar a presença de, pelo menos, um integrante da equipe no inicio do primeiro 
final do último turno, conforme segue: 

- nos CEls, CEMEI, EMEls, EMEFs, EMEFMs,EMEBSs, do Diretor de Escola/Coordenador Geral ou do 
‘ssistente de Diretor/Assistente de Coordenação Geral; 

- nos CEUs, de um dos membros da equipe de gestão, inclusive nos finais de semana. 

,rt. 39 - A Unidade Educacional que tiver proposta de horário diferenciado do estabelecido nesta Portaria, 
esde que consoante com o seu Projeto Político-Pedagógico e a Política Educacional de SME, deverá 
ropor a alteração, justificando-a, em projeto específico, aprovado pelo Conselho de 
scola/CEI/CEMEI/CIEJA, e enviá-lo à Diretoria Regional de Educação para análise e autorização do 
upervisor Escolar e homologação do Diretor Regional de Educação. 

arágrafo Único — Aplica-se o disposto no caput deste artigo aos Centros Educacionais Unificados — CEUs. 

rt. 40 - Os Agentes Escolares/ Agentes de Apoio e Auxiliares Técnicos de Educação — Área: Inspeção 
scolar poderão ter seus horários organizados antes ou após o horário de funcionamento da Unidade 
ducacional, desde que justificada a necessidade e com ciência do Supervisor Escolar. 

rt. 41 - Cada Unidade Educacional deverá garantir horários de atendimento ininterrupto ao público em 
Idos os turnos de funcionamento. 

rt. 42 - Compete ao Supervisor Escolar orientar a elaboração do Projeto Político-Pedagógico, acompanhar 
sua execução e avaliação, assegurando o fiel cumprimento dos dispositivos estabelecidos nesta Portaria. 

ri. 43 - Compete ao Diretor Regional de Educação favorecer a implantação da jornada ampliada para, no 
ínimo, 06(seis) horas diárias aos educandos, com atividades integrantes dos projetos e programas da 
ecretaria Municipal de Educação que compõem o Programa "Mais Educação -- São Paulo", desenvolvidas 
alas Unidades Educacionais, em especial, na articulação com os Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

1. 44 - O Diretor da Unidade Educacional deverá dar ciência expressa do contido na presente Portaria a 
dos os integrantes da Unidade. 
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Art. 45 - Os Diretores Regionais de Educação decidirão os casos omissos ou 
necessário, a SME. 

Folha 
Proc. N° 

Leon r o 
RF 11.4 

se 

Art. 46- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/01/15, 
revogando-se, então, as disposições em contrário, em especial, a Portaria SME n° 6171, de 13/12/13. 
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PROJETO DE LEI 01-00209/2014, do Vereador Eliseu Gabriel(PSB) 
"Dispõe sobre a inclusão da História Científica do Padre Roberto Landell de Moura 
no conteúdo curricular da rede municipal de ensino do Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.1° - Torna obrigatória a inclusão, no conteúdo curricular da rede municipal de 
ensino, da História Científica do Padre Roberto Lande!' de Moura. 
Art. 2° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00334/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

"Disciplina o ministério facultativo de aulas de religião nos estabelecimentos de ensino 
fundamental, médio e profissional escolas situados no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os estabelecimentos de ensino que ministrarem aulas de educação religiosa, 
deverão obrigatoriamente incluir, na respectiva grade, orientação pela liberdade de culto e 
tolerância religiosa. 

Art. 2° Aplicam-se as disposições desta Lei aos estabelecimentos de ensino 
fundamental, médio ou profissional. integrantes da rede pública de ensino municipal ou 
particulares, que funcionem no Município de São Paulo. 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data revogadas as disposições em contrário. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes." 

PubUcado no Diário Oficil da Cida de  

Pra. iníorações so l re e Le PrPj9j9, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de DOCUMentaÇãO do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00513/2015 do Vereador Netinho de Paula (PDT) 

""Dispõe sobre a inclusão da disciplina "História da Cidade de São Paulo e de seus 
bairros" na grade curricular da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo, e dá outras 

providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica incluída a disciplina "História da Cidade de São Paulo e de seus bairros" na 
grade curricular da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo. 

Art. 2° A disciplina que trata o art. 1° desta lei será ministrada em caráter obrigatório e 
em todas as séries da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo. 

Art. 3° A Secretaria Municipal de Educação elaborará o conteúdo programático de que 
trata essa lei, em consonância com os preceitos federais e estaduais que regem a matéria, 
sendo que dele deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes tópicos: 

I - A História do bairro onde a escola está localizada; 

II - A Historia da Cidade de São Paulo; 

III - O papel, a importância e a contribuição dos bairros para o desenvolvimento do 

Município de São Paulo. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
Sala das Sessões, 15 de setembro de 2015. Às Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00523/2015 do Vereador Netinho de Paula (PDT) 
—Dispõe sobre a inclusão da disciplina "História Geral da África e do Negro no Brasil e 

na Cidade de São Paulo" na grade curricular da Rede Pública de Ensino do Município de São 
Paulo, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica incluída a disciplina "História Geral da África e do Negro no Brasil e na 
Cidade de São Paulo" na grade curricular da Rede Pública de Ensino do Município de São 
Paulo. 

Art. 2° A disciplina de que trata o artigo 1° desta lei será ministrada em caráter 
obrigatório e em todas as séries da Rede Pública de Ensino do Município de São Paulo. 

Art. 30  A Secretaria Municipal de Educação elaborará o conteúdo programático de que 
trata esta lei, em consonância com os preceitos federais e estaduais que regem a matéria, 
sendo que dele deverão constar, obrigatoriamente, os seguintes tópicos: 

I - a História da África e dos africanos; 

II - as raízes e desenvolvimento em nosso país da cultura negra brasileira; 

III - a história das lutas dos negros no Brasil e na cidade de São Paulo; 

IV - o papel do povo negro na formação social brasileira e sua contribuição para a 
economia, a política, a sociedade e a cultura de nosso país; 

V - a natureza multirracial do povo brasileiro e o racismo como inverdade e afronta aos 
Direitos Humanos e às conquistas do processo civilizatório da Humanidade. 

Art. 4° O calendário escolar do Município de São Paulo incluirá o dia 20 de novembro 
como "Dia Municipal da Consciência Negra", que deverá ser comemorado não só como uma 
celebração festiva, mas, principalmente, como momento de reflexão e de ação contra o 
racismo e pela dignidade de toda pessoa humana. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 22 de setembro de 2015. Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00554/2015 do Vereador David Soares (PSD) 
"Dispõe sobre a introdução do ensino e análise histórica da Canção do Expedicionário 

no currículo das Escolas da Rede Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  As Escolas da Rede Municipal de Ensino deverão promover espaço, nas 
atividades curriculares, para o ensino musical e contextualização histórica da Canção do 
Expedicionário. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç Participativa, 	(P-- 16  

ATTO 

DAVI RES 

GEORGE HATO 

SANDRA TADEU 

I -4 
11 01  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ç AO PAULO 
PAR 	 p10524-15 

62/2016 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0524/15. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eduardo Tuma, que visa introduzir 
a disciplina de sociologia na grade curricular do 8° ano do ensino fundamental das escolas 
municipais. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis que 
apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no 
artigo 30, I da Constituição Federal e nos artigos 13, I e 37, caput da Lei Orgânica do 
Município. 

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (In, "Curso de Direito Constitucional", 
2a  edição, Salvador, Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Ademais, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar 
sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 24, IX, 
combinado com art. 30, 1 e II, da Constituição Federal). 

No mérito, dispõe o art. 200, caput, da Lei Orgânica do Município, que a educação com base 
nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na Constituição Estadual e nesta 
Lei Orgânica será responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará como 
sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

Por tratar de matéria que dispõe sobre a atenção relativa à criança e ao adolescente, 
deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da 
proposta. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara. 

RELCOM 
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FL. N°97 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. 	1-524/2015 
Eiain 	 Gavioli 
RF 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: QUITO FORMIGA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 27-04-2016 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

16380 
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FL. N° 98 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. ° 1-524/ 15 
Elain 	 Gavioli 
RF 1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TÃOUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REumÃo: 16380 	DATA: 27/04/2016 	FL: 98 DE 4 

O SR. PRESIDENTE (Quito Formiga) — Na qualidade de Presi 	Comissão 

de Administração Pública, declaro abertos os trabalhos da segunda audiência pública do ano 

de 2016, com a presença deste Vereador. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-Line. 

A íntegra da transcrição desta audiência pública estará disponível ao público em 

geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br , no link 

Audiências Públicas Registro Escrito. 

Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo 

diariamente desde o dia 21 de abril de 2016; no dia 25 de abril de 2016 no jornal O Estado de 

S.Paulo, e no dia 26 de abril de 2016 no jornal Folha de S.Paulo. 

Foram convidados a participar desta audiência os autores dos projetos de lei, 

Vereadores desta Casa; o Sr. Alexandre Padilha, Secretário Municipal Adjunto da Saúde; o Sr. 

Geraldo de Paula Pinto, Presidente do Conselho Municipal em Defesa dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, CMDCA; o Sr. Gabriel Benedito Issaac Chalita, Secretário Municipal da 

Educação e Presidente do Conselho Municipal da Educação; o Sr. José de Lorenzo Messina, 

Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; a Sra. Maria do Rosário Ramalho, 

Secretária Municipal da Cultura; o Sr. Felipe de Paula, Secretário Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania; a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; a 

Coordenação de Política para Idosos; o Grande Conselho do Idoso; o Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

Informo que as inscrições para pronunciamento devem ser feitas na secretaria da 

Comissão. 

Comunico que o Sr. Márcio de Albuquerque e o Sr. Alberto Macedo, Auditores 

Fiscais, estão neste ato representando o Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico, Sr. Rogério Ceron. 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
4/

20
15

. J
O

AO
 C

AR
LO

S 
DI

AS
 C

HA
VE

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 146



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL N°99 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	 Anexo — notas taquigráficas 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 	 Pro 	-524/2015 

Ela' 	 aviou' 
REUNIÃO: 16380 	DATA: 27/04/2016 	FL: 99 DE 4 	 RF 

Passamos aos itens da pauta. 

PL 505/14, de autoria do Vereador Arselino Tatto: "Altera o art. I da Lei n° 

13.776/1994 e dá outras providências. 

Art. 1° Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas 

de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a 

Sinistros, o seguinte imóvel: I - integrante do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem 

como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional de Seguridade 

Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da 

Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo; II - integrante do 

patrimônio de pessoa idosa que comprovadamente more no imóvel." 

Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a audiência pública sobre o PL 

505/14. 

PL 524/15, de autoria do Vereador Eduardo Tuma: "Dispõe sobre a 

implantação da disciplina de Sociologia na grade curricular do 8° (oitavo) ano do ensino 

fundamental das escolas municipais." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

524/15. 

PL 528/15, de autoria do Vereador Toninho Vespoli: "Dispõe sobre a atenção à 

saúde ocupacional dos profissionais de enfermagem." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

528/15. 

PL 579/15, de autoria do Vereador Reis: "Autoriza a criação da Ouvidoria da 

Educação, e dá outras providências." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

579/15. 

PL 691/15, de autoria do Vereador Laércio Benko: "Dispõe sobre a implantação de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 16380 	DATA: 27/04/2016 	FL: 100 DE 4 

FL. N°100 
Anexo — notas taquigráficas 
Proc. n° 	24/2015 
Elaine ic. es  Gavioli 
RF 100 

atividades esportivas e de lazer, nos fins de semana, nas escolas públicas munic 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

691/15. 

PL 694/15, de autoria do Vereador Laércio Benko: "Cria, no âmbito municipal, áreas 

de esporte, lazer e recreação em todos os espaços públicos ociosos próximos às escolas da 

rede municipal de São Paulo." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

694/15. 

PL 317/14, de autoria dos Vereadores Patrícia Bezerra e José Police Neto: 

"Confere nova redação aos artigos 13,18 e 20 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, 

que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 

introduz alterações no artigo 5 0  da Lei n° 13.116 de 9 de abril de 2001, para incluir direitos e 

deveres e dá outras providências." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

317/14. 

PL 294/15, de autoria do Vereador Ricardo Nunes: "Altera o caput e o inciso III, 

acrescenta os incisos IV e V, todos no art. 2° da Lei n° 16.173 de 17 de abril de 2015, que 

concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU aos imóveis em que se 

estabelecem teatros e espaços culturais nas condições que especifica, e dá outras 

providências." 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 

294/15. 

PL 554/15, de autoria do Vereador David Soares: "Dispõe sobre a introdução do 

ensino e análise histórica da Canção do Expedicionário no currículo das Escolas da Rede 

Municipal de Ensino, e dá outras providências". 

Não havendo oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública sobre o PL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N° 101 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	 Anexo — notas taquigráficas 
NOTAS TAOUIGRAFICAS SEM REVISÃO 	 Proc ij "f ' 1 15 

Elain 	..' 
REUNIÃO: 16380 	DATA: 27/04/2016 FL: 101 DE 4 	 RF o4o 

 

  

554/15. 

 

Agradeço a presença à Sra. Cristiane Carvalhais Regis, da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
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Redistribuído ao Vereador 
Para reiatar. 
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CASARA MUNICIPAL DE 

 

SAO PAULO 

LIO M UEE 

O JA1EÚSJE 

LAÉRCIO BENKO 

PL 524/2015 
PAR 

945/2016 
PARECE.. 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 524/2015. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma dispõe 

sobre a implantação da disciplina de sociologia na grade curricular do 8° (oitavo) ano do 

ensino fundamental das escolas municipais. 

Nos termos do projeto, a disciplina Sociologia ficará incluída na grade curricular 

do ano letivo supramencionado, com carga mínima de 50 minutos por semana. 

De acordo com a justificativa, a disciplina sociologia, auxilia o estudante a 

compreender melhor a si mesmo e a sociedade em que se habita em diversos termos, 

destacando o exercício da cidadania, formação da capacidade interpretativa e dialógica 

e ensino da compreensão e estabelecimento entre as relações causais entre fenômenos 

sociais. 

A Digníssima Comissão de Constituição, . Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é Favorável ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	eled(j016 

QUITO FORMIÇ-A--  

JULIANA ARDOSO 

RELCOM 

974/2016 
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